
1111;rn1m1mim1mm 
80009 907 

·~---Ili 





ca 

~\. 
li. 

::1 
..., ca 

,k 

·-
~
~
 

(.) 
<:>-
"""';. 

e: 
~
 

cn 
Q

) 
....... 

o 
CJ 

~
 

E
 ::i 

~.., -
::1 

ca 
'1) 

a: 
'"C 

<".:::' 
<i_) 

cn 
o >

 o 
2 



SÉRIE ESTUDOS E PESQUISAS, 1 

N945n Novos rumos da licenciatura /Vera Maria Ferrão Candau, Coor­
denadora. - Brasília: INEP; [Rio de Janeiro): Pontifícia Uni­
versidade Católica do Rio de Janeiro, 1987. 

93p. - (Estudos e pesquisas; 1) 

1. Curso de licenciatura. 2. Formação de professores. 3. Es­
tado da arte. 4. Tendências educacionais. 1. Candau, Vera Maria 
Ferrão. li. INEP. Ili. Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro. IV. Série. 

CDU 378.22 o 

1 
1 
i 
) ,. 



A1Ec/1JJe 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO S/8f . -,, 

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS - C:aec 

Novos Rumos 
da Licenciatura 

EQUIPE DE TRABALHO 

Coordenadora 
Vera Maria Ferrão Candau 

Pesquisadores 
Ana Waleska Pollo Campos Mendonça 
Hermengarda Alves Lüdke 
Resina Wagner 
Yara Wall 

Auxiliares de Pesquisa 
Maria da Conceição Brenha Raposo 
Marilena Dantas Vigolvino 
Sandra Maria Vinagre Paes Fernandes 

PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DO RIO DE JANEIRO 

Brasnia 
1987 



Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Diretor-Geral 
Manuel Marcos Maciel Formiga 

Diretor de Planejamento e Administração 
Carlos Avancini Filho 

Diretora de Documentação e Informação 
Sílvia Maria Galliac Saavedra 

Coordenadora de Editoração e Divulgação 
Janete Chaves 

Edição de Texto 
Maria Francisca Teresa F. de Oliveira França 

Controle de Texto 
Mônica Matthke Braga 

Nonnalização Bibliográfica 
Maria Ângela Torres Costa e Silva 
Regina Célia Soares 

Capa 
Fernando Rabello Costa 

f-k : is~~ 
e-< g ') 1 } 

3 ::-n.f)f)_ 

f}J g 45r-v 
~ . ( 

- C,~) o(Q_ }- 17 1 º)"I )(°1 ( (( ; · ~\' 
1 

F {R-<l·'° o t.e/ J 

- ~.-O tf.,~ ~t' CE.Nlc..-ú-:JI " 

,e,,..;).G!vc~ ele... uí!..UJ ru;.c ;) 

/;J1C1) 1·e("L.tl 

iNEP - Coordenadoria de Editoração e Divulgação 
Via N-2, Anexo 1 do MEC, saia 139- Caixa Postal 04/0366 
70312- Brasma-DF - Fone: (061) 223-5561 

i 

r 
l 



Sumário 

APRESENTAÇÃO . • . • • . • . • • . . . • • . • • • . . • • . • . . . . • • . • . . • . • • 7 

INTRODUÇÃO . • . . • • . . • . . • . • . . • • • . • • . . • . . • • . • . • . . . • • . • • 9 

O CAMINHO PERCORRIDO: DOS PRIMEIROS CURSOS DE NÍVEL SUPE­
RIOR DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES À SITUAÇÃO ATUAL 

Origem dos primeiros cursos • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 11 
Da faculdade de filosofia à faculdade de educação. • • • • • • • • • • • • • • • • • • 14 
A "Proposta Valnir Chagas" • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 21 
Estado atual da discussão • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 28 

O QUE DIZEM AS REVISTAS ESPECIALIZADAS {1982-1985) 

Introdução • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •. · 35 
Contextualizando a problemática das licenciaturas ••••••••••••••••• ." • 37 
O magistério como profissão •••••••••••••••••••••••••••• _. ~ • • • ~6 
O~safios dos cursos de licenciatura • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••• ". • • • • 52 
Síntese da problemática identificada • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 80 



Apresentação 

Como órgão de incentivo e apoio à pesquisa, o Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais tem muito presente a importància da divulgação do conhe­
cimento produzido em educação. 

Os resultados de estudos e pesquisas devem tornar-se conhecidos do maior 
número possível de seus usuários, tanto a nfvel de tomada de decisão - quando se 
busca informar a definição de polllicas para a área - quanto a nfvel de processo edu­
cativo visando orientar e aperfeiçoar a prática dos educadores nos diversos graus de 
ensino. 

Neste sentido, o INEP está lançando a SÉRIE ESTUDOS E PESQUISAS, 
através da qual procurará divulgar todos os trabalhos que ofereçam contribuições pa­
ra a melhoria da realidade educacional no Pais, inserindo-se, assim, no seu projeto 
maior de democratizar a informação produzida pelos pesquisadores e estudiosos da 
área. 

O primeiro volume divulga a primeira parte da pesquisa coordenada pela Pro­
fessora Vera Maria Candau, da PUC/RJ, sobre os Cursos de Licenciatura. 

A publicação da primeira etapa desta pesquisa apoiada pelo INEP, partiu de 
proposta feita neste sentido pelos participantes do Seminário sobre Formação de 
Professores, realizado em 1986, em Brasma, e trata-se da análise do assunto a partir 
de uma revisão da literatura existente. 

A segunda etapa, em desenvolvimento, caracteriza-se como trabalho de cam­
po, cujos resultados comporão outro volume desta Série. 

Colocando mais este veiculo de informação ao dispor dos pesquisadores e 
educadores, o INEP espera contribuir para a busca de soluções de problemas exis­
tentes em todos os nfveis e modalidades do processo educacional. 

Manuel Marcos Maciel Fonniga 
Diretor-Geral do INEP 
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Introdução 

A pesquisa Os Novos Rumos da Licenciatura se situa em continuidade com o 
trabalho realizado pela pesquisa Análise das Práticas de Formação do Educador. 
Especialistas e Professores, desenvolvida pelo Departamento de Educação da 
PUC/RJ, em convênio com a FINEP, no período de 1982-1984. Este estudo se preo­
cupou com a análise das questões da formação dos educadores em geral, enfatizan­
do a ótica das unidades de educação. Com relação especificamente às licenciaturas, 
priorizou a questão da formação pedagógica e o papel das unidades de educação no 
processo de formação de professores. 

O presente trabalho, ao mesmo tempo que dá continuidade ao anterior, orienta­
se por uma ótica diferente. Quer ser especialmente sensível à perspectiva em que se 
colocam os profissionais envolvidos com as áreas específicas de conhecimento, não 
pertencentes às unidades de educação em relação à problemática das licenciaturas. 
Procurar-se-á detectar os pontos de confluência e de diferenciação entre a ótica 
destes profissionais e o dos pertencentes àquelas unidades. 

Com esta preocupação de fundo, pretende-se, nesta pesquisa, estudar os cur­
sos de licenciatura, buscando: 

- conhecer a percepção da problemática destes cursos que têm os professo­
res que atuam nas várias unidades envolvidas com a formação do licencian­
do, nas diferentes áreas de conhecimento, bem como a dos próprios licen­
ciandos; 

- analisar algumas experiências desenvolvidas nos cursos de licenciatura, fora 
do âmbito das unidades de educação, que visam à integração dos dois as­
pectos da formação do professor (pedagógica e área específica), buscando 
trabalhar o conteúdo específico, sob a ótica do ensino; 

- oferecer subsídios para a reformulação dos cursos de formação de professo­
res para o ensino de 1!? e 21? graus, a nível superior. 

Trata-se de um estudo teórico-empírico sobre a função e o papel dos cursos de 
licenciatura, tendo em vista alternativas para a sua reformulação. 

A primeira etapa da pesquisa se concentrou na análise da evolução histórica 
dos cursos superiores de formação de professores, assim como no levantamento dos 
temas abordados, por periódicos e documentos especializados, sobre a problemática 
das licenciaturas. 

O presente relatório constitui o resultado desta etapa e está organizado em 
duas partes. 
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Para situar a questão, pareceu imprescindível recuperar as origens dos cursos 
superiores de formação de professores no Brasil e sua evolução histórica até os nos­
sos dias. Procurou-se partir de uma análise histórica e nela integrar os aspectos le­
gislativos. 

A segunda parte busca detectar como emerge a problemática das licenciaturas, 
nos periódicos especializados. Como a pesquisa anterior tinha realizado um levanta­
mento bibliográfico até 1981, o presente trabalho focaliza o período 1982-1985, com­
pletando e atualizando a revisão feita. 

Quanto às revistas analisadas, no que se refere à área de educação, partiu-se 
do mesmo critério do trabalho anterior: identificar aquelas mais expressivas na área, 
que representassem diferentes abordagens na análise das questões educacionais. 

Em consonância com a perspectiva do estudo, ampliou-se a abrangência das 
revistas analisadas para outras não situadas no âmbito específico da educação. 
Neste sentido, foram realizados contatos com profissionais de diferentes especialida­
des, na tentativa de identificar periódicos sensíveis à questão em estudo. A revista 
Ciência e Cultura, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, revelou-se 
especialmente significativa. Com esta preocupação, foram também incluídos no le­
vantamento realizado, além de artigos, alguns documentos oriundos de encontros, 
seminãrios e pesquisas. 

Em anexo, foi incluída a síntese da problemática dos cursos de licenciatura, le­
vantada por professores universitãrios de diferentes departamentos, durante um se­
minário de discussão, de caráter exploratório, realizado na PUC/RJ. 

Presidindo o trabalho desta primeira etapa da pesquisa, está a preocupação de 
detectar os aspectos "crfticos" e os "temas-eixo", que deverão nortear a pesquisa de 
campo. 

10 



O caminho percorrido: dos primeiros cursos 
de nível superior de formação de professores 

à situação atual 

Origens dos primeiros cursos 

Os primeiros cursos de formação de professores, em instituições de nível supe­
rior, surgem, no Brasil, nos anos 30, principalmente, como conseqüência da preocu­
pação com a regulamentação do preparo de docentes para a escola secundária. Com 
esse objetivo específico, criam-se novas unidades de ensino, inseridas em diferentes 
projetos de universidade que emergem, no período que vai de 1931 a 1939, e que in­
cluem diferentes modelos de organização das unidades responsáveis pelo processo 
de preparação de professores: o modelo federal, já enunciado no Estatuto das Uni­
versidades Brasileiras, de 1931; o modelo da USP, criada por decreto estadual, em 
1934; e o modelo da UDF, criada em 1935, por decreto de Pedro Ernesto, prefeito da 
capital. Isto implica distintas visões dos objetivos desse processo e do papel da uni­
versidade com relação a ele. 

Importa considerar que esses projetos expressam diferentes correntes de pen­
samento político, que e_stão na origem de políticas educacionais distintas e atê mesmo 
opostas: a autoritária, prevalecendo na esfera do governo central e a liberal (em seus 
diferentes matizes), predominante na esfera de alguns governos estaduais, especial­
mente no de São Paulo e Distrito Federal, que conviveram atê mais ou menos 1935, 
quando a repressão começa a tirar de cena as idéias liberais, processo esse que 
atinge o seu ápice com a implantação do Estado Novo, em 1937. 

Em 11 de abril de 1931, o Governo Provisório promulga o Estatuto das Univer­
sidades Brasileiras que estabelece os padrões de organização do ensino superior em 
todo o País. O primeiro efeito da promulgação desse Estatuto foi a reforma da Univer­
sidade do Rio de Janeiro que passa a se constituir "modelo para as universidades e 
institutos equiparados". De acordo com o Decreto que dispõe sobre sua organização, 
essa universidade deveria incluir uma faculdade de educação,ciências e letras, que 
teria como objetivos especílicos "ampliar a cultura no domínio das ciências puras, 
promover e facilitar a prática de investigações originais, desenvolver e especializar 
conhecimentos necessários ao exercício do magistério" (apud Cunha, 1980, p. 286). 
Essa Faculdade compreenderia três seções: educação, ciências e letras, responsã­
veis pelo oferecimento dos cursos de licenciatura, que habilitariam os licenciados a 
lecionar as disciplinas de sua especialidade no curso normal ou secundário. 

É interessante a maneira como Francisco Campos, na Exposição de Motivos 
que encaminha a reforma do ensino superior, justifica aquilo que chama o seu "carãter 
misto", ou seja, o fato de que essa faculdade tenha simultaneamente "funções de 
cultura e papel eminentemente utilitãrio e prãtico" (!). Ela deve se constituir, primor­
dialmente, num "instituto de alta cultura" e é isso, que faz com que se afirme, pois ê 
ela que "dã, de modo mais acentuado, ao conjunto de institutos reunidos em universi-
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dades, o caráter propriamente universitário•, transcendendo os timites do interesse 
puramente profissional. No entanto, afirma Campos, •nos povos em formação, como o 
nosso, a alta cultura não pode ser organizada de uma vez, integralmente e de maneira 
exclusiva•. Daí que é preciso que resultem da instituição dessa faculdade "benefícios 
inediatos•, nos "pontos fracos" ou •1acunas• da nossa cultura. Propõe-se, portanto, 
que, "ao lado de órgão de alta cultura ou de ciência pura e desinteressada", ela seja 
"antes de tudo e eminentemente um Instituto de Educação", o que soa bastante 
contraditõrio (apud Fãvero, 1980). 

Na verdade, sequer se obrigava a existência de uma faculdade de educação, 
ciências e letras nas instituições uni'!ersitârias, em geral, e, na prâtica, inclusive, essa 
faculdade nem chega a ser instalada pelo Governo Federal. 

Em janeiro de 1934, é criada, por decreto estadual, a Universidade de São 
Paulo (USP). Como afirma Fãvero (1980), a criação da USP vai coincidir com um 
momento de crise das oligarquias paulistas e vai fazer com que ela nasça com uma 
missão definida, de caráter nitidamente político (o que fica explicitado na fala de al­
guns dos seus fundadores): constituir-se um centro de renovação e formação das 
elites culturais e polllicas, o que se fará, principalmente, a partir da faculdade de filo­
sofia, que se cria. 

O projeto original da USP incluía, além da Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras, uma Faculdade de Educação, resultante da incorporação da Escola de Pro­
lessores do Instituto de Educação Caetano de Campos, elevada à categoria de es· 
cota superior. 

Nesse projeto, portanto, diferentes escolas respondiam pelos objetivos que, no 
Estatuto de 1931 eram atribuídos a uma mesma unidade. 

A faculdade de educação deveria ser o centro de formação de professores para 
o ensino secundârio (embora o que se propusesse de fato é que ela ministrasse a 
formação pedagógica aos licenciados pela faculdade de filosofia) e a faculdade de fi­
losofia, ciências e letras seria o "coração da Universidade", onde se desenvolveriam 
•os estudos de cultura livre e desinteressada" e na qual funcionaria uma espécie de 
curso bâsico, preparatório a todas as escolas profissionais, inclusive ela própria. 

Esse papel da faculdade de filosofia é, desde o início, rejeitado pelas escolas 
profissionalizantes, que não aceitam nela a centralização das matérias bâsicas. Essa 
não aceitação contribuiu para que, especialmente após 1938, com a extinção do Ins­
tituto de Educação e conseqüente criação de uma seção com esta denominação na 
faculdade de filosofia, ela relegasse a segundo plano a sua finalidâde eminentemente 
cultural e universitâria e se voltasse, predominantemente (ao menos, ao nível dos ob­
jetivos explicitados), para a formação de professores secundârios. 

Em 1935, um outro projeto de universidade começa a ser ensaiado no Distrito 
Federal, por iniciativa de Anfsio Teixeira, então Diretor de Educação da Capital. Ela te­
ria, entretanto, vida curta, jâ que o Estado Novo acabaria por cassâ-la. 

Cumpre lembrar que esta universidade jâ encontra resistência, por parte do 
Governo Central, antes mesmo de sua criação. Vârias dificuldades são colocadas por 
parte do então Ministro da Educação Gustavo Capanema. Argumenta-se que ela não 
atende aos padrões e à letra dos regulamentos federais, o que serâ depois a justifica­
tiva para a sua incorporação à Universidade do Brasil. 

A Universidade do Distrito Federal (UDF), no seu projeto original, tinha entre os 
fins estabelecidos "prover a formação do magistério em todos os seus graus• (art. 21, 
alínea e, do Tftulo 1 do Decreto Municipal n!! 5.513, de 04 de abril de 1935, de criação 
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dessa entidade). Com este objetivo, incorporava a Escola de Professores do Instituto 
de Educação que passava a denominar-se Escola de Educação, tendo corno finalida­
des, não sõ prover a formação do magistério em todos os graus, como também "con­
correr, como centro de documentação e pesquisa, para a formação de urna cultura 
pedagógica nacional" (art. 42 do Tnulo li do Decreto de criação). 

Esses objetivos são bastante mais amplos que os da mesma unidade, no pro­
jeto da USP, ou que os objetivos "utilitãrios" da faculdade de educação, ciências ele­
tras, no Estatuto de 1931. 

Previa-se uma enorme gama de cursos, tais corno: "cursos para habilitação ao 
magistério geral e especializado", "para habilitação ao magistério secundário", "para 
habilitação ao magistério normal", "cursos de administração e orientação escolar-, 
além de "cursos de extensão e continuação para professores" (art. 20, do Tnulo li do 
Decreto de criação). lncluiarn-se ainda, corno instituições complemsntares da uni­
versidade, além das demais unidades já existentes no Instituto de Educação, a bi­
blioteca central de educação, a escola rádio, uma escola secundária técnica e das 
escolas experimentais: uma maternal e uma complementar (art. 92 do Tltulo li do De­
creto de criação). 

Deve-se considerar que o "Manifesto dos Pioneiros•, em 1932, do qual Anísio 
Teixeira é um dos signatãrios, já propunha entre outras coisas, a unificação do pro­
cesso de formação de professores para todos os graus de ensino, que deveria ser 
feito em cursos ou escolas universitárias. 

Pode-se, portanto, afirmar com Cunha (1980) que a UDF, tal corno concebida, 
cumpriria uma importante função a um tempo técnica e polftica. Constituir-se-ia na 
•cúpula do sistema de ensino", definindo-se corno tributâria do ensino primário e mé­
dio. A articulação da universidade com esses graus de ensino não se faria apenas in­
diretamente, nem ficaria restrita ao ensino secundário, mas seria uma articulação or­
gânica, envolvendo a totalidade do sistema de ensino. 

Esta "utopia", entretanto, corno se viu, teve vida curta. Em 1939, a UDF ê in­
corporada à Universidade do Brasil com "prédios, professores e estudantes" (Cunha, 
1980) e dá-se a ela o destino que, dificilmente, num regime autoritário e centralizador 
como o que se implanta definitivamente em 1937, poderia ser outro. 

Em julho de 1937, a Universidade do Rio de Janeiro sofre urna nova reorgani­
zação ao ser transformada em Universidade do Brasil e ê tomada o modelo-padrão 
para as demais universidades. A faculdade de educação, ciências e letras, que não 
chegara a existir, é fragmentada em duas: na Faculdade Nacional de Educação e na 
Faculdade Nacional de Filosofia, Ciências e Letras. Nova reforma setorial, entretanto, 
em 1939, jâ em plena vigência do Estado Novo, transforma a Faculdade de Educação 
em duas seções da Faculdade de Filosofia: a seção de Pedagogia, criando-se um 
curso de bacharelado nessa especialidade, e a seção especial de Didâtica, que habi­
litava os licenciados a lecionar no ensino secundário. Define-se a Faculdade Nacional 
de Filosofia corno o "estabelecimento federal de ensino destinado à preparação do 
magistério secundário•, tendo também o objetivo de "aumentar e aprofundar a cultura 
nacional no terreno filosófico e literário" (Exposição de Motivos que acompanhou o 
Decreto-lei n2 1.190, de 4.4.39). Tendo em vista esses objetivos, propõe-se para ela 
uma tríplice finalidade, a saber: "a) preparar trabalhadores intelectuais para o exerc!cio 
das altas atividades culturais de ordem desinteressada ou técnica; b) preparar candi­
datos ao magistério do ensino secundârio e normal; c) realizar pesquisas nos vârios 
domínios da cultura que constituam objeto do seu ensino• (art. 111 do Decreto-lei nll 
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1.190, de 4.4.39). 
Retoma-se, portanto, com essa última mudança, o modelo da Reforma Francis· 

co Campos de uma instituição multifuncional e é esse que se tomará padrão. Com a 
alteração do nome, "expressiva" no entender de Sucupira (1969), como a denotar o 
"caráter essencialmente acadêmico" que se pretenderia imprimir à nova faculdade. O 
que irá, entretanto, acontecer corr. essa instituição, nos anos que se seguem? 

Da faculdade de filosofia à faculdade de educação 

Importa considerar de início, que, quando se criaram as faculdades de filosofia, 
ciências e letras no Brasil, faltaram modelos para esse tipo de ensino, dada a nossa 
tradição de escolas profissionais isoladas. A nova instituição surgiu, portanto, com 
missões estrangeiras de professores. Esse fator, segundo Teixeira (1968) e Carneiro 
(1968), teria agravado a reação por parte das escolas tradicionais. 

Referindo-se à Faculdade de Filosofia da USP, lembra este último que o único 
brasileiro do corpo docente era Plínio Ayrosa, que ensinava Tupi. O próprio curso de 
Português era dado por Rabelo Gonçalves, que, para tal, foi trazido de Portugal. Con­
tra esta Faculdade "houve uma pronta reação nacionalista, exaltada e insensata. 
Apesar de um corpo docente de alta classe, o número de matrículas foi pequeno; os 
primeiros alunos foram recrutados entre professores primários, sobretudo do Instituto 
de Educação Caetano de Campos, que continuavam percebendo seus salários" 
(Carneiro, 1968, p. 330/331). 

Reportando-se igualmente à experiência da USP, afirma também Teixeira 
(1968) que esta iniciativa foi de certo modo frustrada. A nova faculdade jamais foi 
aceita na sua função integradora pelas demais escolas, que chegaram a hostilizá-la, 
fazendo com que esta, para se defender, tenha sido obrigada a "dar ênfase aos cur­
sos de licenciatura para o magistério secundário, somente subsidiariamente se devo­
tando à formação acadêmica dos especialistas em Letras, Ciências e Filosofia" (T ei­
xeira, 1.968, p. 46). 

Reconhecem, entretanto, ambos os autores, o papel importante que esta facul­
dade acabou por desempenhar (especificamente no caso da USP). Para Teixeira, 
contudo, salvo o caso das duas maiores (Rio e São Paulo), foi mais "como escolas 
normais de professor secundário do que como Faculdade de Filosofia, Ciências e Le­
tras" (Teixeira, 68, p. 46) que estas instituições se multiplicaram. 

Refere-se igualmente Fernandes (1962) a esse processo de "especialização" 
sofrido pelas Faculdades de Filosofia, que as teria confinado na realização de uma 
função técnica: a formação de profissionais para o magistério secundário e normal. 
Para ele, tal processo teria dupla faceta: por um lado, as Faculdades de Filosofia, não 
encontrando condições para operar como centro básico de ensino universitário co­
mum, foram assimiladas pelo padrão brasileiro de escola superior isolada e especiali­
zada; por outro, houve uma redefinição das mesmas que serviu de base para a de­
gradação progressiva delas. Entendidas como meras equivalentes das demais esco­
las superiores, a criação dessas faculdades deixou de ser "um empreendimento 
complexo, arriscado e difícil"; dai, o processo de "empobrecimento funcional e degra­
dação institucional" das Faculdades de Filosofia, agravado por outras influências ne­
gativas como a falta de professores qualificados, a má utilização dos recursos finan­
ceiros, a influência de "interesses extrapedagógicos", na expansão da rede privada 
de Faculdades de Filosofia. 
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Refere-se, ainda este à "desastrosa experiência que se vem fazendo nesse ter­
reno, graças à fundação desordenada de faculdades de filosofia, destituídas de condi­
ções mínimas para funcionar normalmente" {Fernandes, 1962, p. 227/228). Para ele, 
tais escolas se converteram em "meros centros de transmissão escolástica de co­
nhecimentos, divorciadas da pesquisa básica, dos padrões verdadeiramente moder­
nizados de ensino e da busca criadora do saber original", acabando por formar "ape­
nas docentes para o ensino secundário e normal, em regra de modo acentuadamente 
precário e insustentável" {Fernandes, 1962, p. 230). Sequer, portanto, essa "função 
técnica" das faculdades de filosofia teria sido adequadamente cumprida. Este ê o as­
pecto que aqui nos interessa tratar mais diretamente. 

Como se deu efetivamente a expansão das faculdades de filosofia? 
Atê 1950, esse processo ê lento. De acordo com um Relatório do INEP, que uti­

liza dados referentes ao segundo semestre de 1949, o número total dessas faculda­
des no País ê de 1922, sendo 7 em universidades oficiais {Bahia, do Brasil, Minas Ge­
rais, Paraná, Recife, Porto Alegre e São Paulo), 5 em universidades particulares, to­
das Católicas {PUCs do Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Campinas e São Paulo, 
esta última possuindo duas escolas), e 10 escolas isoladas. 

Estas ,faculdades se distribuem por apenas 8 Estados e o Distrito Federal, es­
tando na sua quase totalidade, exceto 3 {Uberaba e Juiz de Fora, em Minas; Campi­
nas, em São Paulo), localizadas nas capitais desses Estados. 

Dez anos depois, o seu número já triplicou. Assim, justificou-se da seguinte 
forma, o veto à exigência que constava do projeto da Lei Diretrizes e Bases da Edu­
cação Nacional, aprovada em dezembro de 1961, de que no conjunto universitário 
houvesse obrigatoriamente uma faculdade de filosofia, ciências e letras: "A rede na­
cional de ensino superior conta já, com mais 70 faculdades de filosofia, que vêm 
exercendo, salvo raras exceções, exclusivamente a função de formar professores de 
grau médio. Nessas circunstâncias, a exigência de que toda a universidade mantenha 
uma dessas faculdades torna-se desnecessária". Fazia-se referência à falência des­
sas escolas, no que toca à sua função integradora, lembrando que quanto a essa fun­
ção "que se deseja atribuir a tais faculdades", pode ser exercida "por órgãos, tais 
como os institutos centrais que já vêm sendo estruturados em algumas universidades 
federais" {apud Carneiro, 1968, p. 331/332). 

A Lei de Diretrizes e Bases de 1961, aliás, deixa intocada a estrutura do ensino 
superior. Embora tardia, tal lei, apesar de todo o processo de discussão que desen­
cadeou e da ampla mobilização da opinião pública, manteve a estrutura tradicional do 
ensino. Na verdade, apenas regulou o funcionamento e o controle do sistema escolar, 
tal como ele já estava implantado, passando ao largo dos verdadeiros problemas edu­
cacionais. 

Após 1960, o processo de expansão das faculdades de Filosofia se acelera 
mais ainda. Em depoimento prestado, em 8.5.68, à CPI da Câmara dos Deputados, 
encarregada de examinar a estruturação do ensino superior no Pars, Teixeira refere­
se a essa questão. Lembra que a expansão do ensino superior se vem fazendo prin­
cipalmente através da iniciativa privada e destaca o fato de que, dos 82.000 alunos 
matriculados em estabelecimentos privados de ensino superior, em 1966 (de um total 
de 180.000 alunos matriculados nesse nível de ensino, em geral), 60.000 o eram em 
faculdades de Filosofia, Economia e Direito, •as três faculdades em que podemos en­
sinar com preleções e uma sala de aula, pois não precisam de equipamento" (Teixei­
ra, 1969, p. 54). Isso o leva a afirmar que o magistério secundário está, dominante-
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mente, com professorado formado em faculdades de filosofia privadas. Lembra ainda 
que dos 44.802 alunos matriculados em cursos de Licenciatura na Faculdade de Filo­
sofia, 55% o são em cursos de "humanidades". E constata que a expansão da matrí­
cula nas faculdades de Filosofia é grande, "mas resulta da multiplicação de escolas a 
oferecer cursos de duvidosa qualidade e, em geral, de ensino puramente expositivo" 
(Teixeira, 69, p. 67). 

Também Sucupira (1969), embora ardoroso defensor da extinção das faculda­
des de filosofia, que ele considera uma instituição "anacrônica", também se refere ao 
processo de expansão desordenada dessas escolas, gerador de uma "situação pa­
radoxal", enquanto que elas, "orientadas para a pesquisa cientifica e alta cultura, tor­
naram-se, na realidade, uma instituição de massa" (Sucupira, 1969, p. 264). 

Para ele, se as faculdades de filosofia não atingiram seus mais altos objetivos, 
•isto se deve, em grande parte, às próprias limitações do nosso ambiente cultural e às 
nossas tradições de ensino. A situação dessas escolas é o reflexo do estado geral do 
ensino superior brasileiro" (Sucupira, 1969, p. 269). Não teria sido, portanto, o caráter 
multifuncional dessa instituição o maior entrave à realização satisfatória de suas ta­
refas, mas outras causas responderam por essa situação: a precariedade do corpo 
docente, a indigência de instalações e bibliotecas, a forma como os cursos foram es­
truturados. Tais escolas "tornaram-se um dos veículos da expansão desordenada do 
ensino superior, através dos chamados "cursos fáceis, isto é, os que não exigem la­
boratórios ou equipamentos especiais" (Sucupira, 1969, p. 269). Assim, lembra Sucu­
pira que, dos 500 cursos oferecidos pelas faculdades de filosofia do País em 1965, 
não existiam mais de 17 licenciaturas de Física e outras tantas de Química. Em maio 
de 1968, o número dessas escolas no Pais, já é de 137, sendo 60 integradas em uni­
versidades, e 77 escolas isoladas. Não nos parece, entretanto, que, sequer quantita­
tivamente, a sua missão de formar professores para o ensioo secundário estivesse 
sendo cumprida. Assim, por exemplo, dados referentes a 1960, nos mostram que me­
nos de 20% dos professores secundários são diplomados por faculdades de filosofia, 
emergindo eles das escolas normais e de outros cursos superiores. 

Parece aplicar-se, portanto, a observação de Sucupira de que as faculdades de 
filosofia, que "jamais se conformaram em ser o que a maior parte poderia apenas ser, 
isto é, teachers colleges, toram •vrumas de uma espécie de bovarismo", que fez com 
que não chegassem "a realizar nem o objetivo de alta cultura e pesquisa cientffica, 
nem a desempenhar honestamente a missão de preparar professores que a expan­
são da escola média brasileira está a exigir'' (Sucupira. 1969, p. 279). 

Importa, entretanto, observar que os vários autores são unânimes em conside­
rar o papel de relevância que algumas escolas, apesar de todas as dificuldades, tive­
ram em nosso desenvolvimento cultural. O próprio Sucupira reconhece que "várias 
delas se tornaram, dentro de nossas limitações, os órgãos normais de elaboração da 
cultura superior de caráter puro, promovendo, em alguns casos, a pesquisa cientffica 
avançada" (Sucupira, 1969, p. 270). Cita Afrãnio Coutinho que ressalta, por exemplo, 
a importância dos estudos superiores de letras, nas faculdades de filosofia, para a 
evolução da nossa critica literária. enfatizando, com relação a esse aspecto, o papel 
pioneiro da Faculdade de Filosofia da USP. E conclui que •tonge de constituir um fra­
casso total", essas escolas representam •um momento significativo na evolução do 
ensino superior brasileiro e da nossa cultura, por haver pro~r~ionado. formaçã? .es­
pecializada dentro de nossas possibilidades, para o exercício sistemático de ativ1d~­
des culturais e cientificas que, anteriormente, eram fruto de manifestações esporâdt-

16 



cas e isoladas", referindo-se, em especial, aos campos da Flsica, da Matemãtica e da 
Geografia (Sucupira, 1969, p. 270). Não sem muitas resistências, entretanto. 

Jã em 1952, Lessa referia-se à dificuldade de absorção profissional dos diplo­
mados pelas faculdades de filosofia, chamando atenção para os "privilégios que cer­
tos diplomas têm sobre os expedidos pela Faculdade" (Lessa, 1958, p. 125). Citava, 
por exemplo, o Instituto Biológico de São Paulo que se abria aos agrônomos e veteri­
nãrios e se fechava aos biólogos da Faculdade, e se referia a um anteprojeto enviado 
ao Congresso, pelo Ministério do Trabalho, para regulamentar a profissão de químico, 
que daria mais direitos aos portadores de diplomas de Técnicos de Oulmica lndustrjal 
de nlvel médio, do que aos diplomados pelas faculdades de filosofia. 

Em 1968, referindo-se ao desprestígio dessa instituição, Teixeira lembra que, na 
maior universidade do País, à época, a Universidade do Rio de Janeiro (UFRJ), a Fa­
culdade de Filosofia, embora fosse a escola de mais alta matrícula, sequer possuía 
prédio próprio. 

E: especialmente na sua função integradora (que, aliás, não estava explicitada 
no modelo-padrão da Universidade do Brasil), que as faculdades de filosofia são mais 
fortemente contestadas. Já no início dos anos 60, temos a experiência da Universida­
de de BrasOia, em que a faculdade de filosofia é substituída pelas institutos centrais de 
ensino básico e o objetivo da formação pedagógica dos professores é assumido pela 
faculdade de educação, que se cria. Essa serã a solução adotada posteriormente na 
reestruturação das universidades federais, pelos Decretos-leis n!?s 53/66 e 252/67, 
depois incorporada pela Lei n!? 5.540/68, da Reforma Universitãria. 

Cumpre observar que essa solução não era consensual (o que não se poderia 
esperar de uma reforma outorgada). Vãrios autores se posicionaram contra ela. Fer­
nandes, por exemplo, defende firmemente o carãter plurifuncional das faculdades de 
filosofia, propondo um ajustamento estrutural e funcional dessas faculdades aos fins 
propostos. Ressalta o papel integrador dessa instituição, no campo do conhecimento, 
afirmando que "a civilização baseada na ciência e na tecnologia cientffica ( ••• ) envolve 
um modelo de integração do saber que pressupõe a combinação harmoniosa dos mo­
tivos empíricos, teóricos e prãticos do conhecimento cientffico" (Fernandes, 1962, p. 
232). 

Teixeira, defensor da idéia de uma escola profissional de educação de nív,el su­
perior (nesse sentido, a experiência da UDF, da qual foi o mentor, foi pioneira), igual­
mente, referindo-se aos •institutos centraisª que irão se substituir à faculdad~ de filo­
sofia, chama atenção para o risco da segregação. Para ele, "algumas áreas são tão 
extensas que o perigo da segregação e isolamento serã evitado. Mas, em outras, a 
segregação é manifesta. Não consigo imaginar com clareza o funcionamento desses 
institutos, sobretudo, porque, verticalmente, eles incluem todos os níveis e aspectos 
do ensino superior e, horizontalmente, acho-os mais isolados do que as antigas es­
colas soberanas e auto-suficientes" (Teixeira, 1968, p. 61). 

Chagas defende claramente a solução da faculdade de filosofia "restaurada na 
plenitude de sua concepção inicialª, como "o caminho mais curto a trilhar aindaª. Para 
ele, a sua estrutura possibilita, "no que tange à preparação de professores, uma arti­
culação mais Intima das matérias de conteúdo com as de natureza pedagógica. Essa 
articulação dificilmente poderia ser conseguida numa faculdade exclusivamente de 
educação que, obrigada a transferir para outros órgãos o estudo das disciplinas de 
conteúdo - cuja participação no currículo ultrapassa não raro 80% -, descambaria 
fatalmente para o manipular vazio de fórmulas sobre como ensinar, totalmente divor-
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ciadas do sau correlato essencial do que ensinar" (apud Fernandes, 1962, p. 196). 
Cumpre, de qualquer forma, destacar: primeiro, que a adoção do modelo da fa­

culdade de educação não implicava, necessariamente, na extinção ou desmembra­
mento da faculdade de filosofia; segundo, que, mesmo os defensores da idéia da fa­
culdade de educação chamam atenção para a necessidade, por um lado, de se ter 
clareza com relação ao que se pretende com essa instituição e, por outro, para certas 
conçlições concretas que precisam ser proporcionadas a essas escolas, para que 
não se transformem em mais uma experiência frustrada •no seu nascedouro•. 

O relatório da Missão da UNESCO encarregada de orientar a implantação des­
sas faculdades, a convite do Governo brasileiro, é muito claro a esse respeito. Afirma­
se, explicitamente, que, "no que se refere à instalação de uma faculdade de educa­
ção, é o caso de indagar se as autoridades já foram informadas sobre o equipamento 
material e principalmente humano exigido pela faculdade de educação bem organiza­
da" (lauwerys, 1969, p. 311 ). Compete a ela proporcionar, além do ensino qualificado, 
a realização de pesquisas cientfficas, no sentido amplo, o que supõe que professores 
e alunos tenham, à disposição, equipamento cientílico suficiente, tal como "bibliotecas 
bem providas, laboratório de pesquisas pedagógicas e oficinas para a confecção d0 
material didático" (Lauwerys, idem). Mais do que qualquer outra, esta instituição uni­
versitária •precisa contar com professores que se dediquem unicamente à função 
magisterial e à pesquisa pedagógica" (Lauwerys, 1969, p. 312). Deve dispor ainda de, 
"pelo menos, uma escola de aplicação bem equipada para o ensino primário, secun­
dário e normal, além de outras escolas, onde as práticas didáticas se desenvolvam 
nas melhores condições possíveis" (Lauwerys, idem). O relatório sugere, ainda, a im­
plantação gradativa das escolas de educação, a concentração de recursos nas "ta­
refas de maior urgência", estabelecendo-se prioridades, e atê a criação de uma facul­
dade de educaç~o "modelo". 

Também Teixeira propõe que as escolas de educação, enquanto "escolas de 
ciência e arte, de ciência aplicada e prática profissional", deverão lembrar as escolas 
normais e institutos de educação, no nível médio, e as escolas de medicina, no nível 
superior, "com seus biotérios e hospitais" (Teixeira, 1969, p. 240), distintas, portanto, 
da experiência com as faculdades de direito e as de filosofia, ciências e letras. 

Ainda Sucupira ressalta que não se deve considerar a faculdade de educação 
como uma "escola residual" (a que "sobrou• do desmembramento da faculdade de fl· 
losofia). Importa instituir uma "realidade nova". Daf que "impõe-se a formação de uma 
idéia clara e precisa da natureza e objetivo da faculdade de educação e do papel que 
deve desempenhar no processo educacional, e a elalboração de um projeto de im­
plantação gradual das nossas faculdades, atendo-se às notórias deficiências dos 
atuais departamentos de educação, em pessoal qualificado e em recursos materiais. 
Sem estas preocupações, sem rigoroso planejamento, arriscamos a comprometer a 
instituição em seu próprio nascedouro preparando-lhes o destino que tiveram, no Bra­
sil, as faculdades de filosofia" (Sucupira, 1969, p. 276). 

Passados quase vinte anos da implantação das faculdades de educação entre 
nós, essas últimas palavras de Sucupira assumem um caráter de vaticínio. Essas fa­
culdades se multiplicaram num processo de expansão ainda mais acelerado e indis­
criminado do que as escolas de filosofia, o que gerou uma maior desqualificação dos 
cursos de licenciatura. Estes, do ponto de vista da sua estrutura e conteúdo formal 
(exceto o Curso de Pedagogia), poucas mudanças sofreram. Se co~siderarmos o 
currículo para a formação pedagógica do professor, ele passou quase incólume pela 
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Reforma de 1968. Aliâs, poucas alterações jâ havia sofrido nos 30 anos de vigência 
do modelo da faculdade de filosofia. 

Cumpre aqui recuperar, para justificar essa afirmativa, os principais marcos le­
gais na evolução da estrutura dos cursos de licenciatura, durante esse período: 

1. Pelo Decreto-lei n2 1.190, de 4/4/39, que organiza a Faculdade Nacional de 
Filosofia, erigida como se viu em modelo-padrão para as demais escolas, 
prevê-se a existência de uma seção especial de didâtica, responsâvel por 
um "curso ordinârio" com o mesmo nome, cuja duração prevista é de um 
ano, que se acrescenta aos cursos de bacharelado, com duração de três 
anos, fornecidos pelas demais seções da Faculdade. Este curso compreen­
de as seguintes disciplinas: Didâtica Geral, Didâtica Especial, Psicologia 
Educacional, Administração Escolar, Fundamentos Biológicos da Educação 
e Fundamentos Sociológicos da Educação. 

2. O Decreto-lei n2 9.092, de 26/3/46, que amplia o regime didâtico das facul­
dades de filosofia, de aplicação facultativa, equipara a duração dos cursos 
de bacharelado e licenciatura, dispondo que no quarto ano os alunos pode­
rão optar "por duas ou três cadeiras ou cursos dentre os ministrados pela 
faculdade" (art. 42), sendo que os candidatos ao diploma de licenciado rece­
beriam "formação didâtica, teórica e prâtica no ginãsio de aplicação", sendo 
"obrigados a um curso de psicologia aplicada à educação" (art. 42, §12): 
Anteriormente, pelo Decreto-lei n2 9.053, de 12/3/46, tornara-se obrigatório 
às faculdades de filosofia manter um ginâsio de aplicação destinado à prãtica 
docente dos alunos matriculados no curso de didâtica. 

3. Após a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 20 de dezembro 
de 1961, o Parecer n2 292/62, do Conselho Federal de Educação, estabele­
ce que "os currfculos mínimos dos cursos de licenciatura compreendem as 
matérias fixadas para o bacharelado, convenientemente ajustadas em sua 
amplitude e os estudos profissionais que habilitem ao exercício do magistério 
nos estabelecimentos de ensino médio" (p.213) e trata desta última parte do 
currfculo. Parte do princípio de que o "que ensinar" preexiste ao "como ensi­
nar" e de certo modo o condiciona, mas que a formação do licenciando deve 
incluir "além da parte de conteúdo fixada no currículo de cada curso", "estu­
dos que o familiarizem com os dois aspectos imediatos da situação docente: 
o aluno e o método" (p.213). Com esse objetivo, propõem-se como matérias 
pedagógicas de carâter obrigatório a Psicologia da Educação, incluindo 
Adolescência e Aprendizagem, Didâtica e Elementos de Administração Es­
colar, além da Prãtica de Ensino das matérias que sejam objeto de habilita­
ção profissional, sob a forma de estâgio supervisionado. Esta última, talvez, 
seja a única inovação efetivamente introduzida. Lembra o parecer que a exi­
gência íeita pela legislação anterior de um colégio de aplicação, anexo às fa­
culdades de filosofia, não implicava a obrigatoriedade da Prâtica de Ensino, 
entendida esta "mais como um tema de programa do que como objeto de um 
mínimo curricular". Reconhece o parecer que "devendo ser um estabeleci­
mento-modelo, de montagem evidentemente custosa e diffcil, esse colégio 
deixou de surgir na maioria das faculdades de filosofia" e "mesmo naquelas 
em que foi criado, o seu funcionamento, ou reproduziu a rotina dos educan­
dãrios comuns, ou dele fez uma autêntica 'vitrina pedagógica', onde os aíu-
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nos-mestres passivamente assistem como espectadores, ao que, a rigor, 
não lhes ê dado fazer" (p.214). Propõe inclusive, redefinir esses colégios 
como centro de experimentação e demonstração e desenvolver a Prática de 
Ensino nas escolas da comunidade, nos moldes dos "internatos" dos cursos 
de Medicina. Dispõe ainda o parecer que é preciso entender a licenciatura 
como "um grau apenas equivalente ao bacharelado, e não igual a este, mais 
Didática, como acontece no conhecido esquema 3+1" (p.215). Estabelece, 
nesse sentido, que as matérias de formação pedagógica deverão ser ofere­
cidas ao longo de cinco semestres e não ao final do curso, em um ano, co­
mo se fazia no regime anterior. Reduz, entretanto, a parte pedagógica da li­
cenciatura de um quarto para um oitavo, do período total de duração do cur­
so (quatro anos), excluindo do currículo, como se viu, os fundamentos (bio­
lógicos e sociológicos) da educação. 

4. Pelo Parecer n9 627 /69 a disciplina "Elementos de Administração Escolar" é 
substituída por "Estrutura e Funcionamento do Ensino de 2\1 Grau". 

Na prática, as mudanças propostas acabaram por significar apenas a redução 
do conteúdo obrigatório da fonnação pedagógica. As poucas alterações estruturais 
que se propunham, como a obrigatoriedade da existência de um colégio de aplicação, 
anexo às faculdades de filosofia e a extinção do curso de didática - sistema 3+ 1, ti­
veram um re!lexo muito limitado, dadas as condições concretas de funcionamento das 
instituições, a que jâ se fez referência anterionnente. 

Assim, a Indicação 67 /75, do Conselho Federal de Educação, que se estudará 
no item seguinte, parte exatamente da constatação de que "no que toca à fonnação 
pedagógica, encontra-se apenas em marcha, e na verdade, evoluindo lentamente, o 
movimento lançado em 1962 para alcançar maior concomitância do que e do como 
ensinar. A supressão do 'esquema 3+1' ainda não saiu do plano formal o quanto seria 
de deseiar e reaparece aqui e ali, sob disfarces, não raro, grosseiros, como o da co­
nhecida 'complementação pedagógica', sem dúvida pior que o antigo 'Curso de Didá· 
tica." (p.11). 

Além do mais, a mesma precariedade e o mesmo desprestígio que marcavam 
as seções de pedagogia e didática na antiga faculdade de filosofia se reproduziram 
nas novas faculdades de educação. Os mesmos problemas com que se defrontavam 
os cursos de formação de professores, desde o seu início (tais corno a falta de inte­
gração entre a formação pedagógica e a específica, e o caráter excessivamente "teó­
rico" dos cursos), persistiram e atê talvez se agravaram com a desarticulação da fa· 
culdade de filosofia. 

Essa constatação leva Hamburger (1983) a afirmar: 

"A reforma educacional dos anos 70 é chamada de integradora. O tema integrar 
aparece com freqüência nos textos referentes à Reforma, sempre relacionado à, 
unificação de uma variedade de coisas. Nota-se, entretanto, que as unificações 
propostas, em vez de solucionarem as contradições inerentes à diferentes rea· 
/idades educacionais, apenas servem de camuflagem para evitar o delinea· 
mento dessas contradições, que derivam do plano social." (Hamburger, 1983, 

p.307). . . . 
Refere-se, especificamente, à reforma umvers1tána que desm~m~rou a faculda· 

de de filosofia, "lugar de contato entre os pedagogos, psicólogos, c1~ntistas sociais e 
cientistas naturais" (Hamburger, 83, p.308). Para ela, em decorrência dessa reforma, 
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"os institutos bâsicos de ciências naturais e exatas, as faculdades de filosofia, letras 
e ciências humanas e as faculdades de educação foram espalhadas pelos vastos 
campi universitârios, em alguns casos a impossíveis distâncias físicas, tornando difícil 
a interconvivência, mesmo em termos de trabalho conjunto• (Hamburger, 1983, 
p.307). 

Igualmente, Santos e outros (1979) reportam-se a este problema, lembrando 
que "a reforma do ensino superior separou, nos cursos de formação de professores, 
as disciplinas de conteúdo das disciplinas didâtico-pedagógicas" e que, "enquanto as 
primeiras foram constituir as unidades de ensino bâsico, as segundas foram compor, 
juntamente com o curso de Pedagogia, uma nova unidade, a faculdade de educação• 
(Santos, 1979, p. 17). Afirmam estes autores: "Essa separação em unidades diferen­
tes vem trazendo, talvez, um distanciamento, em termos de identidade de objetivos e 
de adequação de currículos, entre a formação em disciplinas de conteúdo e a forma­
ção em disciplinas didâtico-pedagógicas. Agrava-se o problema pelo fato de que as 
unidades que oferecem as disciplinas de conteúdo · perseguem múltiplos objetivos e 
exercem vârias funções• (Santos, 1979, p.17). 

Para tais autores, desde a criação dos primeiros cursos de licenciatura nas fa­
culdades de filosofia, duas contradições afloram: o confronto de objetivos dentro do 
mesmo curso e a relação de oposição entre o •conteúdo" e a "formação pedagógica•. 
Fazem referência a algumas das tentativas de integração entre as •disciplinas de 
conteúdo" e as "disciplinas pedagógicas", em especial à criação dos ginâsios de apli­
cação e à introdução da obrigatoriedade da Prática de Ensino. Concluem, entretanto, 
que os documentos legais não fornecem uma indicação clara do que se estâ cha­
mando de integração entre "disciplinas de conteúdo" e •disciplinas pedagógicas" e 
que fica ainda "mais diffcil responder a essa questão", quando se verifica que "o pró­
prio Conselho Federal de Educação trata separadamente os dois conjuntos de disci­
plinas" (Santos, 1979, p.16). 

Uma tentativa mais radical de •responder a essa questão• se fará através da 
discutida "Proposta Valnir Chagas" que se procurarâ analisar a seguir. 

A "Proposta Valnir Chagas" 

As transformações provocadas na escola de 12 e '.ti graus pela Lei n2 5.692171 
exigiram que novas propostas fossem formuladas no âmbito da formação de profes­
sores. Para usar uma expressão do Conselheiro Valnir Chagas, •nova escola, no 
magistério". 

A nova Lei preconizava o desenvolvimento de uma escolarização obrigatória, 
em oito anos, a um tempo continua e terminal onde os estudos se escalonariam do 
mais para o menos amplo, ou mesmo para o mais específico, onde os conteúdos de 
formação especial estariam associados aos de formação geral "para configurar, tanto 
quanto possível, uma educação integral isenta de dualismos" (lnd. 22173, p.1). 

O conselheiro Valnir Chagas, do C.F.E., serâ então o responsâvel por um con­
junto de propostas, com relação a uma nova forma de preparação de docentes, que 
se configuram através de uma série de Indicações (ver quadro na página seguinte). 

As indicações 67/75, 68/75, 70176 e 71176 foram aprovadas pelo CFE; duas 
delas, a 67175 e 68175 chegaram a se tornar pareceres aprovados e, finalmente, todo 
0 conjunto deixou de ser homologado pelo então Ministro da Educação, Sr. Ney Bra-
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ga, voltando ao CFE •para propiciar um alargamento das discussões, em nível nacio­
nal, em torno da matéria• (Par. 161/86, p.2). 

ASSUNTO INDICAÇÃO DATA DE RESOLUÇÃO/ 
APROVAÇÃO PARECER 

• A formação do magistério 22 812173 
• As licenciaturas da área de educ. geral 23 812173 
• Curso de Licenciatura em Educ. Anfstica 36 918173 Resolução n9 23 

(23/10/73) 
• Cwso de Licenciatura em Ciências 46 716174 Resolução n2 30 

(11/7/74) 
• Estudos Superiores de Educação 67 1/9175 Par. n2 3.484/75 

(4/9/75) 
• Fonnação pedagógica das licenciaturas 68 2112175 Par. n2 4873/75 

(4112175) 
• Preparo de especialistas em educação. 70 29/1/76 
• A formação de professores para educ. especial. 71 1212/76 

Fome: Chagas (1976) 

As razões desta não homologação nunca foram totalmente esclarecidas. Se­
gunoo Silva (1981), o MEC teria sustado as "Indicações de Valnir" diante da onda de 
protestos suscitada pelos proprietãrios de faculdades isoladas que viam seus cursos 
correndo perigo. De acordo com Moreira ( 1983), o ponto vital das objeções estava em 
torno da exigência de experiência prévia de magistério para o ingresso nos cursos de 
pedagogia (Indicação 67/75) e da proposição da formação de especialistas em profis­
sionais jã habilitados em cursos de licenciatura. 

Passado o primeiro momento de agitação, o MEC constituiu uma comissão pre­
sidida pelo Prof. Roberto Moreira para reestudar e dar um parecer sobre a proposta 
do Prof. Valnir Chagas. Sobre este conjunto de documentos podemos fazer dois tipos 
de leitura: uma quanto ao tipo do professor que deverã ser formado e outra quanto à 
estrutura dos novos cursos a serem criados. 

No que diz respeito ao periil do novo professor, para uma escola que deixa de 
ser •escola-endereço" para tornar-se, aos poucos, uescola-função de endereços va­
riãveis", emerge a figura do professor polivalente, ou seja, uum professor que circula 
facilmente do 12 ao ~grau e, ao mesmo tempo, da 'atividade' à udisciplina', passando 
pela ãrea de estudo• (lnd. 22173, p.1). Este princípio da polivalência é encarado em 
duas direções: •a polivalência vertical, decorrente de cursos com modalidades dife­
rentes quanto ao número e a duração; e a polivalência horizontal, decorrente de uma 
globalidade decrescente em que, até o nível da licenciatura de 12 grau, se prepare o 
professor de 'atividade' e "ãrea de estudo' e, daí por diante, num jogo de habilitações, 
se forme o docente de 'disciplinas'" (lnd. 23/73, p. 10). A idéia aí embutida é a de que, 
se a integração dos estudos não se faz totalmente pelo professor, também não serã 
conseguida se este não for convenientemente preparado, qualquer que seja o grau de 
eficiência atingido pelos serviços de supervisão. 

A polivalência é, pois, uma categoria a um tempo quantitativa e qualitativa, refe­
rindo-se tanto à formação quanto ao exercício do magistério. Através dela, vislumbra­
se uma abertura para a figura de um professor mais generalista. 

Além da polivalência, outros quatro princípios bãsicos constituem-se no suporte 
da nova concepção de magistério, dando-lhe contornos próprios. São eles: a progres-
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sividade, a cumulatividade, a especificidade e a concomitância (Chagas, 80). 
A progressividade tem a ver diretamente com a formação. É uma categoria qua· 

litativa e por ela um professor leva adiante seu nfvel de qualificação profissional, po­
dendo chegar ao nível de doutorado, independente do seu nível de atuação na escola. 

Assim, são previstos cinco níveis de estudos que levam progressivamente a 
cinco diferentes níveis de docência: 

NÍVEL DE ESTUDO NiVEL DE DOCÊNCIA 
a) curso de 2º grau • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • até a 4a. série 
b) estudos adicionais • • • • • • • • • • • • • • • • • • • até a 6a. série 
c) licenciatura de 1º grau • • • • • • • • • • • • • • • • • até a 8a. série 
d) mais um ano de estudos • • • • • • • • • • • • • • • até a 2a. série do 2º Grau 
e) licenciatura plena • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • até a 3a. série do 2º Grau 

Já a cumulatividade diz respeito ao exercício do magistério. Esta categoria, que 
é predominantemente quantitativa, permite ao professor "acumular" habilitações para 
lecionar em mais de uma faixa escolar ou campo de estudo. Não se confunda, no en­
tanto, cumulatividade com polivalência. Enquanto esta é uma "cumulatividade hori­
zontal", marcada pela idéia de um professor que reúna disciplinas em áreas de estudo 
e áreas de atividades para desenvolvê-las no ensino, a cumulatividade é entendida 
corno uma "polivalência vertical", buscando aquele professor que transite livremente 
do 1º ao 2º grau. 

A especificidade, por sua vez, refere-se à habilitação para o exercício do ma­
gistério num certo nível de escolarização e em determinado campo de conhecimentos. 
A faixa de escolarização e a amplitude dos conhecimentos aqui referidos correspon· 
deriam aos três 'momentos' da organização do curr!culo de 1º e 2º graus com base 
em atividades, áreas de estudo e disciplinas. 

Além disto, haveria estudos didático-metodológicos, adquiridos concomitante­
mente com os conhecimentos de campo específico. E aqui aparece um outro prind· 
pio: o da concomitância. 

Numa resposta direta ao esquema "3+1•, que divorciava conteúdos e proces­
sos, sugere-se a concomitância, "entendida corno a variação dos conhecimentos, em 
vista da formação pedagógica, desta em função daqueles e de ambos em face dos 
ob1etivos a atingir" (Chagas, 1980, p.312). 

Por outro lado, serão tantas as variações passiveis da situação didática que se­
rá difícil padronizar a concomitância do que e do como ensinar. Poder-se-á, no máxi­
mo, falar em 'graus de concomitância'. Estes variarão não só de acordo com as ca· 
racter!sticas dos professorandos, mas também de acordo com as condições em que 
se processe o seu preparo e, posteriormente, de como se desenvolva seu exerc!cio 
profissional. Por tudo isto, Chagas (1980) afirma que "mais do que em qualquer outro 
princípio, é no da concomitância que se encontra o componente de arte intrlnseco à 
docência" (p.312). 

Quanto à estrutura dos novos cursos, a Indicação 22 referia-se à formação do 
magistério anunciando cursos de licenciatura em três setores: um setor de educação 
geral (que seria objeto da Indicação 23173), um setor de formação especial e um setor 
pedagógico. Cada uma das licenciaturas, por sua vez, comportaria duas ordens de 
habilitação: uma habilitação geral, de curta duração e de nome igual ao do curso, e 
habilitações especificas que corresponderiam às licenciaturas plenas. 
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Em fevereiro de 1973, a Indicação 23 foi aprovada e assim o setor de educação 
geral foi o único que ficou definido. Os outros dois, previstos na Indicação 22/73, não 
chegariam a sê-lo. 

No setor de formação especial, prevaleceu a situação anterior à Indicação 
22173, e as poucas iniciativas neste setor basearam-se nos Esquemas 1 e li, estabe­
lecidos pelo MEC, sempre atento à destinação profissionalizante do ~ grau. O aco­
lhimento das universidades foi pequeno para essa modalidade de curso e próprio CFE 
assim se manifestou no Par. 47n9: 

"Enquanto nãa. eõtiver bem definido o mercado de trabalho para professores de 
discipllrfE$ pfblissionalizantes, será prematuro tentar impor licenciatura nos 
moldes das que são oferecidas para as disciplinas de educação geral." 

Quanto ao setor pedagógico, prevaleceu também a legislação anterior à Indica­
ção 22n3 do CFE, consubstanciada no Par. 252/69, uma vez que a Indicação 70/76 
não foi homologada. 

Na Indicação n9 23n3 as licenciaturas da área de educação geral são propos­
tas agrupadas em três campos de conhecimento que correspondem a cursos; e a ca­
da curso, um conjunto de habilitações assim distribuídas: 

CAMPO 

Comunicação e 
Expressão 

CURSO HABILITAÇÕES 

• Letras Ugua Portuguesa, Ungua Estrangeira Moderna, Ungua Estran­
geira Clássica 

• Ed. Artística Artes Plásticas, Desenho, Arte Cênica 
• Ed. Flsica Ginástica e Atletismo, Técnica Desportiva e Recreação 

'Estudos Sociais • Est Sociais Geografia, História, OSPB, Ed. Moral e Cívica. 

Ciências • Ciências Matemática, Ffsica, Oulmica e Biologia 

A Indicação n9 23/73 previa ainda "a coexistência de licenciaturas plenas, sem 
habilitações especfficas (na forma da Indicação 22n3), e de outras, não polivalentes, 
vinculadas a determinadas disciplinas - como Psicologia, Sociologia, Filosofia, Antro­
pologia -, para o ensino em estabelecimento de~ grau que as oferecessem" (lnd. n9 
23/73, p.8). 

Na realidade, das licenciaturas do 111 grau previstas na "proposta Valnir" só as 
de Educação Artfstica e de Ciências tiveram Resoluções que as regulamentaram 
(Resol. n9 23n3 e n9 30n4, respectivamente). A de Estudos Sociais e as de Letras e 
Educação Física pennaneceram regidas pela legislação anterior. 

O ano letivo de estudos que seria acrescentado à licenciatura de 111 grau, com o 
intuito de prolongar a potencialidade docente, até a 2i! série do ~ grau, não saiu do 
papel. 

Na verdade, a licenciatura de 111 grau não era em si uma idéia nova. Na década 
de 60, já haviam sido criados cursos superiores de "curta duração" com o objetivo de 
tonnar professores para a escola média. Os egressos destes cursos poderiam lecio­
nar no ensino médio. Os professores para o ginásio seriam formados em dois anos e 
os do colegial em quatro. Tanto a polivalência quanto a redução do tempo de forma­
ção para o professor do ginásio se justificavam pela falta de docentes para atender à 
expansão do ensino médio. E nisto reside uma diferença fundamental entre as duas 
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propostas. Enquanto que nos anos 60 ela tinha um carâter emergencial, e portanto 
transitório, nos anos 70, ela surge como um processo regular de formação de profes­
sores e ganha inclusive uma justificativa pedagógica: a de formar o professor poliva­
lente. 

É interessante notar que, de início, •curta duração• e •polivalência• estavam 
dissociados. Num dos processos analisados pelo Conselheiro Newton Sucupira, em 
1963, a polivalência era aceita para o ginâsio, mas era rejeitada para o colegial e tam­
bém não era aceita a redução de tempo para a formação do professor. 

Jâ em 1964, o mesmo conselheiro propõe, numa nova indicação do CFE, a 
adoção de licenciaturas especiais com três anos de duração para a formação de 
professores para o ginâsio, nas âreas de letras, estudos sociais e ciências (apud Cu­
nha, 1976). 

Finalmente, em 1965, o CFE, através dos Pareceres n!?s 81 e 236, fixou as 
normas para o funcionamento dos cursos de licenciatura polivalente para o ginâsio 
nas áreas de ciências e letras, respectivamente. 

Também a formação pedagógica das ~cenciaturas foi objeto de uma Indicação 
dentro da "proposta Valnir". Chegou mesmo a consubstanciar-se no Par. n!? 4.873175, 
que posteriormente não foi homologado. 

Este Parecer propunha um novo modelo da relação bacharelado-licenciatura. 
MA idéia seria começar pelo licenciado e nele - nos mais capazes - prolongar e 
aprofundar uma das duas grandes inhas presentes na sua formação: a de 
conteúdo ou a pedagógica. 
( ••• ) "Onde o bacharelado for prévio à licenciatura, posto que organizado sob os 
critérios de polivalênCia em que esta última se vai estruturando, soluções espe­
ciais deverão ser adotadas para assegurar a concomitAncia ainda que a poste­
riori. •(Par. n!! 4.873175, p.214). 
No que se refere à formação pedagógica, entendida como •um conjunto de es­

tudos e experiências que tomem o futuro professor capaz de criar situações didâticas 
para o desenvolvimento da aprendizagem em determinado campo de conhecimentos• 
(Par. n!! 4.873175, p.215), ela ê prevista para as licenciaturas dentro do principio da 
concomitância, funcionando como "uma direção didâtica dos conteúdos•. 

Assim, em termos de sistematização curricular são propostas: "matérias, ins­
trumentação para o ensino e prâtica de ensino". 

Em relação às disciplinas exigidas pelo Parecer n2 672169, algumas foram des­
dobradas e outras acrescentadas, como mostra o quadro: 

Par. n2 672169 

1. Psicologia da Educação (localizando adolescência 
e aprendizagem) 

2. Didática 
3. Estrub.Jra 
4. Prática de Ensino (estágio supeivlsionado) 

Par. n2 4.873175 

1. Psicok>gla do Desenvolvimen1D 
2. Psicologia da Aprendizagem 
3. Metodologia do Ens. de 12 e tl Graus 
4. Ensino de 12 e 2'2 Graus 
5. · Instrumentação para o Ensino 
6. Prãllca de Ensino 

Também a carga horâria exigida seria alterada pelo novo Parecer. Enquanto na 
proposta de 1969 a formação pedagógica deveria corresponder a 1 /8 das horas fixa­
das para cada curso, na proposta de 1975 esta carga aumentaria para 1/6 do curso. 
Com a não homologação do Parecer n!! 4.873175, prevaleceu a legislação anterior, a 

de 1969. 

25 



~ curioso assinalar que, apesar de todas as reformas ocorridas tanto na escola 
quanto na universidade, a formação pedagógica dos licenciandos mais uma vez pou­
cose altera. 

Como já foi dito anteriormente, das licenciaturas do 12 grau previstas só as de 
Educação Artística e Ciências foram regulamentadas por Resoluções e foi principal­
mente a de Ciências que desencadeou todo um movimento de reação ao novo siste­
ma de formação de professores. 

A Resolução n2 30, de julho de 1974, propunha um currículo mínimo dividido em 
duas etapas, sob forma de licenciatura em ciências, polivalente, de 12 grau, em 1.800 h, 
que poderia ser acrescida de uma habilitação específica em física, química, matemáti­
ca, ou biologia, com um mínimo de 1.000 h, e que formaria o professor de '2'1 grau. 

No ano seguinte, a Resolução n9 37175 tornou obrigatória a implantação do no­
vo currículo, dando 1978 como prazo limite para esta implantação. 

~ importante notar que, logo de inicio, as reações contrárias à nova proposta 
surgiram não das universidades ou faculdades onde o curso deveria ser oferecido, 
mas de sociedades científicas como a SBF, a SBO, a SBM e a SBPC que começa­
ram a alertar o MEC para a inadequação das novas propostas. 

No período entre 1974 e 1977, algumas universidades entre elas a UFSC, a 
UFGo e a UnB começaram a implantar a Resolução N2 30 e os resultados começa­
ram a aparecer. Na maioria das IES os estudantes estavam extremamente mal prepa­
rados para desempenhar suas funções, além do curso em si ser desestimulante. 
Conseqüência disto foi a grande evasão ocorrida nesses cursos ou, quando muito, 
seu aproveitamento como ciclo básico para outros cursos. 

Em 1977, a própria UFSC fez um levantamento detalhado dos seus cursos que 
desde 1973 estavam atendendo à Resolução n2 30 e os resultados, que foram leva­
dos ao MEC pelo próprio Reitor, eram lamentáveis sob todos os aspectos (Silva, 
1984). 

Com tantas evidências e manifestações contrárias à Resolução n9 30174, o 
CFE baixou, em 1978, a Resolução n2 5, revogando a Resolução n2 37175, adiando, 
portanto, a implantação da Resolução n2 30/74. 

Em julho do mesmo ano, o MEC criava a Comissão de Especialistas em Ensino 
de Ciências (CEEC) para dar parecer sobre o assunto e desenvolver um projeto que 
pudesse substituir a Resolução n2 30/74. 

No início de 1980, controvérsias dentro da própria Comissão levam ao afasta­
mento da Prof-. Beatriz Alvarenga Máximo e o MEC promete então fazer uma extensa 
consulta nacional às universidades e sociedades científicas. Em agosto do mesmo 
ano, o MEC solicita à SBPC uma análise critica de dois documentos produzidos pela 
CEEC: a "Minuta de Resolução" e a "Indicação sobre a Resolução n2 30". Em res­
posta a este pedido, a SBPC cria a sua Comissão, com representação nacional, e, 
em março de 1981, publica o documento "Sugestões para a Formação de Professo­
res da área cientllica para as escolas de 12 e '2'1 graus". Neste documento, critica-se 
a idéia da licenciatura polivalente e o modelo proposto para sua implantação que "tor­
na impossível garantir a formação cientifica e pedagógica razoável do corpo docente 
de nossas escolas de 12 e '2'1 graus por causa do descompasso entre a amplitude do 
currículo prescrito pela Resolução e a exiguidade do tempo disponível para a sua in­
tegralização" (SBPC, 1981, p.371). Chama-se, finalmente, atenção para o problema 
que decorreria da separação entre o bacharelado e a licenciatura, nas IES que ofere­
cessem os dois cursos, conseqüência inevitável da proposta de reformulação. Nesse 
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sentido, o Documento afinna que "é absurda a adoção de um currículo que imr:xmha a 
duplicação de meios, com sobrecarga financeira de instituições sabidamente pobres 
como as nossas universidades. Ademais, tememos os prejufzos associados à dificul­
dade de aproveitamento de disciplinas nos casos de transferência e reopções de cur­
sos; tememos também a provãvel marginalização dos estudantes das licenciaturas 
polivalentes e dos professores nela envolvidos e a possibilidade de a implantação das 
licenciaturas polivalentes vir a reforçar os preconceitos existentes contra a carreira do 
professor" (p.372). 

Em 1981/82, de posse dessa documentação, a SESU/MEC promove então 
extensa consulta em todo o Pais, através de questionârio enviado aos estal.Jeleci­
mentos de ensino superior que ministravam cursos de Licenciatura e/ou Bacharelado 
na ãrea de ciências, num total de 253 instituições, solicitando sugestões e pareceres 
sobre os documentos das duas comissões: a do MEC e a da SBPC. 

O quadro que se segue apresenta uma comparação entre as principais caracte­
rfsticas de cada uma das propostas. 

Caracterfsticas 

1. Duração 

2. Formação de professores 
de Matemática 

3. Formação de professores 
de biologia, qulmica e li· 
sica 

4. Fonnação de professores 
de Ciências 

5. Esquemas emergenclals 

6. Relação com bacharela­
dos 

7. Principal divergência 

Fonte: GOMES, 1984. 

Propostas SBPC 

Somente licenciatura plena 

Separada da licenciatura de 
ciências (sem direito a lecio­
nar Ciências) 

Licenciatura plena, especffi­
ca 

Habilitação após a licencla­
tura plena 

Habilitação após a licencia­
tura plena 

Permtte a reopção com apro­
veitamento de estudo 

Rejetta a idéia de ciência 
Integrada 

Propostas CEEC 

Plenas ou curtas 

Diversas possibilidades: 
a. Licenciatura em 12 Grau, abran­

gendo ciênc. e matemática. 
b. Licenciatura em 12 e Z1 Graus: 

ciências e matemática 
c. Licenciatura em Z1 Grau: tisica, 

química. biologia e matemática 
(separados). 

Diversas possibilidades: 
a. Licenciatura em 12 Grau, abran­

gendo ciênc. e matemática. 
b. Licenciatura em 12 e Z1 Graus, 

ciências e matemática. 
e. Licenciatura em Z1 Grau: tisica, 

qulmica e biologia e matemática 
(separados). 

Licenc. em 12 Grau. (isolada); licen­
ciatura em 12 e 'i!l Graus; comple­
mentação, licenciatura especffica. 
Não prevê 

Não é tratado 

Aceita a idéia de ciência integrada 

Das instituições consultadas, 128 responderam à consulta e, dessas 128, 40 
enviaram conclusões ou sugestões. Nesta ampla consulta, ficou evidenciada uma 
grande preferência das IES pela proposta da SBPC e até o momento o impasse de 
certa fonna continua, uma vez que não houve novo pronunciamento do MEC (Ham­

burger, 1984). 
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O estado atual da discussão 

A "Proposta Valnir Chagas•, a despeito da sua não homologação, teve, indubi­
tavelmente, o mérito de reabrir, a rúvel das faculdades de educação e de outras agtm­
cias interessadas no processo de formação de educadores, o debate em tomo da 
questão, amortecido após 1968, com a implantação da Reforma Universitária e o re­
crudescimento da repressão polllica junto às universidades. 

Houve, por parte dessas agências, uma certa unanimidade na rejeição ao "pa­
cote pedagógico", estabelecido de cima para baixo pelos órgãos superiores da admi­
nistração do sistema educacional, como reconhece explicitamente Moreira (1983), em 
artigo sobre a reformulação dos estudos pedagógicos de nfvel superior. Nessa rea­
ção, entretanto, mesclavam-se as mais diversas fontes de motivação, incluindo-se a 
preocupação dos proprietários das faculdades de educação e filosofia, que viam a 
existência dos seus cursos de pedagogia ameaçada; uma atitude geral de resistência 
à forma autoritária como a questão havia sido encaminhada; e a discussão, a nfvel 
teórico, dos pressupostos epistemológicos das propostas de reformulação. 

Devolvido o "pacote" ao Conselho Federal de Educação, para reexame de al­
guns aspectos das Indicações, cujos pareceres respectivos não haviam sido homo­
logados, durante três anos não se teve notícia se o referido Conselho havia ou não 
procedido ao reexame das questões. Em 28/06/1979, o então Ministro da Educação, 
Prof. Eduardo Portella, solicita ao presidente do Conselho a devolução do Aviso Mi­
nisterial n2 385/76 e das indicações para um possível reestudo do problema como um 
txlo. Por meio do Aviso Circular n!? 935, de 7/11179, reativa-se a Comissão presidida 
pelo Prof. Roberto Moreira, da Universidade de São Paulo, que havia sido criada pelo 
MEC exatamente para estudar e dar parecer sobre a "Proposta Valnir Chagas" e que 
ficara em recesso com a mudança de governo, em 1979. Paralelamente, cria-se, na 
Coordenadoria de Ciências Humanas e Sociais da Secretaria de Ensino Superior 
(SESU), uma outra Comissão com o objetivo de propor "outras alternativas a serem 
enviadas ao CFE" (Memo n!? 031, de 23/6/80, apud Silva, 1981). 

Estas iniciativas do MEC estão ainda marcadas pelo modo de proceder centra­
lizador, que caracterizou a tomada de decisões em educação, nos 20 anos de regime 
militarista. Como afirma Silva (1981), "organizam-se comissões restritas e consultam­
se algumas 'autoridades', deixando de lado a grande massa dos educadores" (p.7). 
Só uma nova postura por parte do MEC, a partir de 1981, iria propiciar' uma maior par­
ticipação dos educadores em geral, em iniciativas de âmbito oficial. 

Paralelamente, entretanto, no interior das instituições de ensino superior (IES), 
especialmente das unidades de educação, crescia o debate em torno da questão da 
formação de educadores, no contexto da discussão sobre o Curso de Pegagogia. 
Marco importante na evolução desse processo foi o 1 Seminãrio de Educação Brasilei­
ra, realizado em novembro de 1978, na Universidade Estadual de Campinas. Com 
esse encontro, a discussão em tomo da questão da formação do educador ultrapassa 
o limite dos muros das instituições que estudavam o problema isoladamente e come­
ça a ganhar foros de um debate de âmbito nacional. 

A partir desse encontro, vários textos foram produzidos sobre o tema (veicula­
dos especialmente através da revista Educação e Sociedade) e algumas pesquisas 
e experiências foram desenvolvidas. 

A 1 Conferência Brasileira de Educação, realizada em São Paulo, em abril de 
1980, tendo como tema central a polftica educacional, tratou especificamente da for-
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mação do educador, em vários dos seus painéis. Nessa reunião, torna-se manifesta a 
intenção dos educadores de não mais pennitirem que as decisões a respeito de sua 
formação e de seu trabalho se façam à sua revelia. Em decorrência dessa disposi­
ção, os participantes tomam a iniciativa de formar uma Comissão para articular, em 
âmbito nacional, as atividades voltadas para a reformulação dos cursos de prepara­
ção de educadores, incluindo-se ai não mais apenas os cursos de pedagogia, mas 
também as demais licenciaturas. Parte-se do princípio de que não se pode pensar em 
reformular o curso de pedagogia, isoladamente dos demais cursos de licenciatura, 
pois é preciso considerar o processo de formação do educador, em sua totalidade. 

Entre agosto e setembro de 1981, agilizados pela SESU-MEC, são realizados 
sete Seminários Regionais sobre a Reformulação dos Cursos de Preparação de Re­
cursos Humanos para Educação. Em todos esses seminârios o Comitê Nacional Prõ­
Formação do Educador se faz representar. 

Nesses encontros se constata que o debate até então havia sido insuficiente, 
em extensão e profundidade, e que não se conseguira envolver a totalidade dos inte­
ressados na questão. Reivindica-se uma nova etapa de discussão que deveria con­
vergir num encontro de âmbito nacional. 

O registro dos documentos e do resultado das discussões iniciais foi leito pela 
SESU-MEC em volume publicado em 1982, com o propósito de facilitar uma nova fa­
se de consulta aos educadores. Em outubro desse mesmo ano, uma Comissão indi­
cada pela SESU elabora uma síntese desses primeiros documentos que, em junho de 
1983, é encaminhada aos vários estados da Federação, com a comunicação de que o 
MEC promoveria, já no 22 semestre do corrente ano, um encontro nacional que deve­
ria ser precedido por encontros de âmbito estadual. 

Tais encontros foram realizados de forma diferenciada nos estados e deles saJ. 
ram os representantes eleitos (alunos e professores das IES envolvidas) que partici­
param, juntamente com representantes de associações de caráter profissional e cien­
tffico do encontro nacional, que ocorreu afinal, em Belo Horizonte, em novembro de 
1983. Dele resultou um documento em que algumas posições, com relação à questão 
da formação de educádores, são assumidas. 

Partindo de alguns princlpios gerais, que buscam contextualizar a questão, es­
tabelece o Documento, com relação às licenciaturas especificas: 

• que todas deverão ter uma base comum, já que formam professores e que •a 
docência constitui a base da identidade profissional de todo educador" (p.6); 

• que "a base comum, nacional, dos cursos de formação de educadores não 
deve ser concebida como um currlculo mlnimo, ou um elenco de disciplinas, e 
sim como uma concepção básica da formação do educador e a definição de 
um corpo de conhecimento fundamental" (p.60); 

• que a problemática da licenciaturas em áreas de conteúdo especifico deve 
ser trabalhada em conjunto pelos professores responsáveis pela formação 
pedagógica e pela ârea especifica, envolvendo inclusive entidades profissio­
nais e sociedades cientificas; 

• que a formação do professor das áreas especificas, considerando-se a referi­
da base comum, deve incluir. disciplinas relativas ao conteúdo especffico, à 
formação pedagógica e disciplinas •integradoras•; 

• que essa formação precisa ser fortalecida, tanto no que diz respeito à área 
especifica quanto à pedagógica, e que ê necessária •uma integração entre 
ambas, a fim de que a referência à realidade educacional brasileira perpasse 
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toda a fonnação" (p.8): 
• quanto à fonnação pedagógica, que é preciso repensã-la, tomando-a "mais 

sólida e menos fragmentada" (p.8), ampliar sua carga horãria sem prejudicar a 
área especifica e desenvovê-la ao longo do curso; 

• quanto às "disciplinas integradoras", "de especial importância na fonnação do 
professor" (p.8), estas deverão estar centradas na "análise da adequação, 
dosagem e organização do conhecimento a ser lecionado nos diversos graus 
de ensino e nas diferentes realidades existentes. Trata-se de trabalhar o 
conteC.do especllico na ótica do ensino" (p.8); 

• que os cursos de licenciatura (curta ou plena) em estudos sociais devem ser 
extintos imediatamente, bem como as licenciaturas parceladas;; 

• que nas instituições onde coexistam cursos de licenciatura e bacharelado, na 
mesma ãrea, não haja separação inicial entre os cursos, evitando-se a dis­
criminação do curso de licenciatura; 

• que a relação "prática-teoria-prática" seja trabalhada ao longo de todo o cur­
so, penneando todas as disciplinas; 

• que os estágios supervisionados (entendidos como uma das facetas da 
questão da relação teoria-prática) sejam programados pelas IES, de preferên­
cia em escolas públicas, de fonna a garantir: a participação discente na elabo­
ração do plano do estágio, a inclusão da carga horária respectiva na duração 
total do curso, o acompanhamento e supervisão permanente e o comprome­
timento mútuo entre as IES e as instituições onde se efetua o estãgio. 

De uma forma geral, emana do documento a consciência de que a discussão 
ainda não estã suficientemente amadurecida e afirma-se que as propostas majorita­
riamente aprovadas no encontro nacional não devem constituir objeto de legislação 
imediata por parte do Conselho Federal de Educação. Propõe-se, de qualquer manei­
ra, que seja garantida a autonomia acadêmica e cientifica das instituições de ensino 
superior, o que exige que gozem de liberdade para executar o seu próprio projeto 
educativo, defUlir os currículos de seus cursos, realizar experiências pedagógicas e 
decidir sobre os temas prioritãrios de pesquisa, garantindo o Estado o funcionamento 
da pesquisa em educação. 

A partir desse encontro, estruturou-se uma nova comissão de âmbito nacional 
com o objetivo de articular propostas e experiências de reformulação dos cursos de 
formação de educadores, bem corno ampliar e conduzir a discussão sobre o tema. 
Desde o início dos seus trabalhos esta comissão tem procurado estar presente em 
todos os eventos em que se tem debatido a questão e alguns documentos a respeito 
foram produzidos. 

Na Ili Conferência Brasileira de Educação, realizada em Belo Horizonte, em 
outubro de 1984, a comissão propôs-se a fazer uma reavaliação do movimento pela 
reformulação dos cursos de formação do educador e aprovou um documento que 
contém o resultado dos trabalhos desenvolvidos no encontro. Neste documento, rea­
firma-se que o referido processo de reformulação "deve ultrapassar a dimensão do 
simples 'refornismo', expressando uma concepção de educador comprometido com a 
democratização da sociedade e da educação brasileira" (p.2) e defende-se que as 
mudanças curriculares devem estar orientadas pelo proposto no "Documento de Belo 
Horizonte" a que se fez referência anterionnente. Destacam-se três aspectos que 
vêm polarizando a discussão nos estados: a questão da "base comum nacional", as 
"especificidades das licenciaturas e a articulação entre as licenciaturas". Com relação 
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à primeira questão, reconhece-se que esta ainda ê uma das mais polêmicas e que 
persistem, com relação a ela, interpretações divergentes. Ora a "base comum" é en­
tendida corno "um conjunto de disciplinas comuns às licenciaturas", ora como "linhas 
comuns de ação" que não ficam entretanto claramente definidas. Em geral, o docu­
mento não avança muito com relação ao de Belo Horizonte. De qualquer forma apro­
vou-se, na ocasião, uma moção a ser encaminhada ao MEC para que este endos­
sasse as decisões tomadas pela Comissão Nacional, fortalecendo a comissão e se 
comprometendo "com as orientações estabelecidas pelos educadores e educandos 
para o movimento nacional de refonnulação curricular das licenciaturas". 

Causou, portanto, estranheza que, em junho de 1986, a SESU promovesse um 
Seminârio sobre "O Ensino Superior e a Fonnação do Magistério", para o qual sequer 
a comissão foi formalmente convocada (embora tenha acabado por participar do en­
contro, na pessoa da coordenadora). O objetivo deste Seminãrio, realizado no Centro 
de Convenções da UNICAMP, nos dias 26 e 27 de junho, era o de "sugerir medidas 
para a atuação da SESU, visando à renovação e dinamização da polftica de fonnação 
do magistério pelas instituições de ensino superior" (MEC/SESU, 1986, Suplemento). 
Para tal, foram convocados vinte e cinco "especialistas" que deveriam sistematizar 
as contribuições sugeridas em um "documento orgânico" que viabilizasse a "elabora­
ção de um plano setorial da SESU de apoio à melhoria das licenciaturas" 
(MEC/SESU, 1986, Suplemento). Na verdade, deste seminârio resultaram apenas 
uma série de recomendações, algumas delas bastante contraditórias. Assim, se por 
um lado se propõe que a SESU financie e assessore projetos inovadores, estimule a 
discussão sobre o assunto nas reuniões de docentes e mesmo apoie os "movimentos 
em prol das licenciaturas", por outro, se recomenda uma articulação mais eficaz com 
o CFE, a fim de "viabilizar a implementação das resoluções sobre as licenciaturas" 
(?!) e mesmo que o Conselho conclua (?!) •as questões pendentes sobre a fonnação 
do professor". 

No li Encontro da Comissão Nacional dos Cursos de Fonnação do Educador, 
realizado em Goiânia de 31 /08 a 02/09/86, denunciou-se o carâter contraditório da 
atuação do MEC, no processo, em novo Documento que se elaborou na ocasião e 
que foi apresentado na IV Conferência Brasileira de Educação, realizada no mesmo 
local, nos dias subseqüentes. Durante o Encontro, decidiu-se, entre outras coisas, 
"manter os educadores organizados e articulados, através da COMISSÃO NACIO­
NAL DOS CURSOS DE FORMAÇÃO DO EDUCADOR, que deverâ canalizar seus 
esforços no sentido de: 

• acompanhar as ações do MEC em tennos das respostas às proposições e 
encaminhamentos que lhe forem enviadas; 

• acompanhar e avaliar as experiências em curso, divulgando-as amplamente; 
• exigir do MEC o respeito às decisões e encaminhamentos fonnulados pelos 

docentes e discentes que fazem o Movimento Nacional de Refonnuiação dos 
Cursos de Fonnação do Educador" (p.5). 

Com esse objetivo, escolheu-se uma nova· coordenação para a Comissão que 
assumiu a função, provisoriamente, atê o final do ano, quando se elegeria a Coorde­
nação definitiva. 

No Documento Final do Encontro, retoma-se a questão da "base comum nacio­
nal", para melhor explicitâ-la e articuiâ-la com a questão da autonomia das IES. Defi­
niu-se que esta •base comum" deveria abranger "três dimensões fundamentais e in­
trinsecamente relacionadas" (p.4): a profissional, a polftica e a epistemológica, carac-
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terizando-se pela reapropriação, por parte dos profissionais de educação, •de um 
conteúdo ·especifico, articulado e, historicamente, referenciado pela compreensão e 
-participação consciente, nas tentativas de construção de uma ordem social igualitária 
e justa, e pela efetiva articulação entre a teoria e a prática desde o começo de seu 
curso• (p.5). Nesse sentido, considerou-se que a autonomia das IES não se contra­
poria a que estas assumissem a base comum na redefinição de seus cursos de ~ 
cenciatura e, a partir daf, construíssem a sua especificidade. 

Cumpre observar, como se reconhece no Documento, que o chamado Movi­
mento pela reformulação dos cursos de formação do educador vem passando por 
uma efetiva ampliação, que se traduz tanto pela participação crescente de entidades 
de classe e associações cientfficas - como é o caso da SBPC, a que já se tez refe­
rência e da SBF (Sociedade Brasileira de Física)-, como pela quantidade de expe­
riências atualmente em andamento nas diferentes IES e o crescente envolvimento no 
processo de outras licenciaturas que não a pedagogia. · 

Como se pode depreender dessa retrospectiva sobre o caminho percorrido pe­
los cursos de licenciatura, grande parte dos problemas com que estes se defrontam 
atualmente remontam às suas origens e persistem não resolvidos. 

Criados os primeiros cursos, com as faculdades de filosofia, o caráter multifun­
cional dessas instituições (que se reflete na estrutura proposta para os cursos de li­
cenciatura), irá marcar toda a sua pÔsterior evolução. Divididas entre os vários objeti­
vos que lhe são atribuídos (formar pesquisadores e cientistas, articular os vários cur­
sos da universidade, formar professores), as escolas de filosofia jamais conseguiram 
cumpri-los adequadamente. O que certamente se, aplica à formação de professores, 
aliás, com freqüência percebida como um objetivo menor, secundário, marginal, mes-
mo. 

Pensadas para ser o órgão integrador e articulador da universidade, é sob a 
forma de escolas isoladas que, desde o início, as faculdades de filosofia se expan­
dem, e se multiplicam, enquadrando-se rapidamente os cursos de licenciatura entre 
os chamados "cursos fáceis" do nosso ensino superior, em que ê fácil entrar e mais 
fácil ainda sair, em que os custos são baixos e duvidosa a qualidade de ensino. 

A Reforma Universitâria de 1968 desarticulou a faculdade de filosofia. Mas a 
•nova• faculdade de educação que se cria não é, na verdade, mais do que uma "es· 
cola residuaf" - a que sobra do desmembramento da de filosofia - na qual se repro­
duzem, e atê se agravam, os problemas com que se defrontavam os cursos de Ucen­
ciatura na situação anterior. 

As soluções aventadas pelo "Pacote Valnir", marcadas pela visão tecnicista e 
reducionista do pedagógico, que informou a polftíca educacional pós - 1964 pelo modo 
de proceder autoritário e centralizador, característico do regime burocrático militarista 
que se instalou entre nós, são fortemente contestadas e acabam por não se implantar 
definitivamente. 

Vive-se, atualmente, um momento de impasse, em que a sensação de insatis­
fação se agudiza entre alunos e professores e em que cresce a consciência da ur­
gência de serem definidos "novos rumos" para os cursos de licenciatura, sem que se 
tenha ainda suficiente clareza sobre a direção a imprimir às mudanças. 

Existem, entretanto, alguns indicadores de uma possível evolução nessa situa­
ção, tais como o número de experiências desenvolvidas, mesmo que ainda fragmen­
tárias e desarticuladas, e o crescente envolvimento de professores, unidades de en­
sino e associações de tora da área especffica da educação, na discussão da questão 
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e mesmo na elaboração de propostas de reformulação. 
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O que dizem as revistas especializadas 
(1982-1985) . 

Introdução 

Os critérios utilizados para a seleção dos periódicos a serem analisados, no 
que diz respeito à ãrea de educação, foram os mesmos empregados na pesquisa 
Análise das práticas de fonnação do educador: especialistas e professores 
(PUC/RJ - FINEP 82-84), ou seja: identificar aquelas revistas mais expressivas na 
ârea e que representassem diferentes abordagens na anâlise das questões educa­
cionais. Além dos periódicos já trabalhados, foi incluída a Revista de Educação da 
AEC. (Associação de Educação Católica), por ter editado no período um núme.ro mo­
nogrâfico sobre o tema. · 

Em consonância com a perspectiva do estudo, ampliou-se a abrangência das 
revistas analisadas para outras não situadas na ârea especffica de educação. Neste 
sentido, foram realizados contactos com profissiànais de diferentes áreas, procuran­
do-se identificar periódicos sensíveis à questão em estudo. A revista Ciência e Cul­
tura, da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, revelou-se especialmente 
significativa. Foram incluídos no levantamento realizado, além de artigos, alguns do­
cumentos oriundos de encontros, seminários e pesquisas sobre a temãtica em ques­
tão. 

Com os critérios já explicitados, realizou-se o levantamento dos artigos (Tabela 
1), cuja distribuição pelas revistas analisadas assim se apresenta: · 

Tabela 1- Distribuição dos artigos pelas revistas analisadas 

Revistas 

Cadernos de Pesquisa 
Cadernos do CEDES 
Ciência e Cultura 
Educação Brasileira 
Educação e Sociedade 
Forum Educacional 
Rev. Brasileira de Est. Pedagógicos 
Revista da ANDE 
Revista de Educação AEC 
Tecnologla Educacional 
Vários 

TOTAL: 

N'2 de artigos 

5 
9 

17 
1 
9 

2 
12 
3 
6 
6 

70 

Convém destacar que a maior freqüência de artigos ê da revista Ciência e Cul­
tura, 0 que vem evidencjar a sensibilidade para o tema da Sociedade Brasileira para o 
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Progresso da Ciência. E: importante também assinalar que lhe seguem nas maiores 
freqüências, a Revista da ANDE, os Cadernos do CEDES e a Educação e Socie­
dade, que são publicações que atingem um púbMco amplo, onde se incluem, de forma 
significativa, os professores de 12 e ';t2 graus. Por outro lado, todas estas publicações 
têm sua sede no Estado de S. Paulo e, no caso dos Cadernos do CEDES e da Edu­
cação e Sociedade, ambas são oriundas da mesma instituição: o CEDES. Outro da­
do a assinalar é que em revistas consideradas mais centradas em pesquisas, como 
os Cadernos de Pesquisa da Fundação Car1os Chagas, a temãtica das licenciaturas 
não aparece no período como quantitativamente significativa. 

Uma vez identificados os artigos, procedeu-se à realização de um resumo crfti­
co de cada um deles, segundo um roteiro preestabelecido (Tabela li). Estes resumos 
foram apresentados e discutidos nas reuniões semanais da equipe da pesquisa; atra­
vés desses encontros foram sendo identificados os temas que emergiam do exame 
da literatura, assim como os ciferentes enfoques utilizados para tratá-los. Foi então 
construído um esquema com as principais categorias a serem utilizadas na anãüse do 
conteúdo dos artigos. Estas categorias surgiram, portanto, do próprio exame do mate­
rial. Para testar a validade destas categorias, dois pesquisadores, utilizando-as, clas­
sificaram uma amostra do material a ser trabalhado. As dificuldades sentidas neste 
teste levaram à modificação de alguns aspectos do esquema proposto, reforçando-se 
as categorias mais amplas e revendo-se algumas mais especllicas. 

O esquema de anâlise consoliaado, que serã utilizado no presente relatório, ê o 
seguinte: 

Contextualizando a problemática das licenciaturas: 
- A relação educação escolar e sociedade 
- O papel do professor hoje 

O magistério como profissão 
- A situação atual 
- Organização do trabalho na escola e exercício do magistério 
- Associações profissionais e •movimentos" da categoria 

Os desafios dos cursos de licenciatura: 
- A problemãtica vivida 
- As experiências desenvolvidas 
- As prooostas apresentadas 
Convêm salientar que alguns dos artigos, por sua própria natureza, foram con­

_siderados em mais de uma das categorias utilizadas. 
A distribuição dos artigos pelas categorias é a seguinte: 

Tabela 1-Distribui lo dos artl os las cate orlas utilizadas na análise de conteúdo 

CATEGORIAS N2 de ARTIGOS 

Contextualizando• problemdtlca: 
educação escolar/sociedade 
papel do professor hoje 

O meglstérlo como profissão: 
situação alual 
organização do lrabalho na escola e exen:IClo do magistério 
associações profissionais e movlmenlos da categoria 

Os desafios dos cursos de lcencllltura: 
a problernáJica vivida 
as experiências desenvolvidas 
as propostas 
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Fica evidenciada nesta distribuição a forte ênfase na explicitação dos desafios 
enfrentados pelos cursos de ücenciatura, com grande predominância na anâlise da 
problemâtica vivida. O desequillbrio de tratamento deste item em relação aos demais 
pode ser interpretado como um indicador eloqüente da consciência existente nos pro­
fissionais da ârea dos questionamentos que são colocados em relação a estes cul'­
sos. 

Apresentar-se-â, a seguir, uma anâlise do conteúdo dos artigos trabalhados, 
procurando-se destacar os tópicos que aparecem com maior força em relação a cada 
uma das categorias utilizadas. 

Contextualizando a problemática das licenciaturas 

Perpassa pela literatura analisada a afirmação de que não se pode focalizar a 
problemâtica das licenciaturas de forma isolada e desvinculada de questões como a 
relação entre educação e sociedade, as funções da escola de 12 e~ graus na socie­
dade brasileira, o papel do professor, entre outras. 

Neste sentido, pode-se afirmar que parece haver uma mudança significativa na 
forma de tratar o tema em relação às décadas anteriores, em que, segundo Feldens 
(1984), predominava um enfoque em que ·os problemas educacionais poderiam ser 
solucionados com a modernização dos métodos de ensino• (década de 60), ou atra­
vés da "experimentação, racionalização, exatidão e planejamento•, isto é, num enfo­
que sistêmico de anâlise e propostas de ação {anos 70) {Feldens, 1984, p.17). Assim, 
as licenciaturas eram estudadas fundamentalmente nos seus aspectos funcionais e 
operacionais. 

A partir dos últimos anos da década de 70, as limitações e insuficiências deste 
enfoque são cada vez mais denunciadas. Emerge com força a busca para situar a 
probiemâtica educacional, a partir de e em relação com os determinantes históricos e 
polftico-sociais que a condicionam. É evidente que esta mudança de enfoque expres­
sa o próprio movimento da sociedade brasileira de superação do autoritarismo im­
plantado a partir de 1964 e de busca de caminhos de redemocratização do pafs. 

Relação Educação Escolar - Sociedade 

A afirmação da função mediadora da educação, no seio da prâtica social glo­
bal, emerge com força nos trabalhos analisados. 

Segundo Oliveira (1985), hâ diferentes modos de compreender esta função. Um 
deles ê aquele em que a prâtica educativa é entendida como um momento, mais ou 
menos longo, pelo qual passa da vida do indivíduo, a fim de que sejam adquiridas as 
ferramentas culturais para sua atuação no meio social em que vive. 

"A função de mediação da educação ~ concebida ai, coroo uma mera •ponte• 
que liga dois pontos, uma. nova "passagem" atrav~ ela qual se atravessa uma 
determinada distilncia de um ponto ao outro" (p.7). 

Neste sentido, a educação seria fundamentalmente uma instância propedêutica 
para a prâtica social que irâ desenvolver depois destes anos. "Esse ê um modo me­
canicista e unilateral de entender o significado de movimento, impllcito no conceito de 
passagem" {p.8). A esta visão se contrapõe outra que parte de uma compreensão or­
gânica da categoria de mediação •que implica, necessariamente, a compreensão da 
relação reciproca, uma relação altamente dinAmica das partes entre si, em função de 
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uma determinada direção" (p.8). A prática educativa escolar é uma das modalidades 
da prática social global e não uma Mentidade" que estaria precedendo a prática social 
como um todo. As transformações sociais se dão na prática social global e, portanto, 
em qualquer de suas modalidades, apresentando-se, no entanto, dentro das caracte­
rfsticas especificas de cada uma destas modalidades. 

"A educação, enquanto mediação no seio da prática social, precisa. portanto, 
ser compreendida enquanto atividade que mantém um movimento recfproco, 
dentro dessa prática mais ampla, durante todo o processo de produzir-se, além 
de ser também um momento (os anos de escolaridade) na vida dos indivfduos 
de uma determinada sociedade.• (p.8). 

Nesta segunda perspectiva se situa também Libâneo (1984), procurando expli­
citar com clareza os limites da ação educativa na sociedade capitalista: 

"A educação, momento da prática social, atua como coadjuvante no movimento 
de transformação social; atua na tomada de consciência do poder coletivo por 
parte dos sujeitos, Mportadores da práxis social viva .. , ou seja, na e/aboraÇP.o 
crflica consciente das relações sociais em que são levados a viver. Aqui se re­
vela o trabalho docente crflico: compreender a educação enquanto ação prática 
transformadora, sabendo-se, porém, impossibilitada de atingir seus objetivos na 
plenitude, já que condicionada pelas condições de produção capitalista." (p.27). 

Intimamente ligada à questão da mediação anteriormente tratada, aparece na 
literatura a discussão sobre a função da escola. De um tema que, em anos anterio­
res, pouco se tratava e praticamente se dava por conquistado, esta função passa a 
ser uma questão amplamente discutida nos meios educacionais. Os artigos analisa­
dos assumem uma perspectiva crftica face à ampliação das funções da escola, parti­
cularmente da escola pública, e afirmam ser a função especffica da escola a demo­
cratização/socialização do saber sistematizado, partindo da evidência de que muitas 
vezes, principalmente nas escolas que atendem à população de baixa renda, utiliza­
se o espaço escolar para muitas atividades não propriamente pedagógicas. 

"Luta-se pela existência da escola, mas não se percebe que ao não se concre­
tizar a sua função precfpua - a democratização do saber escolar - se "deses­
colariza os educandos dentro da própria escola." (Oliveira, 1985, p.7). 

. E se retira do poder instituído a responsabilidade de realizar as atividades pe-
dagógicas na sua instância social especffica - a escola. Termina-se, assim, por não 
democratizar o saber e por servir à manutenção da situação social vigente. 

Quais seriam as formas pelas quais a educação pode se colocar a serviço da 
transformação social? Por um lado, é preciso salientar "a importância da difusão da 
escolarização para todos e, por outro, do desenvolvimento do ser humano total, cujo 
ponto de partida será colocar à disposição das classes populares os conteúdos cultu­
rais mais representativos do que melhor se acumulou historicamente do saber univer­
sal'' (libâneo, 1984, p.26). 

·Trata-se de "recuperar o espaço escolar, no que diz respeito à sua função pre­
cfpua, que é a de criar condições de ensino-aprend1zage~ que possibiHtem aos edu­
candos a apropriação tanto de formas quanto de conteudos conslltutivos do saber 
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sistematizado" (Oliveira, 1985, p.7). 
Assim, a função e ensino e, mais concretamente de instrução, é entendida co­

mo a especllica da escola. A contribuição da escola para a democratização plena da 
sociedade está no cumprimento da função que lhe é própria: a transmissão/assimila­
ção ativa do conhecimento, do saber sistematizado socialmente produzido. 

Mas, afirma Oliveira (1985), não há nunca garantia absoluta de que uma ação 
pedagógica intencionalizada contribua eletivamente para a transformação da socieda­
de. 

·sendo o homem •a sfntese de múltiplas determnações·, a ação pedagógica 
sozinha não tem condições de garantir, em absoluto, a formação de qualquer 
que seja a postura dos educandos nas demais instâncias sociais. Os fatores 
constitutivos destas outras instâncias interferem na formação do indivfduo como 
agente social. Quando se transmite o saber escolar, o educando poderá vir a 
utilizar (ou não) esse saber como instrumento de sua prática social. 
( ... ) Mas ê preciso compreender que, já dentro da escola, isto ê, na efetivação 
da ação pedagógica, se pode concretizar um processo de transformação dora­
ciocinar e atuar do educando (e do próprio educador) naquilo que se refere ao 
próprio modo de aprender/ensinar algo e que ao mesmo tempo serve para atua­
ção do indivfduo de modo geral. Esse resultado vai depender, entre outros fato­
res, de como a ação especificamente pedagógica foi programada e realizada, 
em função das necessidades reais da prática social global.• (p.10). 

A ênfase na função da escola como socializadora do saber sistematizado leva, 
necessariamente, à questão da produção do saber numa sociedade determinada. 

Segundo Oliveira (1985) são as necessidades sociais que, exigindo respostas, 
geram o desenvolvimento do conhecimento humano. 

•A vida cotidiana ê o ponto de partida e de chegada de toda a atividade eco­
nhecimento do homem, desde as formas mais simples de criação e reprodução 
da realidade atê as formas mais elaboradas de conhecimento como a ciência e 
a arte.• (p.6). 

Entre a vida cotidiana e o conhecimento produzido existe uma interação contí­
nua. Uma vez produzido, o conhecimento cria uma certa autonomia frente à cotidiani­
dade, mas seus eleitos exercem influência sobre esta, a qual gera novas necessida­
des de conhecimento. Penetrando mais na forma de produção social do saber, Cury 
( 1982) afirma que 

"a produção do saber se dá em função da relação entre as classes e não de 
uma separação irredutfvel entre elas. Ou seja, o saber em produção não ê um 
saber de classe, mas um saber que nasce da relação antagônica entre as clas­
ses. Este saber em produção, uma vez produzido será objeto de uma apropria­
ção unilateral. Unilateral porque apenas um dos pólos da relação ê que se apro­
pria, o que quer dizer que esse pólo expropria o seu oposto do saber, que s6 na 
relação foi possfvel de ser produzido" (p.59). 

Ampliando a discussão sobre a produção e a socialização do saber Cury 
(1984) introduz um elemento novo: a relação entre o saber historicamente produzido 
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(herança acumulada) e o saber historicamente em produção (porvir). Situa-se em 
sintonia com os que enfatizam o papel da escola de socialização do saber sistemati­
zado e, conseqüentemente, insistem no predomínio da herança sobre o porvir, consi­
derando que a apropriação da herança é uma maneira de abrir campo para o próprio 
porvir. No entanto, afirma: 

· · ·É preciso não insistir apenas na herança, já que o porvir constantemente se 
faz presente no âmago das relações sociais. Daf ser tão importante que a es­
cola comece a perceber o que de novo já vem despontando no interior de uma 
herança, muitas vezes por nós (brasileiros) ainda não alcançada e nem sociali­
zada" (p.7). 

O papel poiltico da escola passa pela função de socialização do conheci­
mento. 

·A reivindicação da socialização é um modo de devolução, na escola, de uma 
mais-valia relativa na produção do conhecimento." (Cury, 84, p. 7). 

Mas a dimensão polllica da ação pedagógica não pode, segundo Oliveira 
(1985), ser reduzida ao ato especifico de socialização do saber. 

•É preciso ir além. É preciso tornar a prática educativa em si em prática edu­
cativa para si, isto é, é preciso questionar profundamente a ação especifica­
mente pedagógica que pretende socializar o saber, intencionalizando o conteú· 
do a ser transmitido em relação orgânica com uma fonna adequada, de maneira 
a tornar concretos os objetivos (especlficos do fazer pedagógico e também os 
sociais) anteriormente previstos." (p.9). 

Nos artigos analisados, a articulação entre o saber socialmente produzido e o 
saber escolar, assim como a própria especificidade do saber escolar, não são objeto 
de um estudo mais aprofundado. 

Convém ressaltar que todos os artigos que tratam da relação educação esco­
lar-sociedade foram escritos por profissionais da ârea de educação e confluem para 
uma mesma perspectiva teórica. 

O Papel do Professor Hoje 

Em forte referência aos temas anteriormente tratados, surge, na literatura espe­
cializada, a discussão sobre o papel do educador e, mais especificamente, do proles-
sor. 

Nos artigos analisados (10), três referem-se mais amplamente à questão da 
evolução histórica do papel do professor, em diferentes enfoques de anâlise. 

Campos (1983) afirma que este papel, na modernidade, sofreu influência pro­
funda do processo de industrialização e urbanização, observando-se uma tendência 
para uma gradativa secularização da sociedade, que se traduz na secularização do 
conhecimento e da função do professor. Mas, a sociedade moderna passa a exigir do 
professor papéis contraditórios, na medida em que, por um lado lhe delega atribuições 
antes conferidas à famnia, ampliando assim seu papel e, por outro, considera-o espe­
cialista em alguma coisa imprecisamente esboçada. Salienta, também, a partir de re-
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sultados de pesquisas feitas na Inglaterra e na Alemanha, as diferentes imagens que 
pais, professores e alunos desenvolvem a respeito do papel do professor, assim co­
mo a diferenciação deste papel em função da própria localização geográfica da esco­
la: urbana e rural. 

Sintetizando sua posição, afirma: 

"Sente-se que a situação do professor, colocado numa posição de conflito entre 
as diversas expectativas em relação a seu papel e tendo em vista sua própria 
consciência e percepção desse papel, está diante de um impasse: de um fado a 
sociedade pressiona no sentido de uma profissionalização crescente em ter­
mos de um perito em educação, com emprego de meios mais eficientes no pro­
cesso de aprendizagem, como a introdução de tecnologias novas, ( ... ) e de no­
vos métodos de organização; de outro lado, o professor se recusa a adotar tais 
meios modernos, quando eles estado à disposição, seja por não saber utilizá­
/os adequadamente, seja por medo de ser superado pela máquina. Sente-se 
desprestigiado e busca na especialização numa certa área ou disciplina a com­
pensação para a sua suposta má colocação na hierarquia social" (p.76). 

Cury (1982) analisa a evolução do papel do professor, a partir da introdução na 
escola da lógica da chamada "organização ciêntlfica do trabalho• e, conseqüente­
mente, da divisão entre trabalho de educação e trabalho de concepção, que implica a 
questão da expropriação. 

"Por ela o professor foi sendo paulatinamente esvaziado dos seus instrumentos 
de trabalho: do conteúdo (saber), do método (saber fazer), restando-lhe agora, 
quando muito, uma técnica sem competência, cuja formulação mais apropriada 
ouvi de uma professora primária: 'somos feitores não só pelo papel de capata­
zes como de tarefeiros'.• (p.59). 

Esta situação de •tarefeiro" não surge de repente e por acaso. É fruto de todo 
um processo social. A princípio o professor detinha boa parte dos meios de seu tra­
balho; ele sabia o que ensinar. Depois, as novas condições do movimento social pas­
sam a exigir do professor menos o que ensinar Oã garantido para os filhos da elite via 
•capital cultural") e mais como ensinar. Ultimamente, aparece uma nova configuração: 

"A presença maior de uma hierarquia burocrática média no interior da escola dA 
um outro ethos ao professor. Agora, conteúdo e método diluem-se em técnicas 
prefixadas por objetivos especificas. Se antes o método sucedia o conteúdo, 
agora a administração - planejamento, supervisão, inspeção, etc. - sucede o 
método.· (p. 59-60). 

Jâ Gomes (1984) analisa a evolução do papel do professor servindo-se does­
quema proposto por Luiz Pereira (1963) em que, utilizando tipos ideais weberianos, o 
autor vê as transformações sociais como transição de uma sociedade patrimonialista 
para uma sociedade urbano-industrial, onde vigora a burocratização. Em relação ao 
papel do professor, afirma: 

"Na sociedade patrimonialista o magistério é exercido em moldes artesanais e 
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paternalistas. ~ menos uma profissão que um sacerdócio. As recompensas 
econômicas são escassas, mas a sociedade se desculpa de acordo com uma 
piedade ritual. O prestigio do professor, como pessoa letrada, é alto. A ele se 
deve não só obediência e respeito, mas também agradecimentos pela 'doação' 
de sua 'sabedoria'. São assim comuns, por exemplo, os pre,sentes em espécie 
e as homenagens que destacam seu desprendimento e devotamento. Entretan­
do, na burocracia, o professor é um profissional como outro que deve prestar 
seviços e receber recompensas, especialmente econômicas. As relações são 
mais impessoais. A profissionalização vem enfatizar os aspectos instrumentais 
e individualistas da ocupação. A transição de um para outro tipo envolve con­
tradição, tensões e conflitos. O professor perde quase todas as antigas recom­
pensas não econômicas e tem suas recompensas econômicas reduzidas. Na 
sociedade de classe, o nfvel de vida dos trabalhadores manuais se eleva e tor­
na muitas vezes incerta a frontelfa com as classes médias. Com isto, os pro­
fessores reagem à sua degradação de status, enfatizando os aspectos instru· 
mentais e individualistas da profissão." (p. 18). 

Franco (1985) destaca também a ambigüidade do papel docente no momento 
atual e assinala: "afinal, o professor não se sente mais como alguém integrante da 
elite e também não se identifica como um trabalhador'' (p.249). 

Desde diferentes ângulos e enfoques, os autores mencionados assinalam a 
evolução histórica na forma de ser socialmente concebida e a função docente e con­
fluem para a caracterização do momento atual, como marcado pela falta de clareza e, 
conseqüentemente, indefinição do papel do professor e perda do seu status social. 

Aprofundando a questão da especificidade do trabalho docente, autores que 
se situam na perspectiva da pedagogia crítico-social dos conteúdos, a concebem de 
forma coerente, com a ênfase que colocam na socialização do saber sistematizado 
como função própria da escola: 

"O núcleo do trabalho docente é o encontro direto do aluno com o material for­
mativo (as matérias), encontro esse que tem sido chamado de apropriação ati­
va de conhecimentos, cujos resultados formativos passam pelas múltiplas me­
diações que contextualizam a situação pedagógica (contexto sócio-polflico­
cultural, contexto sócio-psicológir:o, processos mentais implicados na aquisição 
e apropriação dos conhecimentos, processos de seleção de conteúdos básicos 
das matérias e organização de sua seqüência lógica, especificidade metodoló­
gica de cada matéria, etc.). O arranjo eficaz dessas mediações constitui a base 
da prática pedagógica do professor compromissado com a passagem da condi­
ção social da origem dos alunos para sua destinação social em termos dos ob­
jetivos sociais da escola. u (Libâneo 1984, p.28-29). 

Esta forma de conceber o trabalho docente, na ótica de uma pedagogia voltada 
para as classes populares, supõe, segundo Scheibe (1982), uma nova atitude por 

parte dos professores: 
"Fundamentalmente, é preciso que o professor deixe de perceber as diferenças 
sociais dos alunos como inferioridade de tipo biológico ou cultural e que as con­
sidere como diferentes caminhos de desenvolvimento. Esta mudança de atitude 
do professor, com relação às diferenças reais existentes entre as classes so-
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ciais, é fundamental. Uvra o professor de uma visão que deforma sua visão da 
realidade e do seu trabalho e o impede de desenvolver plenamente um saber 
fazer competente que é uma das faces mais importantes na luta pela democra­
tização na escola hoje/. Ao tomar as diferenças socialmente determinadas por 
inferioridade de tipo biológico ou cultural, o professor tem uma tendéncia muito 
grande no sentido de não exigir destes alunos o domfnio tão necessário do co­
nhecimento. Além disso, deixa de reconhecer que há, da parte dos filhos das 
camadas mais populares, qualidades e um desenvolvimento que também preci­
sa ser valorizado.• (p.40-41). 

Nesta linha de aprofundamento da natureza da função docente, Balzan (1985) 
assinala também a importância do envolvimento afetivo com o campo específico de • . 
conhecimento, como elemento mobilizador do trabalho docente. "Evidentemente essa 
atitude frente ao conteúdo só tem sentido se perfeitamente integrada a um compro­
misso polftico que tem, na opção pelas populações mais carentes que caracterizam o 
Brasil real - seu mais forte componente". (p.20). 

Perpassa como pano de fundo da quase totalidade da literatura que focaliza a 
questão do papel do professor, a discussão sobre as relações entre competência 
técnica e compromisso polltico do educador. Este debate se tornou especialmente 
vivo a partir da publicação do livro de Mello (1982) Magistério de 11! grau: da compe­
tência técnica ao compromisso pollüco. Nos artigos analisados, três focalizam am­
plamente este tema. 

Nosella (1983) parte da afirmação de Mello de que se pode chegar ao engaja­
mento polftico, a partir da competência técnica, expressa na frase: "vejo na capacita­
ção profissional o ponto crruco a partir do qual imprimir um carâter político à prâtica 
docente para esse professor" (p.146), na medida em que esta tese possa represen­
tar, na prâtica, uma volta a um novo e disfarçado tecnicismo pedagógico. Para o au­
tor, 

"ideologicamente, a bipolaridade entre competéncia e incompeténcia técnicas 
mascara uma segunda e mais radical bipolaridade: isto é, entre o conceito de 
competéncia para a cultura dominante e o de competéncia para as classes 
emergentes. A primeira polaridade deixa entender que a competéncia técnica é 
uma categoria em si, universal, acima dos interesses de classe, quando, pelo 
contrário, sabe-se que competéncia e/ou incompeténcia são qualificações atri­
bufdas no interior de uma visão de cultura historicamente determinada, pois 
existe o competente e o incompetente para certa concepção de cultura como 
existe o competente e o incompetente para uma nova concepção de cultura.• 
(p.92) 

Assim sendo, para Nosella, a questão da competência técnica deve ser anali­
sada à luz do horizonte polnico que gera e alimenta diferentes concepções de cultura 
e diferer.tes projetos políticos. Considera que seria melhor e mais adequado se a ex­
pressão "da competência técnica ao compromisso polftico" fosse invertida para: "do 
compromisso polftico a uma nova competência técnica•, pois assim ficaria evidente a 
necessidade de se substituir as competências ligadas a compromissos reacionârios 
por metodologia radicalmente nova, que possa atuar e concretizar um novo compro-
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misso polftico. 
Para o autor, conhecedores da recente história do País e do constante •refrão" 

dos discursos governistas em direção a uma maior competência técnica, 

"os educadores brasileiros colocam, e com razão, o ponto crflico do processo 
educativo no comprorrisso polllico, porque realmente sem este compromisso 
com a Juta polftica, jamais terão as condições objetivas para serem competen­
tes, no sentido de superarem certos processos de ensino-aprendizagem as­
sistencialistas e abstratos e de alcançarem o único objetivo de uma educaçflo 
historicamente significativa, isto ê, a superação definitiva entre dirigentes e diri­
gidos, entre opressores e oprimidos". (p.97). 

Saviani (1983) contextualiza o debate, apresenta uma síntese da obra de Mello, 
destaca seu conceito de competência técnica e afirma que este "tem um sentido cla­
ramente não-tecnicista já que não diz respeito ao domínio de certas regras externas 
simplificadas e aplicáveis mecanicamente a tarefas fragmentadas e rotineiras. Ao 
contrário, compreende o domínio teórico e prático dos princípios e conhecimentos que 
regem a instituição escolar". (p.116). Destaca a tese central da autora, segundo a 
qual a função pollüca da educação se cumpre pela mediação da competência técnica: 

"O sentido polftico da prática docente, que eu valorizo, se realiza pela mediação 
da competência têcnica e constitui condição necessária, embora não suficiente, 
para a plena realização desse mesmo sentido polftico da prática docente para o 
professor." (Mel/o, 1983, p.44). 

Afirma ainda que, a partir dela, não é possível falar de uma subordinação do 
compromisso pollüco à competência técnica e nem mesmo de uma precedência desta 
em relação àquele. É necessário partir do conceito de mediação. A competência téc· 
nica é um momento do compromisso pollüco. (sob a condição de se entender a pala­
vra momento como uma categoria dialética). (Saviani, 1983, p.120). 

Na segunda parte do seu artigo, Saviani tenta captar a perspectiva de Nosella e 
sua insistência no fato de que a competência técnica não pode ser considerada "em 
si". Ela é sempre referida a determinada perspectiva polllica, devendo ser aferida a 
partir daí e não seu contrário. 

Na última parte do artigo, o autor tenta ultrapassar polarizações e apontar em di· 
reção a uma síntese superadora. Segundo ele, na raiz da divergência estão dois con­
ceitos chaves não suficientemente explicitadas, mas que orientam as posições de 
cada um dos autores. O conceito "saber escolar" para Mello e o de "concepção histó­
rico-proletária da cultura" para Nosella. 
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Concluindo seu artigo, assim Saviani sintetiza sua posição: 

"Parafraseando Gramsci, eu diria que nós estamos ainda na fase rom~ntica da 
defesa do compromisso polflico em educação. 
Nessa fase, os elementos da Juta contra a concepção têcnico-pedagógica res­
trita e supostamente apolftica se dilataram morbidamente por causa do con-
traste e da polêmica É necessário passar à fase clássica, encontrando nos fins ·, 
a atingir a fonte para a e'aboração das formas adequadas de realizá-los. 
Ora, a indentificação dos fins implica imediatamente competência polftica e me-



diatamente competência técnica; a elaboração dos métodos para atingi-los im­
plica, por sua vez, imediatamente competência técnica e mediatamente com­
petência política. Logo, sem competência técnico-polnica não é possfvel sair da 
fase romAntica. • (p.142). 

Oliveira (1983) introduz na discussão elementos oriundos de uma experiência 
real de "aprender a ser educador técnico e polftico". (p.25). Todos os membros do 
grupo se colocavam contra o tecnicismo, denunciando sua não-criticidade. No entan­
to, no desenvolvimento do trabalho - tratava-se de um projeto de alfabetização de 
adultos -, emergiram duas tendências: ênfase no polrtico e no técnico. No primeiro 
caso, "o polftico na educação" foi reduzido ao ato de ''falar sobre", de "denunciar", de 
"debater a respeito de", quer fosse nos encontros de trabalho, nas reuniões de estudo 
e avaliação ou mesmo nas associações de classe. 

"Em sfntese, a função política da educação nesse caso se processa só no Mdi­
zer·: mas não também no "fazer", ou melhor dizendo, o "fazer- da função políti­
ca da educação se reduziu ao momento do Mdizer': do Mfalar sobre", etc. O Mfa­
zer pedagógico·: propriamente dito, permaneceu quase inalterado ( ..... )". 
(p.26127). 

Quanto à segunda tendência, ela se manifestou na perspectiva de que •agora é 
mais polftico tratar do técnico do que do polftico• (p.27). 

A experiência relatada evidencia a dificuldade na prâtica educativa da articula­
ção dimensão técnica e compromisso polftico. Torna patente que a discussão dos 
meios educacionais tem se situado, fundamentalmente, no nível dos princípios. Fica 
claramente explicitada a necessidade de trabalhar esta questão no nível da prâtica 
pedagógica concreta. 

Sobre o papel do professor hoje, uma outra questão é mencionada por um único 
autor (Balzan, 1985): a dimensão ética da educação. Chama a atenção que este te­
ma, praticamente, seja silenciado e que, na única nienção em que aparece, se limite a 
levantar o problema sem aprofundâ-lo. 

É importante destacar que, também neste item, todos os autores analisados se 
situam no âmbito das unidades de educação. 
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O magistério como profissão 

A Situação Atual 

A profissão magistério, embora reconhecida, na literatura estudada, como por­
tadora de graves problemas, a nlvel nacional, não foi numericamente objeto expressi­
vo de análise em sua especificidade. 

Tratando do assunto foram analisados seis textos. Estes se situam em dife­
rentes ângulos ao tratar a questão, mas confluem para identificar a desvalorização e 
a descaracterização como o eixo central da problemática do magistério como profis­
são. 

Para Balzan (1985), a introdução do tecnicismo na área educacional e o pro­
cesso de desvalorização, que se expressa na progressiva queda dos salários reais 
dos professores, são responsáveis pela sobrecarga de suas atividades e conse­
qüente queda da qualidade. 
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Franco (1985) assinala que: 

·roma-se importante frisar que uma das caracterfsticas mais marcantes do 
grupo profissional estudado, seja nas escolas públicas ou particulares, ê o seu 
deslocamento de uma escola para outra" (p.424). 

Do ponto de vista pedagógico, 

• ·o livro didático descartável' veio completar o cenário de empobrecimento geral 
do professor como categoria profissional especifica. Sem tempo para preparar 
suas aulas e menos ainda para corrigir as tarefas que normalmente passaria 
aos seus alunos, recorre aos manuais que passam a infestar o mercado livreiro 
e que têm praticamente as mesmas caracterfsticas, quer se trate de Português 
ou de Qufrrica, de Estudos Sociais ou Ciências: textos - quanto existentes -
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extremamente pobres: exercfcios constantes de tarefas repetitivas e sem senti­
do, que sequer se aproximam de situações-problema reaisu (Balzan, 85, p. 18). 

Balzan (1985) denuncia ainda, como agravante do processo de desvalorização 
do professor, a assimilação acr!tica da Teoria da Reprodução. Esta terminou por 
constituir o embasamento ideológico que faltava para disseminar o sentimento de 
•autoflagelação", principalmente a nível universitãrio. 

Analisando também a questão da desvalorização do papel docente, Franco 
(1985) afirma que esta se realiza a nível institucional na própria escola e na agência 
formadora, como também a nível geral da sociedade, e conclui: 

"A desvalorização do professor faz parte de um amplo processo que envolve 
pessoas, instituições e se manifesta em situações especfficas. São identifica­
dos como agentes de desvalorização os empregadores, os coordenadores, os 
próprios colegas de trabalho e atê os alunos, uplatêia desrespeitosa·: sempre 
disposta a desafiá-lo, criticá-lo, apanhá-lo nas suas falhas e deficiências. As 
principais instituições de desvalorização são as escolas superiores particula­
res, e as situações especfficas dizem respeito ao grande número de profissio­
nais no mercado e á ausência de uma polnica de emprego e de carreira. As es­
colas superiores particulares são consideradas fontes de desvalorização do 
professor pela discriminação que a direção das escolas de 29 grau exerce na 
seleção dos professores provenientes de algumas dessas instituições e pelo 
menor valor conferido ao diploma de uma faculdade particular, quando compa­
rado aos diplomas expedidos pelas instituições públicas de ensino superior." 
(p.427). 
Britto (1982), referindo-se ao estudo de carâter histórico-sociológico realizado 

por Rodrigues (1980), sobre o professor secundârio na Parafba, destaca o pensa­
mento do autor: "o magistério estadual paraibano é uma categoria profissional de 
perspectivas sombrias" (p.238), onde a insatisfação é cada vez maior; o magistério é 
visto pela maioria como ocupação temporâria, que serve apenas até que se encontre 
uma melhor opção no mercado de trabalho. 

A pesquisa realizada por Franco (1985), confirma por sua vez, que nas escolas 
particulares do Rio de Janeiro •a maioria dos professores de ';t1 grau entrevistados 
não dão preferência ao magistério como projeto profissional, declarando que a esco­
lha constitui uma opção forçada diante de determinadas contingências" (p.24). 

Gomes ( 1984 ), esclarece ainda que as características das escolas favorecem 
determinadas pessoas a se encaminharem para o magistério. Dentre elas, destacam­
se as de sexo feminino e as de origem economicamente baixa: 

"No passado, a mulher encontrou na escola um trampolim para a sua indepen­
dência. O trabalho com crianças fora do lar, junto com outras mulheres, tem si­
do uma alternativa de compromisso entre o papel de esposa/mãe e as ativida­
des profissionais. Por outro lado, a participação da mulher tem sido um meio de 
reduzir os custos e de expandir a educação. Além do caráter de serviço em 
muitas situações sociais, o magistério ainda ê uma das poucas alternativas 
consideradas melhores que o trabalho como doméstica e operária (cl. Lortie, 75, 
1 ss.). Por outro lado, algumas das caracterfsticas do magistério atraem tam­
gêm pessoas de classe baixa. Tais pessoas vêem na ocupação não-manual 
e letrada de professor um canal de ascensão social. Como suas expectativas 
de remuneração tendem a ser mais baixas, os salários do magistério são mais 
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facilmente aceitos por estas pessoas que por outras, de origens sociais dife­
rentes.• (p.21 ). 

Em relação à feminilização do magistério, Campos (1983) afirma que "a falta de 
prestígio social da profissão em geral deu origem ao fenômeno da feminilização da 
profissão, que pode se mostrar mais acentuado, se, paralelamente à falta de prestígio, 
existirem baixos nlveis salariais e se dominarem dentro da estrutura social valores e 
padrões tradicionais de comportamento em relação à mulher" (p.70). 

Assinala como conseqüência desta feminilização o fato da profissão tornar-se 
uma atividade temporária ou descontínua, o que dificulta a integração profissional. 

Para Gomes (1984), o magistério como ocupação encontra-se num estágio 
pouco desenvolvido, onde os recursos pessoais do professor e a experiência acu­
mulada são a base das atividades escolares. Por outro lado, as perspectivas de as­
cenção social do magistério, a curto prazo, não parecem ser das melhores, uma vez 
que, para transformar-se numa profissão de alto prestigio, seria necessário ter um 
campo de conhecimento mais complexo e consistente, alto grau de profissionalismo 
por parte de seus membros e "fortes laços" entre os profissionais. Tais caracterlsti­
cas não estão entre as mais marcantes do magistério. 

O fenômeno da descaracterização do magistério não tem para Balzan (1985) 
suas causas apenas nas constatações já mencionadas, pois estas, embora não dei­
xando de ser determinantes, são principalmente determinadas por condições históri­
co-sociais mais amplas. 

Em termos das conseqüências da desvalorização e descaracterização do pro­
fessor para o ensino, Paiva (1985) admite que estas conduzem a um clima de insa­
tisfação e descompromisso em relação à educação. 

Para Gomes (1984), as implicações dos problemas enfrentados pelo magistério 
como profissão terminam por conduzir à conclusão de que: não é muito proveitoso in­
vestir no magistério, nem permanecer muito tempo nele; dai a sua alta mobilidade, o 
enfraquecimento dos grupos de colegas e a depreciação do status do docente. 

Organização do Trabalho na Escola e Exercício do Magistério 

Dentro deste tema foram localizados apenas três artigos, que abordam a ques­
tão em ângulos diferentes. 

Gomes (1984) trabalha do ponto de vista da sociologia das organizações e utili­
za o conceito weberiano de burocracia. Para ele, a forma como vem se dando o pro­
cesso de profissionalização do magistério tende a "enfatizar os aspectos instrumen­
tais e individualistas da ocupação" (p.18), o que ê reforçado pela escola. Segundo o 
autor, •o isolamento das salas de aula leva o professor a uma conduta, em grande 
parte individualista, porque ele trabalha a maior parte do tempo sozinho" (p.20). 

O baixo grau de colegialidade decorrente dessa situação traz problemas para a 
ocupação, já que dificulta a troca que permitiria o apoio e o enriquecimento mútuo dos 
professores e faz com que inexistam "bases seguras para a avaliação e promoção na 
carreira" (p.20). 

Referindo-se ao processo de socialização do professor, diz que este pode ser 
considerado uma espécie de auto-socialização. Afirma que "esta socialização indivi­
dualista é fruto da estrutura organizacional da escola" (p.22), pois este processo ocor-
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re em grande parte no trabalho. Sendo assim, reformas nos cursos de formação de 
professor teriam apenas um efeito parcial sobre a sua prática. Para ele, duas seriam 
as possíveis perspectivas de salda para essa situação: a centralização burocrática, 
que implicaria a perda da independência por parte do professor, ou a colegialidade que 
suporia o abandono do ethos tradicional da profissão por laços mais profundos entre 
os colegas. 

Os dois outros autores trabalham a partir de um referencial marxista e enfati­
zam a questão da fragmentação do trabalho pedagógico na escola, como decorrência 
da organização capitalista do trabalho. 

Arroyo (1985) chama a atenção para o caráter deformador e desqualificador 
dessa organização, tal como se manifesta no âmbito educacional. Para ele, é impor· 
tante perceber uo peso deseducativo, deformador que é inerente a essas relações de 
trabalho que se dão não apenas na empresa de produção de bens materiais, mas 
também na produção e transmissão do saber e da educação" (p.12). Nesse sentido, é 
importante não apenas elevar os níveis de formação do professor fora do processo de 
trabalho, mas também alterar as condições deformadoras a que é submetido este 
profissional no processo. Segundo o autor, as transformações que estão ocorrendo 
na condição de trabalhador do professor, que fizeram com que ficassem ucada vez 
mais distantes do profissional de ensino as funções de concepção e decisão" (p.14), 
reduzindo o espaço para o desenvolvimento das suas condições intelectuais, Mestão 
na raiz do despreparo do profissional e na desfiguração dos cursos que deveriam 
formá-lo" (p.14 ). 

Teixeira (1985) parte igualmente da crítica à organização do trabalho na escola 
que procurou reproduzir modelos e formas de organização próprias das empresas 
produtivas. Chama atenção para a divisão do trabalho pedagógico que resultou do 
processo de "taylorização" da educação a que esta foi submetida nas últimos anos. 
Para a autora, Ma organização burocrática do sistema de ensino e da escola e a frag­
mentação do trabalho pedagógico geraram uma escola autoritária, onde o controle é a 
única garantia para a sua manutenção e onde a impressão que se tem é que profes­
sores e especialistas de educação, alienados e descompromissados, perdem dia-a­
dia a sua autonomia e o seu espaço de ação" (p.442). Afirma, entretanto, que, em 
função da especificidade da escola e de seus objetivos e do próprio educador en­
quanto trabalhador, há uma certa margem de autonomia, um espaço de ação que po­
de e deve ser usado. Isso supõe, contudo, por parte deste profissional, compromisso 
e competência. Ora, Mcomo levar os educadores a se comprometerem com a educa­
ção em uma escola altamente burocratizada, onde impera a alienação e o descorn­
promisso?" Segundo a autora, competência e compromisso decorrem, em grande 
parte, da formação que é dada ao educador na universidade:Por outro lado, resultam 
também de uma consciência profissional que a autora identifica com a Mvocação", na 
perspectiva em que vem sendo trabalhada por Rubem Alves. Destaca especialmente 
a importância do papel do diretor, na conquista de espaço na escola. Para ela, Mo di­
retor comprometido com a educação tem condições de trabalhar cooperativamente 
com os professores e alunos, substituindo o autoritarismo pela participação e a alie-
nação pelo compromisso" (p.445). . 

De uma forma geral, pode-se concluir que este filão de análise carece ainda de 
ser mais explorado, mas se apresenta, sem dúvida, bastante promissor. Articular a 
problemática da formação do profissional de educação com a análise das condições 
concretas em que se dá o exerc!cio da sua função, bem como as transformações 
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ocorridas na organização do seu processo de trabalho, é uma exigência imprescindl'­
vel para uma abordagem crftica e contextualizada do tema. Importa considerar que 
são várias as instâncias em que se dá o processo de formação/deformação do edu­
cador e que, portanto, mudanças ocorridas ao nfvel dos cursos de formação terão 
sempre um alcance limitado, se não forem modificadas as condições em que se dá o 
exercício do trabalho desse profissional. Coloca-se ar também a questão do seu com­
promisso com a profissão que terá, de alguma maneira, que ser trabalhada a nível das 
várias instâncias de formação, especificamente, nos cursos de licenciatura. 

Associações Profissionais e "Movimentos" da Categoria 

Nos artigos estudados, foi identificado um õnico trabalho sobre o tema (Ribeiro, 
1982), centrado na análise das greves de professores das escolas põblicas de 12 e 2'1 
graus, no final dos anos 70, em São Paulo. No entanto, em alguns outros artigos são 
feitas referências esparsas a este tema. Ainda sobre a experiência paulista do final da 
década de 70 e início da de 80, Nicolai (1982) descreve as principais reivindicações 
do Ili Congresso Anual da APEOESP (Associação dos Professores de Ensino Oficial 
do Estado de São Paulo) e Balzan (1985) assim interpreta o dístico "Hei de vencer, 
mesmo sendo professor", colado nos vidros dos carros dos professores: 

MO que me parece não ter ficado suficientemente claro para a maioria de nos­
sos colegas é que, ao colarem semelhante dfstico em seus próprios carros, os 
que assim procediam estavam praticamente explicitando a aceitação, sem mais 
questionamento, do fato de terem chegado ao degrau mais baixo que um grupo 
pode atingir, isto é, o sentimento de sua própria desvalia como categoria profis­
sional, passando um atestado de sua própria desqualificação, senão de sua 
própria morte. É como se a insatisfação, a briga, a revolta de até M alguns me­
. ses antes, tivesse dado lugar .à desesperança, .à depressão, ao isolamento•. 
(p.16). 

Merece especial destaque o tato de que somente os movimentos e associa­
ções paulistas sejam referidos na literatura. Este é um indicador eloqüente da dificul­
dade de mobilização e organização da categoria profissional dos professores. 

Franco (1985), a partir dos dados coletados no Rio de Janeiro, afirma: 

MA constante exposição do professor as experiéncias diversificadas dentro do 
seu contexto profissional cria condições para aguçar a percepção da singulari­
dade da sua individualidade. Este dado parece explicar, em parte, porque os 
professores nas escolas visitadas não se consideravam integrantes de um gru­
po profissional. Quando levantamos a questão da participação dos professores 
em associações de bairros e sindicatos, verificamos que ela é mfnima ou, na 
grande maioria dos casos, inexistente. Os professores entrevistados não se 
colocam esta possibilidade de participação como uma forma de ação para 
transformação das suas condições de vida e de trabalho". (p.424). 

Também Ribeiro (1982) assinala a dificuldade de mobilização do magistério. 
Apresenta como possíveis razões a falta de experiência da categoria e suas lideran­
ças de participação em movimento de massa, a repressão dos anos da ditadura, a 
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origem social dos professores e a fragmentação da categoria. 
Quanto à origem social - de classe •média"? - esta não favorece a mobilização 

e, quando esta acontece, se limita a interesses econômico-corporativos. 
No que se refere à fragmentação da categoria, segundo a autora, esta se revela 

sob dois aspectos: como resultante da dispersão geogrãfica e da diversidade de 
perspectivas advindas de vãrias origens. A dispersão do professorado pelas diferen­
tes regiões do estado e o elevado número de escolas dificulda a troca de informa­
ções, de opiniões, etc. A locomoção para encontros regionais e estaduais de aprofun­
damento das discussões necessârias para o fortalecimento da categoria, exige tempo 
e gastos muito acima das possibilidades que as condições de vida e trabalho dos 
professores oferecem. 

Quanto à diversidade de perspectivas, estas se relacionam com diferentes va­
riáveis: região do estado em que trabalha, idade, sexo, "classificação" profissional, 
vínculo empregatício, formação. A concepção do magistério como sacerdócio e o forte 
contingente feminino são aspectos reforçadores da fragmentação da categoria. 

Portanto, a questão da unidade da categoria e sua organização apresenta-se 
como um grande desafio para o aprofundamento do magistério como profissão. No 
entanto, trata-se de assunto pouco tratado na literatura. A quase totalidade dos artigos 
que foram analisados nesta parte - o magistério como profissão - são de autoria de 
professores integrantes das unidades de educação em âmbito universitârio. 

RELAÇÃO DOS ARTIGOS ANALISADOS POR ITEM 

O Magistério como Profissão 

A situação atual 

BALZAN, N.C. "Hei de vencer mesmo sendo professor" ou a lntrojeção da ética do dominador. Revis­
ta de Educação AEC, Brasília (58): 16·21, ouL/dez. 1985. 

BRITO, Vera M.V. de. ProflSS<'lo professor secundário. ANDE, São Paulo, 2(4):63, 1982. 
CAMPOS, Maria C. O papel do professor na sociedade moderna. Educação Brasileira, Brasl11a 

(10):57-77, 1983. 
FRANCO, Maria A.C. et alll. O papel do professor e sua construç.ão no cotidiano escolar - um esludo 

sobre professores de ~ grau no Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
Brasília, 66(154):416·31, set./dez. 1985. 

GOMES, C. Professor, escola e tecnologla. Tecnologla Educacional, Rio de Janeiro (56):17·26, 
jan./fev. 1984. 

PAIVA, Amilde P.M.de. Llcenciatura curta; acerto ou equivoco? CadernQs Cedes, São Paulo (8):37· 
43, 1983. 

Organização do trabalho na escola e exercício do magistério 

ARROYO, M.G. Quem de-forma o profissional do ensino? Revista de Educação AEC, Brasllia 
(58):7-15, out./dez. 1985. 

GOMES, C. Professor, escola e tecnologia, Tecnologia Educacional, Rio de Janeiro (56):17·26, 
jan./fev. 1984. 

TEIXEIRA, M.C.S. Admlnlstraç.ão e trabalho na escola: a questão do controle. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos, BrasOia, 66(154):432-47, set./dez. 1985. 

Associações profissionais e "movimentos" da categoria 

BALZAN, N.C. Nós, professores de licenciatura. Cadernos CEDES, São Paulo (8):18·24, 1983. 
FRANCO, M.A. et alll. O ~pel do professor e sua construção no cotidiano escolar - um estudo sobre 
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professores de ~grau no Rio de Janeiro. Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasí­
lia, 66(154):416-31, seL/dez. 1985. 

NICOLAI, R. Os professores de 12 e 29 graus e o Congresso da APEOESP, Educação e Sociedade, 
São Paulo (13):145-7, 1982. 

RIBEIRO, M.LS. Movimento dos professores: as greves de 78 e 79 no estado de São Paulo. ANDE, 
São Paulo, 2(4):26-30, 1982. 

Os desafios dos cursos de licenciatura 

A Problemática Vivida 

Foi sem dúvida em torno dos problemas da licenciatura que se concentrou a 
maioria dos artigos analisados conforme mostra a tabela 2 (p.48). Um dado novo, 
bastante interessante e que não havia ocorrido até então, é que as revistas de outras 
áreas que não a de educação têm aqui presença bastante significativa, notadamente 
"Ciência e Cultura", a publicação mensal da Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência (SBPC). 

Entre os 38 artigos encontrados que abordam a problemática dos cursos de li­
cenciatura, três deles colocam problemas que se apresentam como mitos ou equívo­
cos e que na realidade ocultam problemas reais; outros 13 artigos referem-se a 
questões que classificamos como gerais, uma vez que se repetem quase do mesmo 
modo nas diferentes instituições e nas diferentes áreas indistintamente. Finalmente, 
25 artigos tratam de questões que consideramos mais especificas pois 11 deles refe­
rem-se especialmente a duas disciplinas - Didática Geral e Prática de Ensino - e ou­
tros 14 a problemas inerentes às áreas de ciências, matemâtica, letras e estudos so­
ciais. 

Os mitos 

Em meio a uma gama variada de problemas mais gerais, foram identificadas al­
gumas questões que, de tão repelidas, transformaram-se em verdadeiros "mitos", pa­
ra retomar a expressão utilizada por Arroyo (1985), quando se refere a problemas, em 
geral aceitos com a maior naturalidade no meio educacional, que, na realidade, ocul­
tam as verdadeiras questões. 

O autor identifica dois Mmitos": o primeiro seria o de acreditar que "no dia em 
que tivermos educadores mais qualificados teremos resolvido os problemas da edu­
cação" (p.7) e o segundo se definiria pela existência de "uma tradição muito forte nas 
teorias pedagógicas de que, quem sabe o que ensinar e o como ensinar, terminará 
ensinando, desde que o educando seja normal" (p.9). 

Segundo Arroyo, o "despreparo do profissional fez parte sempre - e não ape­
nas nos últimos anos - de uma polnica mais global de negação do saber às camadas 
populares" (p.7). Sem negar que a melhoria da preparação profissional do professor 
seja uma forma de fortalecer politicamente a categoria, salienta o elemento "mnico" da 
questão: voltarmos a "privilegiar o que o profissional pensa, a visão que leva à escola, 
como chave mágica que superará as condições materiais em que se dâ sua prática 
pedagógica" (p.8). 

Quanto ao segundo "mito" assinalado, se fundamenta em uma concepção me­
cânica, linear e ingênua entre níveis de formação e êxito ou fracasso da escola. 

Para Arroyo (1985) esses "mitos" encobrem os reais problemas, a nível doso­
cial e, para ele, o importante é que a questão da revitalização dos centros de forma-
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ção de educadores não seja colocada, esquecendo-se da "complexidade das rela­
ções sociais em que se insere a produção, apropriação, elitização e burocratização 
do saber na nossa formação social" (p.1 O). 

Balzan (1983) retoma de certa forma o mesmo "mito" identificado por Arroyo e 
chama de "pedagogismo ingênuo" esta idéia de que "a escola tem o poder de mudar a 
sociedade, bastando bons professores para que o mundo endireite" (p.20). Além 
desta, haveria outras formas de reducionismo como o psicologismo ou o chamado 
•nihilismo pedagógico", que considera a educação exclusivamente como reprodutora 
das relações sociais vigentes na sociedade capitalista. 

Para o autor, um dos "desafios" que enfrenta a formação de professores é jus­
tamente o de dar-lhes a consciência de seus limites e possibilidades, alertando-os in­
clusive para o fato de que a participação individual é muito limitada. Outro "desafio" 
seria o de preparar os licenciados para "atuar tanto numa escola que se insere no rol 
das conhecidas como de 'alto nível', como numa escola de periferia de cidade grande, 
extremamente carente, de baixíssimo nível" (p.20). Um terceiro desafio "estaria em 
torno da superação, cada vez mais rápida, dos conteúdos das diferentes disciplinas. 
Este processo, conseqüência do próprio processo de mudança da sociedade, poderia 
levar os cursos de formação a valorizar o "aprender a aprender" defendendo mais 
uma falácia: a de que os conteúdos não têm importância. Um último "desafio" diz res­
peito à prática pedagógica dos professores nos cursos de licenciatura, que continuam 
a "dar aulas" esperando que os alunos, "através de um passe de mãgica qualquer, 
venham a atuar no futuro exatamente da maneira como sempre recomendaram, mas 
que nunca realizaram na prâtica" (p.23). 

Finalmente, Ubâneo (1982) ao analisar as três dimensões da prâtica docente -
o saber, o saber ser e o saber fazer - chama atenção para certas criticas parciali­
zantes, certas "pseudo-soluções" que têm trazido equívocos sérios à concepção da 
prática escolar. São eles: 

- A redução do trabalho escolar à ação política, ou seia, a crllica à ilusão 
pedagógica, até certo ponto pertinente, desembocou, em outro extremo, no 
reducionismo sócio-polltico que veio privilegiar exclusivamente ações educa­
tivas fora da escola ( ••• ). A principal conseqüência dessa versão critica é a 
fragmentação do ato educativo, privilegiando enfoques exclusivamente sócio­
polfticos, ignorando mecanismos íntimos da relação pedagógica" (p.42). 

- O democratismo, que é uma versão improvisada do modelo, baseado na 
autogestão social como alternativa a modelos de gestão autoritârios. As con­
seqüências do democratismo no seio das instituições são o imobilismo, a im­
provisação, a crença no espontanelsmo, a falsa noção de co-responsabilida­
de. 

- O critiquismo antitécnicas e meios educativos, que considera todas as 
técnicas e meios pedagógicos como produtos da burocracia e dos instru­
mentos do poder dominador exercido pelo professor. 

- O cinismo pedagógico que é o reconhecimento definitivo de impossibilidade 
de mudanças do trabalho pedagógico, devido ao caráter reprodutor da escola. 
É uma autonegação altamente desmobilizadora, que foi chamada de "cinismo 

pedagógico" por Cunha (apud Ubãneo, 1982). 
- o reformismo do Curso de Pedagogia, por último, que consiste na "ilusão 

de acreditar que uma reforma legal consentida pelas esferas oficiais venha 
determinar mudanças que são menos de formas que de conteúdos e do posi-
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cionamento critico" (p.43). Este "refomiismo" tem atingido tambêm os cursos 
de licenciatura e a espera da "refomia legal" tem retardado consideravel­
mente as transfomiações que se fazem necessârias. 

A verdade é que estes "mitos", "equívocos• ou "pseudo-soluções" ocultam de 
fato as verdadeiras questões, aquelas que exigem reflexão mais acurada e soluções 
mais voltadas para a nossa realidade. É desses problemas reais que nos ocupare­
mos a seguir. 

As questões gerais 

Partindo da constatação de que o atual processo de formação de professores é 
inadequado à escolarização das camadas populares, Brandão (1982) procura analisar 
as bases em que se apóiam nossos cursos de fonnação de professores, descre­
vendo as conseqüências do ideário liberal que, tem servido de "pano de fundo" para 
outros cursos. 

"Nossa tradição de ensino nas escolas normais e faculdades de educação 
esteve inicialmente muito marcada pelo caráter "filosófico" do problema da 
educação. Para uma segura fundamentação da ação pedagógica requeria-se 
sobretudo a elucidação do problema da "natureza humana': sob o suposto de 
que a concepção do homem a ser educado, marcaria de forma irreversfvP.I a 
ação, adequada ou não, do futuro professor/educador. ( ... ) 
Corolllrio importante desta descida ao conhecimento do homem foi sempre a 
Psicologia da Educação, com seus subsfdios sobre as "teorias de aprendiza· 
gem" e as "etapas de desenvolvimento" que garantiriam o ritmo e a motivação 
da aprendizagem" (p.54-55). 

Este tipo de abordagem não tem se revelado adequado para ajudar o futuro 
professor a adquirir um conhecimento concreto das crianças com quem terá de Ira· 
balhar, por partir de uma concepção genérica e universal de homem. 

A mesma crftica pode ser feita quando da introdução de um novo dado - o "so­
cial" -, através da disciplina Sociologia Educacional, como componente para a com­
preensão da socialização, dimensão inerente à natureza humana. 

"No entanto, ainda aqui, estávamos longe de ter os elementos necessários à 
compreensão adequada do(s) homem(s) brasileiro(s) a ser educado e do seu con­
texto social. Durante muito tempo, a sociedade é estudada como um bloco, único e 
homogêneo de fomia bastante genérica, levando a colocações que, se por um lado 
serviam a tudo, deixavam as caracterlsticas de cada contexto educativo completa· 
mente a descoberto" (p.55). 

Assim, as diferentes disciplinas •passavam" princípios pedagógicos gerais que 
•raramente emergiam de uma percepção crítica da realidade" (p.55). Junto com esta 
aC:riticidade, a superficialidade estava presente, quando se pretendia dar conta de 
uma ciência aplicada (história, sociologia, etc. da educação), sem o domínio da ciên­
cia que se pretendia aplicar. É, pois, a partir desse "ideário liberal" e como ~onse­
qüência dele que outros problemas se configuram. Um deles seria a já mencionada 
inadequação entre a escola atual e o novo tipo de alunado que a ela tem acesso: os 
alunos carentes. Para uns esta inadequação teria como causa principal a ongem só­
cio-cultural do professor. Mello (1983) responde a estas crrucas argumentando que: 
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UAs explicações que estabelecem uma relação direta e imediata entre a origem 
sócio-cultural dos professores primários e o ensino deficiente ou a queda da 
qualidade do ensino revelam uma posição elitista e repetem o padrão interpreta­
tivo dos que retiram da escola qualquer possibilidade de produzir mudanças. 
Consideram que a origem social do professor é determinante absoluto de sua 
atuação precária, ou de suas expectativas inadequadas sobre o aluno, negando 
a influência que provavelmente possuem os cursos de formação. Atinai, é nes­
tes que o professor recebe ou deixa de receber conteúdos que supostamente o 
preparariam para o exercfcio profissional. Se ela está atuando precariamente é 
porque tais conteúdos não estão sendo satisfatórios. Se apresenta expectati­
vas distorcidas, a formação que está recebendo deve concorrer para isso, em 
algum grau" (p.73). 

Para a autora, uma anãlise histórica dos cursos de formação de professores 
aponta seu carãter superficial e academicista, wnão colocando o futuro docente frente 
às necessidades concretas da estrutura educacional em que ele irã atuar. Por outro 
lado, faltavam disciplinas que ensinassem como fazer aquilo que era discutido a nfvel 
teórico, seja para exercer a função de técnico em educação, seja para exercer a do­
cência nos cursos normais" (p.74). 

Brandão (1982) refere-se também a esta inadequação dos conteúdos à realida­
de e diz ser cada dia mais comum os professores uconfessarem", ao assumir uma 
turma, não dominar os conteúdos que deverão transmitir. 

UAgravante dessa situação é o fato de professores/educadores em sua maioria 
não terem sido preparados para uma autocrflica do conhecimento e, portanto, 
nem mesmo disporem de condições para perceber as lacunas e incoerências 
das bases de sua formação." (p.55). 

Note-se que, embora Brandão (1982) e Mello (1983) refiram-se à formação de 
professores de 1~ à 4~ série, a problemãtica levantada é perfeitamente vâlida para os 
cursos de licenciatura. 

A mesma dificuldade, identificada por Brandão (1982), para dominar adequada­
mente não só os conteúdos de sua matéria, mas também os conteúdos pedagógicos, 
foi apontada insistentemente num Congresso de Formação de Professores de Mate­
mãtica, realizado no Instituto de Matemâtica da UFRJ, em outubro de 1983. 

Outro problema anotado com freqüência na literatura é a falta de integração 
vista por diferentes ângulos. 

Hamburger (1983) ao analisar alguns dilemas da licenciatura começa por 
apontar o problema da integração, tal como é proposta na legislação e as contradi­
ções que esconde. Segundo ela, a integração entre o conteúdo e a formação pedagó­
gica fica difícil, no momento em que a Reforma desmembrou a faculdade de filosofia 
por diferentes campi, tornando difícil um trabalho conjunto. Esta mesma falta de inte­
gração entre os vãrios institutos é detectada por Santos e Monteiro (1985) na Univer­
sidade Federal de Juiz de Fora e para sanã-la surge uma proposta de integração atra­
vés dos conteúdos das matérias pedagógicas. 

Para Moreira (1983), esta falta de integração entre as faculdades de educação 
e as unidades de conteúdos tem dado origem a uma clara separação entre o que e 
o como ensinar. 
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Já Fenelon (1983) considera que a falta de integração entre todos os profissio­
nais envolvidos com o problema da formação de professores deve-se ao fato de que 
"não conseguimos pensar a educação como algo global e único, mas que tem especi­
ficidades que não sabemos como preservar, senão quando cada um demarca seu 
campo e não permite a entrada de outros" {p.1258). 

Outra forma de falta de integração surge entre os cursos de licenciatura e a 
realidade onde os licenciandos irão atuar. Em outras palavras, não há integração en­
tre os sistemas que forma os docentes e os que os absorvem. Para os participantes 
do Congresso de Formação de Professores de Matemática (1983), um dos fatores 
responsáveis por esta falta de integração é a desvalorização do licenciado em mate­
mática em relação ao bacharel e ao profissional de computação. 

Para Moreira (1983), esta questão do desprestígio, "da falta de valorização do 
magistério, enquanto carreira profissional, tem sua origem na própria vida acadêmica" 
(p.603). No 3!? grau, a docência continua sendo vista como "atividade menos nobre" 
do que a pesquisa. 

Uhle (1984) participa deste mesmo ponto de vista. Ao analisar as três funções 
básicas da universidade - a formação para o exercício profissional, a formação do 
pesquisador e a formação de docentes - mostra que algumas delas têm sido esque­
cidas, enquanto que outras estão supervalorizadas. A função supervalorizada é a ca­
pacitação profissional, devido à pressão dos alunos e familiares e ao "Estado que in­
vestiu maciçamente em urna polftica tecnicista, especialmente nos últimos anos da 
década de 1960" (p.91). Esta ênfase na formação como capacitação profissional se 
deu em detrimento, por exemplo, "da formação de docentes em seus diversos níveis, 
a qual foi relegada a um segundo plano, justamente no momento em que se pretendeu 
uma expansão na rede de escolas de 1!? e 2!? graus" (p.92). 

Uma das conseqüências mais imediatas desta falta de integração com o campo 
de atuação do professor é a mâ formação dos licenciados. Moreira (1983) atribui esta 
mâ formação a um aumento acelerado da população discente nos últimos anos, o que 
exigiu uma certa "improvisação" de professores. "Como a expansão da pós-gradua­
ção, diz ele, a parte mais qualificada do corpo docente foi deslocada para este nível, 
ficando os professores mais inexperientes, os recém-formados, encarregados dos 
cursos básicos iniciais e das licenciaturas" (p.603). 

Brandão (1982), por sua vez, afirma que: 

·uma vez admitida que a função prioritária do professor hoje no sistema es­
colar é ensinar, a estas camadas os conteúdos e habilidades escolares que le­
vam ao domfnio da cultura que tem valor socialmente, cabe em seguida um 
grande esforço a nfvel pedagógico de (re) habilitar-se profissionalmente de for­
ma a cumprir competentemente o seu papel técnico-polflico" (p.57). 

Uma das preocupações fundamentais do professor deverá ser a de suprir as 
deficiências de sua própria formação através do domínio seguro dos conteúdos e téc­
nicas que deverá transmitir a seus alunos, bem como de reconstruir o fundamento 
técnico-pedagógico da prâtica docente, a partir de uma critica aprofundada das meto­
dologias que normalmente fazem parte do currículo de formação de professores. 
(Brandão, 1982). 
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Observa-se, no entanto, que, ao mesmo tempo que se caracteriza esta mã for­
mação do professor pela falta de determinadas habilidades, a literatura analisada pra­
ticamente silencia sobre estas habilidades. Hã habilidades especfficas do professor? 
Quais são elas? São questões que precisam ser mais exploradas. 

Uma outra ordem de problemas relacionou-se com a desarticulação em suas 
múltiplas facetas. A que emerge da literatura com mais vigor é a desarticulação entre 
teoria e prãtica. Candau e Lelis (1983) estudam detalhadamente a questão e, reto­
mando os dois termos a partir de sua origem, mostram diferentes esquemas de rela­
cionamento entre eles e suas implicações para a formação do educador. 

Uma primeira forma de conceber esta relação seria a visão dissociativa. Neste 
caso, a ênfase estaria ou na formação teórica ou na formação prãtica. A conseqüên­
cia seria um currículo com justaposição de disciplinas, sem comunicação entre elas. 
Outra forma de entender a relação teoria-prãtica seria a visão positivo-tecnológica. 
Neste caso, eles seriam coisas separadas, mas não opostas e haveria o primado da 
teoria sobre a prãtica. Em termos de formação de professores, terfamos, de um lado, 
a proliferação de propostas pedagógicas com ênfase na organização racional, na efi­
ciência, etc. e, de outro, o parcelamento do trabalho pedagógico com o aparecimento 
de vários especialistas. A tecnologia, vista como elemento mediador, é neutra; o edu­
cador é um engenheiro do comportamento; a visão analítica procura medir resultados 
observâveis e mensurãveis. Uma terceira maneira de encarar esta relação seria a vi­
são de unidade. Neste caso, "teoria e prãtica são consideradas como o núcleo arti­
culador da formação" (p.17). O educador ideal não se define mais uem função de um 
conjunto de habilidades estabelecidas a priori ( ... ) e sim como aquele que busca "res­
posta para as diferentes necessidades colocadas pela realidade educacional e social 
(p.17). O "que" e o "como" ensinar devem estar articulados ao "para quem" e upara 
que" ensinar. Neste sentido, a unidade teoria-prática deve ser trabalhada por todos os 
componentes curriculares. 

Ronca (1983) insiste na mesma idéia e diz que "na formação do professor, que 
deve ser entendida como um processo permanente, deve ser recuperado o conceito 
de praxis, tão desgastado pelo uso indiscriminado. Refiro-me, diz ele, à união indis­
solúvel entre reflexão e ação" (p.8). E mais, este processo de formação "deverâ ter 
sempre como fio condutor a unidade da prãtica e da teoria e não pode ser reduzido ao 
'treinamento' de um conjunto de técnicas e de métodos de ensino" (p.9). A preocupa­
ção bâsica de todo e qualquer programa de 'formação' de professores não deve ser a 
de transmitir conteúdos de Didãtica, Filosofia ou Psicologia, mas a de preparar edu­
cadores que se sintam comprometidos com um certo projeto de sociedade (p.9). 

Santos e Monteiro (1985) também identificam como um dos principais proble­
mas dos cursos de licenciatura da UFJF a desarticulação entre teoria e prãtica. 

Duarte (1985), ao tecer comentãrios sobre o compromisso polftico do educador 
no ensino da matemãtica, situa o problema da desarticulação ao nlvel de conteúdo e 
método. Diz ele: "através da relação entre o conteúdo e a forma da transmissão/as­
similação do saber, possibilita-se aos educandos o desenvolvimento de um modo de 
conhecer a realidade e agir sobre ela, coerente com o objetivo de criação de uma no­
va organização social" (p.53). Segundo o autor, hã necessidade de que o professor 
contribua para que os alunos desenvolvam um modo de pensar e agir que possibilite 
captar a realidade, enquanto processo, para captar as possibilidades de transforma­
ção do real. Para isso, é necessârio que conteúdo e método estejam adequadamente 
articulados. 
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Finalmente, uma outra forma de desarticulação apontada por Santos e Monteiro 
(1985), Gomide (1983), Pais (1983) e pelo Congresso de Formação de Professores 
de Matemática (1983) é a que existe entre os cursos de bacharelado e licenciatura. 
Todos os autores acusam uma valorização maior do bacharelado por sua relação 
com a formação do pesquisador. Ao mesmo tempo, há um total desconhecimento por 
parte dos professores com relação aos conteúdos que são ensinados nas disciplinas 
especílicas e nas disciplinas pedagógicas. Geralmente os professores não têm con­
tato entre si e não conhecem o trabalho uns dos outros. 

As questões especflicas 

Algumas das questões tratadas na literatura analisada, dizem respeito às dis­
ciplinas que integram a formação pedagógica dos cursos de licenciatura. Convêm 
salientar que, dos onze artigos analisados, sete se referem à disciplina didática geral 
e quatro a prática de ensino. Não foram encontrados trabalhos que abordassem a 
problemática interna das demais disciplinas pedagógicas. No entanto, alguns aspec­
tos referidos às disciplinas estrutura e funcionamento do ensino de 12 e 'i!J graus e/ou 
psicologia da educação, integrantes do currículo mínimo dos cursos de licenciatura, 
assim como a outras disciplinas pedagógicas eventualmente oferecidas por determi­
nadas instituições, emergem no relato de experiência (item 2.3.2). 

No que diz respeito à disciplina didática geral, o amplo movimento de revisão 
do ensino e da pesquisa na área, suscitado principalmente a partir do 1 Q Seminário A 
Didática em Questão (PUC/RJ - 1982), marca fortemente os artigos produzidos. Os 
principais aspectos abordados são: a crllica dos enfoques reducionistas, moderniza­
dores e/ou unilaterais e pretensamente neutros da didática, a análise dos programas 
de didática geral oferecidos pelos cursos de licenciatura, o objeto de estudo da didáti­
ca e sua especificidade e busca da reconstrução do conhecimento, da pesquisa e do 
ensino na área. Caminha-se na direção de uma análise contextualizada da prática do­
cente e de uma visão articulada de suas diferentes dimensões - humana, técnica e 
sõcio-polftica. Propõe-se a superação de posições acrllicas, enfatizando-se a cons­
trução de uma competência didática, em que a instrumentalização se dá em Intima 
relação com uma visão crftica e situada da prática pedagógica. Percebe-se que o 
"movimento" de revisão da didática vai clarificando a direção e o enfoque a enfatizar, 
mas ainda tem um caminho a percorrer na linha da reconstrução do conhecimento na 
área. Uma questão emergente é a que se refere ao próprio objeto da didática geral e à 
pertinência desta disciplina. Junto com a sua afirmação, numa perspectiva de revisão 
crllica superadora dos enfoques até então dominantes, surge a discussão da própria 
possibilidade de uma didática geral. Alguns afirmam que a referência a um objeto es­
pecílico é inerente ao processo didático e, portanto, toda didática é especffica, isto é, 
refere-se a um âmbito determinado do conhecimento - matemática, língua portuguesa, 
história, etc. Nesta perspectiva, a disciplina didática geral seria eliminada do currículo 
das licenciaturas e seriam introduzidas as didáticas especiais, ou seu conteúdo seria 
incorporado pelas práticas de ensino. 

Abordando esta temática, Soares (1985) afirma que o redirecionamento da di­
dática deveria começar pelo próprio objeto de estudo da área: o processo de ensino­
aprendizagem. A autora considera que o ensino é um fenômeno independentemente 
da aprendizagem, com uma especificidade própria que o torna legllimo, como objeto 
de estudo da didática. O fenômeno especificamente didático é a aula, tal como ocorre 
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e transcorre. À didâtica geral corresponderia este objeto de estudo: 

"A aula, em sua essência, isto é, busca-se analisar e descrever a aula como 
fenômeno que apresenta certas peculiaridades e regularidades, independente­
mente da diversidade de contextos em que se dá e da diversidade de conteú­
dos que nela se desenvolvem. (p.41). 
"Somente a partir desta descrição da prática pedagógica - tal como realmente 
ocorre na sala de aula - poderemos tentar elaborar uma nova Didática para 
uma competência técnica que se fundamente não na mera denúncia, mas no 
conhecimento da prática a que essa denúncia se refere." (p.41). 

Quanto à prática de ensino, dos quatro artigos analisados, três abordam expe­
riências concretas (Araújo, (1983), Barbieri e outros (1984) e Carvalho (1985)) e um a 
problemãtica relativa à formação do professor de Prãtica de Ensino (Mediano, 1984). 
Barbieri e outros (1984) destacam que as interminãveis discussões, que gera o tema 
prãtica de ensino, derivam da própria peculiaridade desta disciplina que, sendo da 
ãrea pedagógica, depende igualmente da ãrea de conteúdo especifico. E no âmbito da 
Prãtica de Ensino que se percebe de forma privilegiada as contradições existentes 
nos currículos das licenciaturas. 

Quanto aos aspectos de natureza mais operacional, são abordados temas tais 
como: adequação dos conteúdos tratados à realidade do ensino nas escolas de 12 e 
22 graus, carga horãria da disciplina, momento de sua inclusão no curso, relação en­
tre a universidade e as escolas, participação dos licenciados na preparação e execu­
ção das atividades e acompanhamento, supervisão e avaliação dos estãgios. 

Carvalho (1985), a partir da preocupação com uma participação efetiva da uni­
versidade no ensino público, advoga que, através dos estãgios supervisionados, se 
passe de uma pesquisa sobre a escola a uma pesquisa na escola. Os alunos estagiã­
rios seriam levados a auxiliar de fato os professores em suas necessidades e, assim, 
perceberiam eles próprios os problemas da realidade escolar e os trariam para infor­
mar e orientar o desenvolvimento da disciplina Prãtica de Ensino. 

No que diz respeito à problemãtica da formação do professor de prãtica de en­
sino, Mediano (1984) parte dos seguintes pressupostos: a) a necessidade de urna 
perspectiva interdisciplinar, por acreditar que este professor deve conhecer profun­
damente a área com que trabalha, mas também deve compreender o fenômeno edu­
cativo na sua totalidade: b) a necessidade de relacionar teoria e prâtica, numa con­
cepção dialética e c) a necessidade de se viver a relação teoria e prãtica, durante to­
do o curso de graduação, através de estãgios supervisionados. Preconiza que a for­
mação desse professor deva atender aos três objetivos que assinala Saviani (1980) 
para a formação do educador: 

- desenvolver nos alunos uma aguda consciência da realidade em que vão 
atuar; 

- proporcionar-lhes uma adeauada fundamentação teórica que lhes permita 
uma ação coerente; 

- proporcionar-lhes uma satisfatória instrumentalização técnica que lhes pos­
sibilite uma ação eficaz. 

Aos professores de prâtica de ensino, correspondente a ajudar, os futuros pro­
fessores "a integram, num todo significativo, problemas tão distintos, e a compreende­
rem que ocorrências tão diversificadas, corno são as situações de escolas oficiais e 
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particulares, são fruto de uma mesma realidade, a sociedade de classes com suas 
injustiças e uma distribuição desigual dos bens materiais e culturais" {p.142). Segun­
do a autora, o professor de prâtica de ensino precisa de uma fundamentação teórica 
variada e diversificada, conhecer as estruturas bâsicas de sua disciplina e seus prin­
cípios gerais, a fim de, em determinadas situações, poder levar o licenciando a com­
preender quão mais importante do que dar a matéria toda, é dar o essencial. 

Preconiza também uma formação teórica em ciências da educação, pois o 
professor de prâtica de ensino terâ que orientar os licenciandos a selecionar os con­
teúdos em função de situações concretas, situações intra-escolares, que, por sua 
vez, refletem uma série de variâveis extra-escolares. T erâ que ser capaz de inferir 
situações sociais mais amplas, que são as que dão origem a inúmeros problemas. 
Pesquisa e ensino devem caminhar juntos, pois "o professor de prâtica de ensino 
precisa ser alguém capaz, de juntamente com seus licenciandos, pesquisar a realida­
de educacional e buscar soluções aos problemas encontrados e, juntos, experimenta­
rem as alternativas de soluções" (p.145). Sugere que o professor de prâtica de ensino 
tenha a sua instrumentalização técnica no movimento ação/reflexão/ação, em busca 
de soluções para os problemas das escolas de 12 e 211 graus em cursos de licenciatu-
ra. 

Concluindo, afirma a necessidade dos professores de conteúdo especffico te­
rem a escola como horizonte de preocupações na formação do licenciando, integran­
do a formação especifica com a formação pedagógica, e lança a idéia de que "todo 
professor que concorre à formação de professores de 111 e 211 graus seja também, la­
tu-sensu um professor de prâtica de ensino" (p.14 7). 

Além de analisar a problemâtica das disciplinas pedagógicas, a literatura estu­
dada aborda também problemas especlficos enfrentados por determinados cursos. 
Catorze artigos tratam destes problemas: um abordando questões relacionadas às li­
cenciaturas curtas em ciências e estudos sociais, três ao ensino de ciências, especi­
ficamente no que diz respeito à química, flsica e biologia, seis ao ensino da matemâti­
ca, dois ao ensino de história, um ao ensino de letras e um ao ensino de educação fí­
sica. 

No que se refere à questão dos cursos de licenciatura curta em ciências, 
Gomide (1983) analisa a posição da SBPC, que se manifesta contrâria à implementa­
ção destes cursos. Esta posição é baseada no fato da não-existência da pesquisa 
integrada na ârea de ciências, o · que implica a não-existência de ciência integrada e 
impossibilita o surgimento de tal integração a nlvel de ensino. Mas, por sua vez, não 
elimina a possibilidade do ensino integrado de ciências na perspectiva de um traba­
lho interdisciplinar, resultante do convlvio de especialistas. Gomide destaca que a 
SBPC utiliza também, como justificativa para sua posição, a impossibilidade de se 
conceber pesquisadores e docentes como indivlduos diversos e o conflito existente 
entre a amplitude do currfculo para a formação do professor de ciências e a exiguida­
de do tempo para formâ-lo em cursos de curta duração. 

A anâlise dos problemas de formação de professores de ciências, realizada por 
Hamburger (1983) a partir das Leis nl?s 5.540/68 e 5.692/71 e da Resolução n2 30/74, 
também considera conflitante a integração-da física, química e biologia com a prâtica 
de pesquisa na ârea. Por essa razão, ao seu ver, esta integração se tornaria superfi­
cial a nível de ensino. 

O único texto que se refere aos problemas de experiências com licenciatura 
curta em ciências é o do Paiva (1983), que relata a experiência realizada na Universi-
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dade Federal do Rio Grande do Norte, chegando às seguintes conclusões: 

wo desconhecimento acerca das bases que fundamentam o ensino wsuperior 
curto': o desinteresse pelo ensino médio e, conseqüentemente desprezo em 
relação aos cursos de licenciatura, o descasdo no atendimento das principais 
caracterfsticas do ensino integrado, o desinteresse na estruturação e no de­
senvolvimento dessa modalidade de licenciatura na UFRN, por parte do seu 
estafe, determinaram o seu fracasso, tanto em relação ao primeiro como ao se­
gundo propósito subjacentes à adoção da Licenciatura Curta em Ciéncias nes­
sa Instituição de Ensino." (p.39). 

Paiva acrescenta ainda que, por não possuir programas especfficos, o curso 
ministrava as disciplinas com os mesmos conteúdos e formas de tratamento ofereci­
dos aos alunos da licenciatura plena e do bacharelado. Todos os problemas eviden­
ciados tenninaram por caracterizar a Licenciatura Curta da UFRN mais "como um 'ci­
clo básico' para os demais cursos, do que como um curso de preparação de profes­
sores de Ciências" (p.42). 

Embora sem lazer alusões às licenciaturas plenas ou curtas Carraher (1985) 
subsidia, através de seu artigo, as criticas ao processo de formação do professor, à 
medida que critica a prática docente no ensino das ciências. Suas crRicas consistem 
em atacar a fonna como são tratados os problemas cientfficos no processo de ensino. 
Segundo ele, estes são tratados fundamentalmente como problemas de linguagem, 
refletindo a crença de que a linguagem controla o .pensamento e, conseqüentemente, 
que a capacidade de repetir verbalmente definições e explicações implica compreen­
são de matérias. Para Carraher, os problemas do ensino das ciências são agravados, 
ainda mais, pelos equ!vocos ocorridos na seleção de conteúdos, que quase nunca 
consideram a perspectiva do aluno de ciências, no que se refere a explicar o meio 
que o cerca, contribuindo dessa forma para impossibilitar a formação de cientistas. 

Quanto às disciplinas práticas mais especificamente, Zunino (1984) demons­
trou, através da pesquisa realizada na Universidade de Santa Catarina, na região de 
Blumenau, que estas, no curso de química, são consideradas comumente como de 
i:iouca relevância Esta desvalorização das disciplinas prãticas é associada, pelos 
pesquisados, à falta de rigor no processo de desenvolvimento das mesmas, princi­
palmente nos processos de avaliação, o que facilita tornar comum a falta de dom!nio 
dos conceitos e princípios químicos dos experimentos em laboratórios. 

A questão do uso do laboratório no ensino das ciências é também analisada por 
Gonçalves (1983) que concluiu, através de pesquisa realizada em cursos de 2'2 grau 
de diferentes estados brasileiros, que hã um despreparo do professor de ciências pa­
ra o uso do laboratório. 

Um outro curso, nesta área, que se apresenta também como alvo de inúmeras 
criticas em função de seus problemas especfficos é o de licenciatura em matemãtica 
Estas criticas, entretanto, manifestam-se, na maioria dos textos, através da cr!lica ao 
processo de ensino de matemática, denunciando apenas indiretamente a existência 
de problemas na fonnação do professor. 

Carraher (1985) afirma, por exemplo, que a prãtica educacional no campo da 
matemãtica reflete a crença de que a formalização matemãtica representa a cientifici­
dade, assim sendo, acredita-se que saber usar fórmulas e calcular respostas significa 
dominar conhecimentos cientl!icos relacionados com essas fórmulas. 
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Carvalho (1985), por sua vez, acredita ser necessârio e urgente o requestiona­
mento dos objetivos da aprendizagem da matemática, pois, do contrário, este ensino 
continuará desenvolvendo-se de uma forma mecanizada, o que dificulta e pode im­
possibilitar a formação de um pensamento crítico. 

Araújo (1984) concluiu, através de uma pesquisa realizada em Natal/Rio Gran­
de do Norte, que buscava conhecer os problemas mais enfrentados pelos professo­
res em sala de aula, que estes não conhecem as etapas da aprendizagem da mate­
mática, bem como, os estágios de desenvolvimento da criança e do adolescente. 

Martins (1982) em sua análise sobre a pesquisa em matemática, denuncia a 
fragilidade das propostas implementadas no ensino desta disciplina, por carecerem de 
experimentação e pela ausência de preocupações com as questões relacionadas ao 
processo de formação do professor. 

Quase toda a problemática evidenciada nos vários textos analisados está pre­
sente no jã mencionado Relatório do Congresso de Formação de Professores de 
Matemática, realizado em 1983 na UFRJ. Neste congresso, os participantes chega­
ram à conclusão de que os professores de matemática têm, de modo geral, conheci­
mentos insuficientes de pedagogia e psicologia e, por outro lado, dificuldades com o 
próprio conteúdo da matéria. Estes fatos, segundo o Relatório, são responsáveis pela 
incapacidade do professor para adaptar os conteúdos da matemática à realidade do 
ensino de 12 e 22 graus, apesar da formação pedagógica que obtiveram em seus cur­
sos de formação. Como problemas mais freqüentes do ensino da matemática são 
apontados: 

- professores meros expositores de matéria e alunos passivos; 
- formalização prematura de conceitos e prioridades; 
- transformação da matemática e adestramentos especllicos que contribuem 

para a "estupidificação" dos alunos, ao invés de promover o seu desenvol­
vimento crruco e lógico; 

- total desorganização da geometria que se reduziu à memorização de teore­
mas e suas demonstrações; 

- falta de visão da matemática como um todo - o aluno não se apercebe da 
relação entre as diferentes áreas da matemática e muito menos de sua rela­
ção com outras disciplinas; 

- desrespeito às fases de desenvolvimento cognitivo dos alunos e conse­
qüente formação de bloqueios psicológicos; 

- substituição das experiências e atividades infantis, tão necessárias na fase 
elementar, pelo recurso do livro didático. 

Como principal causa destes problemas, o Relatório aponta a inadequação dos 
cursos de licenciatura em relação à diversidade da realidade onde os licenciados vão 
atuar, advinda da falta de entrosamento entre os sistemas que formam os docentes e 
os que os absorvem. 

Qualquer redefinição das finalidades últimas dos cursos de licenciatura, visando 
a um melhor direcionamento da tarefa de formação dos docentes de matemática, per­
passa, segundo o Relatório, pelo enfrentamento dos seguintes entraves: 

- a obrigatoriedade do ciclo básico indiferenciado; 
- as licenciaturas polivalentes previstas pela Lei n2 5.692/71; 
- as resoluções do C.F.E. relativas à licenciatura em ciências. 
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Retomando a questão dos cursos de licenciatura curta para introduzirmo-nos 
nos problemas especílicos da área das ciências sociais, evidenciados na literatura 
estu~ada, t~mamos inicialmente a análise de Hamburger {1983). Segundo ela, a inte­
graçao da hrstóna e da geografia na forma de estudos sociais em cursos licenciatura 
nega o caráter de ciência destas disciplinas, além de implicar um saber polivalente, 
que dificilmente se adquire em pouco tempo, a não ser de modo superficial. 

Brandão (1982), embora detendo-se na análise da educação em história, afirma 
que alguns professores e alunos consideram como causa da ineficiência desta edu­
cação, entre outros fatores, a introdução dos estudos sociais. Sem referir-se à ques­
tão das licenciaturas curtas a autora admite que a "ineficiência do processo ensino­
aprendizagem, decorre da ausência de historicidade da prática pedagógica, ou seja, a 
educação não recupera em seu processo os nexos entre escola e vida", em virtude 
•da maneira como esse processo é apresentado pelo educador que não explicita a 
forma pela qual educando e educador se inserem na sociedadeft (p.4). 

Fenelon (1983), atendo-se especificamente à questão da formação do profis­
sional de história e da realidade deste ensino, parte do questionamento da atual con­
cepção de história vigente no contexto capitalista de organização e divisão do traba­
lho intelectual e manual, onde se produz um tipo de conhecimento totalmente desvin­
culado da realidade social. Nesta perspectiva ela afirma: 

Moe fato, dissociado da prática, o fazer História, enquanto disciplina, não faz 
mais do que reproduzir um conhecimento desarticulado, despolitizado, frag­
mentado, especializado, cada vez mais tomado como prática educativa, desti­
nada a desenvolver nos alunos o mito da "memória nacional", com seus ritos e 
maniquefsrnos de vilões e heróis (p. 27). ( ••• ) 
MTeoricamente, concebemos a História quanto conhecimento como um proces­
so de interação entre teoria e prática ... na {Xática, entretanto, creio que transmi­
timos •.• uma concepção de História que busca verdades absolutas ... e com isto 
acabamos nos distanciando cada vez mais de nossa realidade e do concreto 
que buscamos conhecer." (p.30). 

Referindo-se aos departamentos de história, Fenelon critica o fato destes não 
cogitarem nada sobre o tipo de profissional que querem formar, o como se encarar 
esta formação e que objetivos devem ser definidos para alcançar este propósito, além 
do que, caracteriza a informação oferecida aos alunos como livresca e atomizada e 
denuncia o fato de não se destinar tempo algum à prática de investigação, o que leva­
ria ao questionamento da produção intelectual e da realidade concreta Dessa forma, 
segundo Fenelon, 

Mestamos simplesmente formando reprodutores de uma ciéncia já pronta e aca­
bada, sem nenhum referencial teórico ou metodológico, senflo aqueles das teo­
rias já cristalizadas e estáticas. Com isto se perde o sentido do dinamismo da 
História e se impede qualquer perspectiva de compreensão da possibilidade de 
mudança e da situação do historiador também como agente do processo, capaz 
de agir sobre ele e de transformá-lo." (p.28). 

Finalmente, cumpre acrescentar que Fenelon afirma que a dicotomia na forma­
ção do bacharel e do licenciado necessita ser superada, o que implicarâ pensar-se o 
ensino e a pesquisa como um processo único e, conseqüentemente, a formação do 
hlstoriador, seja ele mais voltado para a pesquisa ou para a docência, também como 
um processo único. 
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Na ãrea de ciências humanas apenas mais um curso apareceu na literatura 
estudada com seus problemas evidenciados, assim mesmo de forma sintética. É o 
caso do curso de letras analisado por Pais (1983), que o define como sendo um curso 
de bacharelado acrescido das matérias pedagógicas sem objetivos claros. 

Deslocando-nos para a ãrea de educação física evidencia-se a análise de 
Carmo (1983) que identifica esta educação "como uma atividade sem continuidade, 
sem articulação, sem unidade, sem consistência, sem relação com a realidade• 
(p.32). Por outro lado, a graduação em Educação Física é também considerada, pela 
autora, como um processo desarticulado e Inconsistente onde o professor é instruído 
para ter competência técnica, sem consciência polllica, ou para tornar-se um teórico, 
com alguma consciência polftica, sem, no entanto, ter competência técnica, não po­
dendo, por conseguinte, intervir na realidade do ensino de sua disciplina. Daf porque é 
explicável, através de pesquisas realizadas nos cursos de licenciatura em educação 
física, chegar-se às conclusões de que os cursos não capacitam o aluno a "lidar com 
situações, detectar e resolver problemas atinentes à sua área, quer na perspectiva da 
educação, quer na perspectiva do tipo de sociedade em que se vive. Assim limitado, o 
aluno, quando no exercício de sua profissão restringe-se a reproduzir o que obteve a 
nível de informações por recognição ou memória, sem autonomia e de forma acrllica• 
(p.35). 

Conclui-se que a problemática vivida pelos cursos de licenciatura em suas es­
pecificidades, evidenciada na literatura estudada, perpassa tanto pelos problemas que 
dizem respeito às questões de fundo, corno pelo repensar da concepção da própria 
ciência e pelas finalidades dos referidos cursos, assim como pelas questões opera­
cionais do cotidiano, ressaltando-se que, considerado a quantidade e a diversidade 
dos cursos de licenciatura existentes, o número que foi alvo de análise foi bastante 
reduzido. 
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Experiências Desenvolvidas 

Foram identificadas, através da literatura analisada, oito relatos de experiências 
desenvolvidas em universidades (Quadro 1), das quais uma CJnica abrange a reformu-
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lação da ticenciatura como um todo. A maior parte delas (6) focatizam a formação pe­
dagógica e, destas três referem-se exclusivamente à prãtica de ensino. Uma expe­
riência se apresenta como "extensão sócio-educacional•. De todas as experiências 
relatadas quatro se situam no ãmbito das licenciaturas em ciências (duas em ciências 
biológicas, uma em ffsica e uma em matemãtica), uma refere-se à licenciatura em 
história e três às disciplinas pedagógicas comuns a todas as licenciaturas. Os relatos 
analisados, de modo geral, apresentam a problemãtica das licen..;iaturas e propõem 
formas de superã-la. Todos apontam na direção de trabalhar a relação teoria-prãtica 
no processo de formação do professor. 

Quanto à experiência de reformulação do curso como um todo - Licenciatura 
em Matemãtica (UNICAMP) - esta pode ser caracterizada da seguinte maneira: para 
evitar a "desvinculação da formação especial e pedagógica, decorrente naturalmente 
na falta de integração, na universidade, das ãreas envolvidas na formação do profes­
sor" (Ripar, p.44), foi organizado um currículo integrado onde o bloco de disciplinas 
funciona como espinha dorsal do curso, levando em consideração tanto as exigências 
de currículo mínimo proposto pelo Conselho Federal de Educação, como as condi­
ções do ambiente educacional no qual os futuros professores irão exercer sua profis­
são. Este bloco de disciplinas é desenvolvido através de projetos elaborados sob a 
orientação de um grupo interdisciplinar de professores. Assim, no inicio do semestre 
letivo, são planejadas com alunos e professores (do Instituto de Matemãtica e da Fa­
culdade de Educação) as atividades a serem desenvolvidas: são escolhidos os te­
mas para o desenvolvimento dos projetos e a partir dai realizam-se encontros siste­
mãticos entre os alunos. 

Nos projetos integrados 1 e li, os alunos elaboram (em grupos pequenos e/ou 
individualmente) projetos de ensino para 12 e Z2 graus sobre temas por eles escolhi­
dos, a partir de normas estabelecidas nos guias curriculares da Secretaria de Educa­
ção; os professores do Instituto de Matemãtica orientam os alunos com relação ao 
aprofundamento dos conceitos referentes ao tema escolhido e os professores da Fa­
culdade de Educação orientam os alunos com relação ao estudo das diferentes for­
mas de abordagem, segundo as quais o mesmo tema poderia ser desenvolvido, às 
passiveis formas de seqüência dos conteódos e à escolha de alternativas para a ava­
iação dos mesmos. No final do semestre, os alunos apresentam e discutem, sob for­
ma de seminãrios, os projetos que desenvolveram. 

Assim, não existem "aulas• das chamadas disciplinas pedagógicas: os conteõ­
dos de Psicologia Educacional (Aprendizagem e Adolescente), Estrutura e Funciona­
mento do 12 e Z2 graus e Didática deverão ser assimilados pelos alunos, no decorrer 
do curso de graduação, na medida em que desenvolvem seus projetos. Via processo 
de interdisciplinaridade, o foco se .dá nos projetos desenvolvidos e, conseqüente­
mente, nos conceitos que determinam o que, a quem, quando, porque e como ensinar. 

No segundo semestre, o procedimento é idêntico. Através da disciplina Projeto 
Integrado li, desenvolvem um tema relacionado ao ensino de Z2 grau. 

No 32 e 42 semestres os licenciandos, pelas disciplinas Grupo de Trabalho 1 e 
ll; tomam contato com os alunos de 12 e Z2 graus e em função da realidade observada 
criticam os projetos por eles elaborados, a partir da fundamentação teórico-prática 
das áreas interdisciptinares envolvidas nos projetos 1 e li. 

Esse tipo de encaminhamento tem seqüência nas demais disciplinas compo­
nentes do currlculo. Em História da Ciência 1, o aluno analisa o ensino da matemãtica, 
fundamentado na dimensão histórica da matemática como ciência, evidenciando sua 
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QUADRO 1 - Caracterização das experiências desenvolvidas 

AUTOR 1 ANO ! INSTITUIÇÃO 
1 

ÂMBITO 1 CARACTERIZAÇÃO 

RIPER 83 UNICAMP LICENCIATURA EM MATEMÁTICA Projeto de reformulação global da llcencialura 

BASSANEZI 83 UNICAMP FORMAÇÃO PEDAGÓGICA Prática de Ensino de História 

BARBIERI 84 USP - Ribeirão FORMAÇÃO PEDAGÓGICA Prática de Ensino de Biologia - cursos extraclasse oferecidos a alu-

Preto nos de 12 e 2J graus 

CARVALHO 85 USP FORMAÇÃO PEDAGÓGICA Prática de Ensino de Flslca - Integração com a problemática das es-

colas de 2J grau 

CODENOTII 83 UIL Passo EXTENSÃO SÓCIO- Ucencialura em Ciências Biológicas - desenvolvimento do projeto -

Fundo/AS EDUCACIONAL pllokl de ensino de Biologia; articulação escola de 12 grau 

COELHO 85 UFGo FORMAÇÃO PEDAGÓGICA Introdução de disciplina, eliminação e fusão de disciplina e dislr1bul-

ção de disciplina ao longo do curso 

AROUCA 83 UNICAMP FORMAÇÃO PEDAGÓGICA Introdução de dlscipUnas em substituição de outras 

LÜDKE 84 PUC/RJ FORMAÇÃO PEOAGÓGICA Mk:ulação das disciplinas pedagógicas com observação nas escolas 

da comunidade 

C1> ....., 

---
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função no desenvolvimento das teorias de ensino a ela vinculadas. Em Histona aa 
Ciência li, elabora uma síntese teórica envolvendo a história da matemática e a di· 
mensão psicológica, filosófica e sociológica do conhecimento. Nas práticas de Ensino 
de Matemática e Estágios Superviosionados 1 e li, executará os projetos elaborados 
em Fundamentos de Matemática Elementar 1 e li, respectivamente, através da prática 
instrumental supervisionada de 12 e ';ti graus. 

A proposta inicial era deixar o aluno trabalhar por si, solicitando o auxmo dos 
professores quando fosse necessário. Depois de dois anos, chegou-se, a partir da 
própria experiência, a oferecer ao aluno uma estrutura mínima de onde partir para o 
seu projeto. Verificou-se, com as primeiras turmas, que deixar ao aluno a iniciativa 
dos encontros com os professores, na medida de suas necessidades, não foi satis­
fatório, pois a dicotomia entre as áreas persistia. 

A fim de efetivamente eliminar essa divisão foi estabelecido, por alunos e pro­
fessores, a necessidade de encontros semanais entre os grupos de alunos e os pro­
fessores orientadores (um especialista em matemática e, pelo menos, um professor 
da área pedagógica), para que houvesse um melhor acompanhamento dos projetos e 
uma integração real entre as áreas, dado que os aspectos de conteúdo especffico e 
pedagógico eram abordados simultaneamente. 

Concluindo, os autores acreditam "que esta proposta para a formação de pro­
fessores, entre outros aspectos, estimula a criatividade do aluno, motiva professores 
e alunos para uma forma mais eficaz de trabalho em substituição às tradicionais au­
las, oportunizando o comprometimento de ambos com a realidade educacional, atra~ 
vês do desenvolvimento de projetos, cuja viabilização é testada ao longo do curso, 
podendo ser considerada como uma tentativa muito válida para a formação de profes· 
sores de 1Q e ';ti graus" (Riper, p.47). 

Com relação às experiências que focalizam a formação pedagógica, abordare­
mos primeiramente as que tratam da prática de ensino. 

Numa das experiências foi feita uma proposta de integração entre a UNICAMP 
e a Escola "Barão Geraldo de Menezes", com o objetivo de minimizar as precárias 
condições de funcionamento da Prática de Ensino das licenciaturas de modo geral e, 
em particular, a de História. O vínculo entre a universidade e a escola estadual foi 
mantido através da professora de Prática de Ensino de História da UNICAMP e a de 
Estudos Sociais da referida escola. 

Estagiários e professores entendiam que para executar as atividades propostas 
seria necessârio: "proporcionar a troca de experiências entre o pessoal envolvido e 
refletir sobre as mesmas, buscando o aperteiçoamento do processo educativo" e 
"permitir ao estagiário a sua participação direta e efetiva nos diversos momentos do 
trabalho com alunos do 12 grau". Para isso, "o ingresso do professor-aluno à escola 
foi vinculado ao compromisso de participação direta nos diversos momentos do tra· 
balho com os educadores, dentro e fora da escola, assumindo inclusive a responsabi­
lidade pelo aproveitamento dos mesmos"; ademais, "a professora da escola participou 
das aulas-seminário de Prática de Ensino de História da UNICAMP, em que se discu­
tia o planejamento do curso, os recursos didáticos, a avaliação e soluções para as di­
ficuldades surgidas" (Bassanezi, p.9). 

Avaliando a experiência, os membros da equipe constataram dois grandes pro­
blemas. Por um lado, precisavam de maior disponibilidade de tempo para que pudes­
sem reunir-se mais vezes e, por outro, a participação dos professores-alunos se res­
tringiu a apenas duas das quatro aulas semanais das 6~s. séries, durante o semestre, 
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tendo em vista o horário de suas aulas na universidade e não-coincidência do calen­
dário da mesma com a escola. 

Concluiu a equipe que o saldo foi positivo. O estagiário teve "oportunidade de 
encontrar na escola um verdadeiro campo de trabalho ... pôde por em prática métodos 
e técnicas apreendidas teoricamente; pôde refletir sobre o próprio curso, propondo 
sugestões e reformulações". Por sua vez, a citada escola supriu em parte, "na área 
de estudos sociais, a ausência de um serviço de orientação pedagógica ... mudar a 
postura dos professores da escola em relação ao estagiãrio, e, finalmente, o profes­
sor-aluno, por ser mais jovem, ofereceu maiores elementos de identificação para o 
aluno de 1º grau, como modelo de estudante, de pesquisador, de interessado pela 
história" (p.1 O). 

Outra experiência que trata da prática de ensino foi desenvolvida pela USP (Ri­
beirão Preto), durante doze anos, e dividiu-se em três etapas. 

Na primeira etapa (1970-74), os alunos preparavam blocos de experiências e 
ministravam aulas práticas aos grupos de alunos de ~ grau de uma escola estadual 
convidados a vir à faculdade. Buscava-se autonomia para decidir sobre programas e 
refletir sobre o seu desenvolvimento. 

O distanciamento entre a realidade das escolas e o treinamento na faculdade 
provocou a transferência do estágio para as escolas estaduais da cidade. No entanto, 
as bases de programação e da parte prática de laboratório ainda eram desenvolvidas 
na faculdade. 

Na segunda etapa (1975-80) houve a preocupação de aproximar os estagiários 
das condições concretas das escolas. Além das competências referentes à primeira 
fase, juntou-se também a competência para identificar e lidar com as variáveis ligadas 
ao processo ensino-aprendizagem, onde devia pesar tanto a fundamentação dada 
pelas disciplinas de conteúdo, como a das pedagógicas. Daí passou-se a exigir não 
só a elaboração de um programa de ensino, como também uma postura crllica do 
professor. Houve tentativa de substituição do professor nas escolas da comunidade, 
idéia logo abandonada, pois os professores não tinham possibilidade de influir nos 
programas da escola. 

Na terceira etapa (atual, 1982), o programa de Prática de Ensino tem como 
pressuposto fundamental a autonomia dos professores no processo de decisão. O 
programa deve ser flexível. Os futuros professores aprendem a formular alternativas 
no processo. O conteúdo proposto está sujeito a mudanças determinadas pelo próprio 
dinamismo dos grupos envolvidos. Permanecem os cursos extraclasse oferecidos a 
alunos de 1º e 2º graus nas escolas ou na faculdade, ministrados pelos professores 
que se revezam em observação e regência. Em 1981, os cursos voltaram a ser ofe­
recidos somente na faculdade. 

Os autores chegam à conclusão de que ê no âmbito da prática de ensino que 
se tem oportunidade de perceber as contradições existentes nos currículos das licen­
ciaturas que fragmentam a formação dos professores. Assim sendo, faz-se necessá­
ria uma prática de ensino que privilegie a vivência concreta de "ser professor"; para 
tanto, essa prática deve reunir-se às disciplinas pedagógicas, em .um projeto qu~ vise 
a uma maior adequação dos cursos de licenciatura às necessidades da realidade 

concreta. 
Uma última experiência referente à prática de ensino de física está preocupada 

com a questão da participação efetiva da universidade no ensino pl'.lblico. Propõe, 
com esse objetivo, uma "nova forma de pesquisa·, em que se passe de uma "pesqui-
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sa sobre a escola", a uma "pesquisa na escola". Assim, os alunos-estagiârios, ao au­
xiliarem os professores de Z2 grau, se conscientizariam dos problemas da realidade 
escolar e os trariam para informar e orientar a disciplina prâtica de ensino. 

· Num primeiro momento, constatou-se, através de entrevistas com professores 
de ffsica, a ausência de aulas de laboratório como o problema mais comum dentre 
aqueles com os quais estes se depararam em sua prâtica. Apesar de todas as esco­
las estarem equipadas com laboratórios de tisica e material correspondente, os pro­
.fessores se sentiam inseguros para o trabalho no laboratório. Decidiu-se portanto, que 
os estagiârios prestariam sua colaboração aos professores dando aulas prâticas nos 
laboratórios, em horârios especiais, aos sâbados. Os alunos compareceram volunta­
riamente a essas aulas extras. Anteriormente, os estagiârios passaram, no curso de 
prâtica de ensino, por um semestre de treinamento, usando aulas gravadas em vídeo­
teipe, discutidas em classe. Só no segundo semestre da disciplina, foram encaminha­
dos às escolas de Z2 grau. 

Apesar dos diversos problemas, o saldo no final do estâgio foi positivo, como se 
pode ver na opinião de uma estagiâria, a respeito do papel dos estagiârios na EESG: 

" ••• o estágio me serviu de experiência em dois pontos muito importantes: a) a 
posição do estagié1rio ê favorecida porque está perto o suficiente para entrar em 
contato com os problemas diários, casuais (e milenares) do colégio de estado, 
e a distância necessária para se poder pensar mais friamentg neles; ••• b) sinto­
me com coragem suficiente para assumir experiências de laboratório, coisa que 

· no primeiro semestre me era angustiante" (Carvalho, p.66). 

Quanto à experiência na linha da Extensão Sócio-Educacional - Ciências Bio­
lógicas (Universidade de Passo Fundo), apresentou as características descritas a 
seguir: 

Sua primeira preocupação foi de ordem prâtica: buscar uma forma de trabalhar 
as dificuldades dos licenciandos ao se enfrentarem com o ensino de 12 grau. Assim, 
foi elaborado um projeto que visava a propor aos licenciandos, aos alunos de 12 grau 
e às instituições educacionais uma ação social. Dele participaram 66 alunos perten­
centes a duas turmas do curso de Licenciatura Plena em Ciências Biológicas. Este 
curso é desenvolvido em regime intensivo nas férias, de forma a tornar acessível o 

curso universitârio aos professores sem titulação, em exercício nos municípios do in­
terior, assim como na própria zona de influência da universidade. 

O programa objetivou a elaboração de um "Projeto-piloto de ensino de zoologia" 
sobre a classe dos insetos, com atividades centradas na teoria e na prâtica, a fim de 
tentar a viabilidade de sua aplicação numa escala mais ampla. De posse dos resulta­
dos obtidos a partir da aplicação do referido projeto, foi possível desenvolvê-lo como 
projeto de ensino em versão definitiva. 

Em sua totalidade o projeto passou por três fases: 

1 - treinamento dos licenciandos aplicadores; 
2- aplicação no 12 grau (acompanhamento e controle); 
3 :-- avaliação. 

Na fase de treinamento, a mais longa e delicada, a preocupação permanente foi 
fazer com que o licenciando adquirisse conteódos de zoologia, a nível universitârio, e 
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conseguisse transladâ-los adequadamente ao 12 grau. Corno principal estratégia de 
ensino, foi utilizado para o estudo da "classe inseto" o "Currículo em Espiral", de Je­
rome Bruner, que deve atender à estrutura bâsica de uma matéria, estar de acordo 
com as etapas de representação do educando e permitir a solução de problemas e 
descoberta. A fase de aplicação abrangeu um período de três meses de atividades, 
compreendendo 50 horas/aula, assim distribuídas: 18 horas/aula para a primeira uni­
dade, 30 horas/aula para a segunda unidade e 2 horas/aula para o encerramento. A 
fase de avaliação dos cursos de 1!1 grau esteve a cargo dos professores-aplicadores, 
sendo seus resultados devidamente documentados. 

Para os autores, ficou evidente a viabilidade de projetos desta natureza, com 
carãter acentuadamente social, adotando-se o enfoque de extensão social e propi­
ciando ao licenciando - aplicador do projeto - mais contato com a realidade, o que 
o leva a refletir sobre a função social da escola e sobre o papel da educação. 

Na experiência realizada pela UFGO, partiu-se da reformulação do curso de 
Pedagogia, ao longo da qual percebeu-se a necessidade de reformular não apenas 
aquele, mas todos os cursos de formação de professores em geral. Foram assim rea­
lizadas uma série de mudanças na formação pedagógica das licenciaturas. 

Reconhecendo-se a necessidade de o professor conhecer mais profundamente 
o processo ensino-aprendizagem e a escola, introduziu-se a disciplina "Educação e 
Sociedade", com um mínimo de 120 horas anuais, em todos os cursos de licenciatura 
e eliminou-se a disciplina Didãtica Geral que foi fundida com a Prãtica de Ensino. As­
sim, por exemplo, no curso de Física, tem-se a disciplina Didãtica e Prãtica de Ensino 
de Física, com duração de um ano, ministrada por um único professor licenciado em 
física e lotado no Departamento de Educação. O objetivo dessa alteração ê respeitar 
a •relação intrínseca• que existe entre conteúdo e metodologia. 

Procurou-se distribuir as disciplinas de "complementação pedagógica• ao longo 
do curso de licenciatura, o que foi facilitado pela adoção do regime seriado. 

O autor concluiu que o próprio processo de discussão da proposta de reformu­
lação com os departamentos e colegiados ajudou os professores da faculdade de 
educação a "conhecer melhor a especificidade dos vãrios saberes" e a despertar, em 
alguns professores de conteúdo, uma •preocupação mais explícita com a educação• 
(Coelho, p.49). . 

Numa outra experiência, implantou-se também a disciplina "Educação e Socie­
dade", agora, entretanto, resulta~te da in~egração das" disciplinas ·~id~tica 1• ~ "Es­
trutura e Funcionamento do Ensino de 1- e 2!1 graus • Esta expenênc1a surgiu nos 
Departamentos de Metodologia do Ensino e de Administração e Supervisão Edu~­
cional da Faculdade de Educação da UNICAMP em relação ao ~nfoque c°'.11parti­
mentado das disciplinas acima referidas (Didãtica e Estrutura) e foi desenvolvida .em 
dois anos. Em 1977, realizaram-se estudos com envolvimento do co~ d.ocente e 
discente. Em 1978, introduziram-se modificações na estrutura dessas d1sc1phnas • . 

As contribuições dos alunos (que apontaram os principais a~pecto~ neg~tívos 
do curso e deram sugestões), somadas à necessidade de uma anãhse mais .cr~c~ da 
educação e do sistema escolar no Brasil, determinaram a fusão das duas d1sc1phnas 

mencionadas. 

Alguns aspectos dessa nova disciplina são destacados: 

a) trabalho conjunto dos professores visando a analisar as relações entre a 
educação e sociedade. 

71 

,. _________________________ _ 
1 
1 
1 



b) objetivos do curso: 
1) viabilizar, com a fundamentação teórica, a compreensão da organização 

educacional brasileira; 
2) criar condições para a reflexão sobre a necessidade de se estudar a 

educação numa perspectiva de totalidade; 
3) analisar a organização e o funcionamento da unidade escolar, 
4) enfatizar uma práxis, autenticamente humanizante, que garanta e funda· 

mente a integração e a unidade de procedimentos didáticos; 
contet'Jdo e procedimento: as duas unidades do conteõdo programático são: 
1) Educação escolarizada numa sociedade em mudança: o trabalho com 

artigos de jornais e de revistas, a leitura de detenninados autores e os 
debates em sala de aula são extremamente valiosos para a compreen­
são critica da realidade educacional e fornecem maior dinamismo ao cur­
so. 

2) Investigando a realidade: é estimulado o contato com a comunidade para 
que os educandos verifiquem como se dâ o discurso teórico em con­
fronto com a realidade prática. 

d) avaliação: trata-se de um processo contínuo, referente ao desempenho glo­
bal do aluno. ~ prevista a realização de um trabalho escrito. Os alunos con­
tribuem criticamente para a avaliação do curso. 

Os resultados têm sido positivos, segundo a autora, •ao oportunizar 
maior visão do processo educacional integrando teoria e prática. •• dado que 
o estudo e o conhecimento da realidade vivida pelo grupo são imperativos 
para a compreensão do processo polftico pedagógico da verdadeira educa­
ção•. Mas, continua ela, "convém lembrar que refletir criticamente a educa­
ção na realidade brasileira atual e analisar o lugar do sistema educacional na 
sociedade civil é uma conquista que se faz a longo prazo• (Arouca, p.64). 

Um último relato refere-se a uma pesquisa realizada pela PUC/RJ, com o intuito 
de verificar os efeitos de uma experiência desenvolvida com relação às disciplinas 
pedagógicas da licenciatura, sobre a formação do professor, no momento em que ele 
ingressava no mercado de trabalho. Essa experiência, iniciada em 1981, introduzia o 
contato direto com a escola, desde o início das disciplinas pedagógicas (e não só a 
nível de prática de ensino, corno ocorria atê então), com o objetivo de articular teoria e 
prática. 
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Os resultados da pesquisa foram os seguintes: 

1) o pequeno número de egressos trabalhando no magistério é o primeiro indi­
cador importante sobre a dificuldade de encontrar o primeiro emprego; 

2) os infonnantes chegaram a um acordo com relação aos seguintes pontos: 
a) a importância do estágio de observação, exigido durante o curso, corno 

forma de contato com a realidade escolar; 
b) nem sempre as observações feitas foram bem exploradas nas aulas, 

dando a impressão de que o esforço não valeu a pena; 
c) a falta de entrosamento entre a licenciatura (educação) e os departa­

mentos, onde geralmente não hã interesse pelo ensino; 



-
d) falta de interesse geral pelas disciplinas pedagógicas; 
e) a quase impossibilidade de trocar idéias com os professores observados, 

o que deixava o estagiário numa situação de passividade; 
f) o estãgio, na maioria dos casos, mostrou uma realidade escolar negativa; 
g) a disciplina que mais auxiliou, no momento de trabalhar, foi Didâtica, a 

cujas anotações os licenciandos acorreram com mais freqüência; 
h) a Prática de Ensino foi apontada por 15 dos 16 entrevistados como o 

"melhor curso da PUC", pelo seu carâter prãtico. Uns acharam que ela 
deveria ser antecipada no currículo e outros acharam que a experiência 
docente do aluno deveria contar alguma coisa dentro dela. 

Entre outras, foram apresentadas as seguintes sugestões: 

a) maior duração das disciplinas pedagógicas, principalmente de Didâtica, 
de preferência com turmas homogêneas (do mesmo curso); 

b) importância de ter domínio do conteúdo especllico, destacando-se que na 
universidade não se aprende o que se tem que ensinar no 12 e 't!2 graus; 

c) valorização da licenciatura dentro dos departamentos responsáveis pelo 
conteúdo especifico. 

Como se pode depreender dos relatos, as diferentes experiências buscam, de 
uma forma ou de outra, articular a formação dos professores com a realidade con­
creta das escolas de 12 e 't!2 graus; algumas, através de estágios desenvolvidos em 
escolas da comunidade (a maioria), outras, introduzindo disciplinas que permitam uma 
visão mais contextualizada do fenômeno educativo. 

Cumpre, entretanto, acentuar o carâter fragmentârio das experiências dado que 
apenas uma se refere ao curso como um todo e se propõe como objetivo, além da ar­
ticulação com as escolas de 111 e 't!2 graus, a integração entre o conteúdo especifico e 
a formação pedagógica. 
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As Propostas 

Além das propostas que emergem do relato da concretização de experiências 
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desenvolvidas, foram detectadas, na literatura analisada, propostas que, a nível teõri­
co, indicam novos caminhos para a fonnação do professor. 

Essas propostas são oriundas de duas fontes: de autores que atuam direta­
mente no campo pedagõgico - oito artigos - e de autores que trabalham nas âreas de 
ciências - quatro artigos. 

Foi possível identificar diferentes tipos de sugestões: aquelas que são de carã­
ter geral e que se apresentam como solução para problemas de natureza pedagõgica 
e as que são especificadas a nível de currículo • 

Propostas Gerais 

Em sua maioria, essas propostas partem de crrucas ou desafios que são lança­
dos aos cursos de licenciatura. 

O primeiro grande desafio apontado (4 autores) é o da conscientização do futu­
ro educador, para que ele possa assumir um papel critico diante da realidade social 
e interferir positivamente no processo escolar das crianças provenientes das cama­
das populares. O caminho encontrado para atender a este desafio é o da aquisição, 
por parte dos professores, de uma consciência da dimensão polffica da educação. 

Libâneo (1982) assinala que o educador escolar é um profissional preocupado 
com o fazer, que não é um simples fazer, mas um fazer crruco, ou seja, "um perma­
nente questionamento da direção tomada pela prâtica docente, no rumo de uma edu­
cação voltada aos interesses das classes subalternas da sociedade• (p.41 ), preconi­
za uma sôlida instrumentalização teõrico-prâtica para que, por essa via ele tome 
consciência do lado polltico da sua atuação. 

Essa aquisição de uma consciência polffica seria importante, pois assim os li­
cenciandos teriam possibilidade de superar o "pedagogismo ingênuo•, como diz Bal­
zan (1983), reconhecendo os limites e possibilidades da ação docente. O futuro pro­
fessor poderâ assim, transitar em escolas de realidades diferentes, agindo coerente­
mente em relação a determinados princípios, qualquer que seja o maio em que vai 
atuar. 

Ronca (1983) afirma que a ênfase dos projetos de formação do professor deve 
recair, não nos métodos e técnicas, mas na clareza polftica dos futuros educadores. 

Brandão (1982), a partir da denúncia de uma formação alienada que recebe o 
professor e que o torna incapaz de trabalhar com a realidade das camadas populares, 
destaca a necessidade de aquisição, por este professor, da consciência da dimensão 
polftica da educação. Esta autora faz uma tentativa de aproximação desta dimensão 
polnica com a dimensão técnica, dizendo: 

~uma vez admitida que a função prioritária do professor hoje no sistema es­
colar é ensinar a estas camadas os conteúdos e habilidades escolares que le­
vam ao domínio da cultura que tem valor socialmente, cabe em seguida um 
grande esforço, a nfvel pedagógico, de (re) habilitar-se profissionalmente de 
forma a cumprir competentemente o seu papel técnico-político.• (p.57). 

Pode-se então concluir como Moreira (1983) que "a reformulação dos estudos 
pedagõgicos de nível superior no Brasil ê também um problema têcnico-pedagõgico, 
mas ê, antes de tudo, um problema polnico que talvez exija repensar fundamentos po­
lfticos e organizacionais do sistema educacional brasileiro" (p.605) 
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Pretendendo, então, trabalhar a articulação entre o polftico e o técnico no pro­
cesso de formação do professor são elaboradas propostas com alguma especificida­
de, que são respostas. aos problemas: relação conteúdo-método, aquisição do con­
teúdo, habilitação têcrnca através da conquista da metodologia e formas de trabalho 
docente. 

Brandão (1982) propõe que os professores saibam: 

a) "o dorrinio seguro dos conteúdos e têcnicas que deverão transtritir a seus 
alunos - ou seja uma retomada dos conhecimentos básicos de sua área de 
habilitaçlio numa tentativa de suprir deficiências de sua própria formação." 

b} "com base em uma crftica profunda das didáticas e metodologias que nor­
malmente fazem parte do currfculo dos cursos de formação de professores e 
da prática pedagógica que vêm desenvolvendo, assim como das teorias que 
as embasaram, tentar reconstruir o fundamento técnico-pedagógico da práti­
ca do magistério.• (p.57). 

Também preocupado com a articulação entre conteúdos e métodos, Libâneo 
(1982) faz a seguinte afirmação: 

"~ preciso construir uma pedagogia social de cunho crllico que suponha o sa­
ber como consciência. As propostas de novos programas e novas têcnicas de­
vem partir de uma nova concepçlio de escaJa ( ••• ) que considerará esta escola 
como um espaço disponfvel para se lidar com as contradições da sociedade de 
classes. Por isso mesmo, a açlio escolar se voltará para a problematizaçlio 
das realidades sociais percebidas nas relações de classe. Nlio se trata de uma 
critiquice qualquer, mas de uma rigorosa articulaçlio entre conteúdos e mêto­
dos." (p.43). 
·os meios de fortalecimento da competência têcnica do professor passam por 
uma sólida formação teórica a partir da qual ele poderá redefinir a articulação 
conteúdos-mêtodos, superando o tecnicismo e a critiquice antitêcnicas. • (p.44). 

Posteriormente, em 1984, Ubâneo retoma o tema da formação do professor, a 
partir da perspectiva chamada "Pedagogia Crftico-social dos conteúdos", cujo propó­
sito ê integrar os aspectos material/formal do ensino e, ao mesmo tempo, articulâ-los 
com os movimentos concretos tendentes à transformação da sociedade. 

Para este autor, compreensão da educação, enquanto inserida no movimento 
da prática social global, traz duas conseqüências prâticas para o trabalho docente: 

1') O trabalho docente é um processo simultâneo de transmissão-assimilação 
ativa, onde o professor intervêm, trazendo um conhecimento sistematizado, 
e onde o aluno ê capaz de reelaborá-lo criticamente com os recursos que 
traz para a situação de aprendizagem. Processo esse cujo ponto de partida 
e de chegada é a prática social; supõe-se ai um trabalho competente do 
professor, seja no domínio da matéria, seja no domínio metodológico, a fim 
de que o trabalho docente tenha efeitos formativos duradouros, em termos 
de sua relevância para a transformação da sociedade. É preciso que cada 
matéria seja situada num quadro mais amplo, nas suas relações com as 
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realidades sociais, facilitando ao aluno a avaliação das implicações sociais 
dos seus estudos. 

2@) O trabalho docente deve ser contextualizado histórica e socialmente, isto é, 
articular ensino e realidade, ou seja, perguntar a cada momento que signifi­
cado têm determinados conteúdos, métodos e outros eventos pedagógicos, 
no conjunto das relações sociais vigentes. 

O núcleo do trabalho docente é o encontro direto do aluno com o material for­
mativo (as matérias), encontro esse que tem sido chamado de apropriação ativa de 
conhecimentos, cujos resultados formativos passam pelas múltiplas mediações que 
contextualizam a situação pedagógica (contexto sócio-polftico-cultural, contexto só­
cio-psicológico, processos mentais implicados na aquisição e apropriação dos co­
nhecimentos, processos de seleção de conteúdos bâsicos das matérias e organiza­
ção de sua seqüência lógica, especificidade metodológica de cada matéria, etc.). O 
arranjo eficaz dessas mediações constitui a base da prãtica pedagógica do professor 
compromissado com a passagem da condição social da origem dos alunos para sua 
destinação social em termos dos objetivos sociais da escola. 

Para tal, segundo Libâneo (1984), a fonnação profissional do professor tem 
que se basear em alguns requisitos indispensãveis: 

- conhecimento da prãtica da vida dos alunos em termos de sua experiência; 
- conhecimento dos processos psicológicos envolvidos na aprendizagem; 
- domínio dos conteúdos das matérias e metodologia de transmissão/assimila-

ção; 
- seleção de conteúdos representantes do saber cultural e cientifico, em ter­

mos de seu valor formativo, significância e utilidade para intervenção na prã­
tica social; 

- conhecimento de dinâmica de grupo e formas de comunicação; 
- domínio de instrumentos lógico-metodológicos que permitam enfrentar desa-

fios decorrents da articulação da prãtica pedagógica/prãtica social, que ga­
rantem ao professor a compreensão das relações entre a escola e o con­
texto polllico e uma visão de conjunto de todas as relações e implicações de 
sua prãtica cotidiana. 

Em relação à aquisição de conteúdos pelo licenciando, Balzan (1983) preconiza 
que este "futuro professor, junto à aquisição de uma cultura geral razoâvel que implica 
o domínio de conceitos e conteúdos considerados relevantes, deverâ adquirir os mé­
todos de aquisição de informações" (p23), o que vai lhe permitir distinguir as limita­
ções da própria educação formal. 

Hamburger (1983) reforça a mesma idéia, dizendo que os professores univer­
sitârios, além de suas pesquisas e publicacões, devem dedicar-se à ampliação do 
conhecimento de seus alunos em profundidade e acrescenta que é necessârio um 
trabalho interdisciplinar, mas os professores devem ser formados em disciplinas es­
pecfficas, ein licenciaturas plenas. 

Quanto ao método de aquisição do conteúdo pelos licenciandos, Balzan (1983) 
alerta para a necessidade de ultrapassar o domínio do dicurso, promovendo situações 
de aprendizagem coerentes com a proposta pedagógica, pois isso implicaria "profes­
sores e alunos pesquisando juntos, na busca de soluções para problemas novos e 
significativos, o que constitui, provavelmente, a única situação didâtica a ser valoriza- · 
da no momento presente• (p24). 
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Por outro lado, Ronca (1983) afinna: 

·Na formação do professor. que deve ser entendida como um processo perma­
nente, deve ser recuperado o conceito de práxis, tao desgastado pelo uso in­
discriminado. ( ... ) A práxis verdadeira, que consiste num processo de libertação 
e numa busca de transformação do mundo, exigirá do professor que ele, atra­
vés da consciência, tome distllncia da cotidianidade em que geralmente se 
acha imerso e permita a emersão da realidade e o seu conseqüente desvela­
mento possibilitará ao professor a percepção de mitos e ilusôes. • (p.B). 

Acrescenta, ainda, algumas pistas para a fonnação, ao propor que o professor 
seja capaz de problematizar para desvelar a realidade e adverte: 

·Nesse aspecto será muito importante a forma de atuação dos responsáveis 
pela formação do futuro professor, pois, se for adotada uma concepção proble­
matizadora da educação, deverão ser apresentadas situações concretas que 
desafiem os educandos e que permitam que aquilo que não era percebido e 
destacado passe a sê-lo.• (p.9). 

Vârios autores propõem novas formas de participação para que o desenvolvi­
mento do trabalho docente seja feito de modo coletivo. Libâneo (1982) propõe que as 
instituições formadoras de professores promovam discussões abertas sobre temas 
da prâtica da escola, preconizando, também, a criação de mecanismos de participa­
ção e envolvimento dos profissionais que atuam na escola. Para Hamburger (1983), o 
bom desenvolvimento de um trabalho em educação supõe a •promoção de debates 
que levem à construção de uma prâtica de ensino que pennita a cada um adquirir al­
gum domínio do saber e que possamos, coletivamente, fora da escola, adquirir o po­
der de decisão do que fazer com o saber- (p.313). 

Nessa mesma linha de valorização das associações, Ronca (1983) destaca •a 
necessidade urgente de se apoiar e fomentar as associações de professores que, 
tanto no ensino superior como no ensino de 12 e ':tJ graus, começam a se tomar reali­
dade• (p.9), uma vez que a prâxis nunca se dâ no plano individual. 

Finalmente, Balzan (1983) destaca a importância das associações par~ a for­
mação do novo professor. Diz ele: "também deve ser dada atenção ao conhecimento 
e valorização das associações de professores como agentes catalizadores de mu-
dança no sistema nacional" (p23). . . . . . 

Moreira (1983) chama ainda a atenção para aspectos instituc1ona1s, a partir do 
problema da falta de integração entre a fonnação pedagógica e a fonnação na ârea 

especifica: 

a) A partir da constatação de que a falta de integração entre as faculdades de 
educação e as •unidades de conteúdo• tem dado origem a uma clara sepi: 
ração entre o •que" e o "como• ensinar, pro~ u~a solução de orde~ pollti­
co-administrativa que seria a criação, nas uruverSldades, de centros interde­
partamentais, para que os professores envolvam-se em conjunto nos traba­
lhos de licenciatura; 

b) A base para o estabelecimento de novos currf~ulos de~eria ser a anâ6se ~e 
cargos (job analyses), pois toma-se necessâno especificar o perfil profiss~ 
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nal do professor, sentir que tipo de profissional o sistema educacional neces­
sita no momento e no futuro. 

Propostas de alterações curriculares 

Entre os artigos analisados foram identificados dois da área de educação, que 
chegam a especificar propostas de alterações curriculares na fonnação pedagógica. 

A primeira proposta advém de um estudo realizado na Universidade de Juiz de 
Fora, relatada por Santos e Monteiro (1985). Inicialmente, foram detectados os princi­
pais problemas da licenciatura daquela universidade (ver item Problemática vivida) e a 
partir destes problemas surgiu uma proposta de integração dos conteúdos das maté­
rias pedagógicas com o objetivo de criar condições que favorecessem a conscienti­
zação do futuro educador. 

A distribuição dos conteúdos pelas disciplinas e pelos períodos de créditos fi­
cou assim prevista: 

CONTEÚDOS DISCIPLINAS PERÍODO 1 CR~DITOS 
Integração X universo Biologia da Educação 02 

Psicologia da Educação 111 02 
Sociologia da Educação 02 

Mêtodos de análise da edu· Filosofia da Educação ~ 06 
cação 

Concepções de aprendiza· Psicologia da Educação VI ~ 03 
geme ação didática Didállca Ili 03 

Concepções de aprendiza • DidáticaN 02 
gem e ação didática e edu· Didática Especial 411 02 
cação fonnal Estrutura e Funcionamento do 

Ensino 02 
TOTAL 

24a. 

A Prática de Ensino seria desenvolvida a partir do 3º período do estudo da ação 
didática. 

A segunda proposta é de autoria de Santos (1982) e representa uma síntese 
das propostas da UNESCO 1966), da OCDE (1974) e de Mialaret (1978). Este autor 
propõe que a formação de professores abranja a formação acadêmica, a fonnação 
pedagógica e a formação prática. 
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a) A formação acadêmica envolve, segundo o autor, cultura geral e formação 
especializada. Ressalta que todo professor deve possuir sólida cultura geral 
e que a formação especializada seria preferencialmente adquirida na univer­
sidade em estudos de 4 anos. 

b) Para a formação pedagógica seriam essenciais: 
• reflexão hist6rico-filosófico-sociolõgica a respeito da instituição escolar, 

seu papel na sociedade e as finalidades atuais da educação • 
• conjunto de conhecimentos cientfficos acerca da estrutura psicológica dos 

alunos como indivíduos e como grupos. 

... 



• Iniciação prâtica dos diferentes métodos e técnicas pedagógicas • 
• estudo psicológico e pedagógico da didâtica das disciplinas escolares. 

"A formação do educador não deve consistir na simples aquisição da técnica 
pedagógica, mas também na compreensão do seu fundamento, das razões do 
seu emprego e dos fatores do seu fundamento, das razões do seu emprego e 
dos fatores que intervém na sua aplicação" (p.91). 

c) A formação prâtica teria três momentos especfficos: período de sensibiliza­
ção, que seria um período de observação direta ou indireta; período de labo­
ratório de ensino, que visaria à aquisição de competências para a transmis­
são de mensagens de ensino e à aquisição de atitudes; e perlodo de assun­
ção de responsabilidades. 

A formação do professor para o ensino de ciências tem merecido grande desta­
que nos encontros da "Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência". Um semi­
nârio desses encontros, publicado em 1982, apresenta uma proposta da UFRJ para a 
formação deste professor. Inicialmente consideram que o curso de biologia seria o 
mais adequado para formar o professor de ciências, mas que as licenciaturas em físi­
ca e química também poderiam propiciar esta formação desde que adequadamente 
oomplementadas. Assim, o currículo destas licenciaturas deveriam ser complementa­
das da seguinte forma: 

Biologia - 420 h - para licenciandos em física 
Física - 180 h - para licenciandos em biologia 
Química - 180 h - para licenciandos em biologia 
Geociências - 120 h - para todos 
Instrumentalização para o ensino - 180 h para todos. 

A questão da deficiência do ensino das ciências nas escolas de 12 e 22 graus 
foi analisada em vârios artigos e dois deles apontam novos caminhos para reformas 
metodológicas, articulando a realidade concreta do ensino de 12 e 22 graus com a 
formação do professor. 

Para Gonçalves (1983) o ensino de ciências deveria: 

a) utilizar laboratórios simples, sem sofisticação. 
b) ser eminentemente prâtico no 12 grau e só no 22 grau introduzir o formalismo 

teórico. 
c) ser realizado através de "assuntos" que serviriam como "pólos" integradores 

das diferentes disciplinas. 

Gavronski (1983) e outros professores do Instituto de Física da USP, conside­
rando a precariedade das condições de ensino da realidade brasileira, preconizam 
também o uso de uma metodologia de baixo custo. 

Tendo como ponto de partida os artigos analisados, alguns aspectos merecem 
destaque. 

As propostas apresentadas procuram responder aos desafios que enfrenta a 
foonação do professor em nível superior e entre eles destaca-se o da integração entre 
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a preparação recebida e a realidade da escola de 111 e ':!J graus, especialmente aque­
las destinadas às camadas populares. 

A necessidade da articulação entre o polftico e o técnico emerge com bastante 
vigor na literatura. No entanto, os autores não chegam a especificar concretamente 
como realizar esta articulação. 

Em relação à formação pedagógica, as propostas enfatizam safdas, primordial-
';i_ mente, para o desafio da articulação conteõdos-métodos. 

i . .. 

i l 

A temãtica da integração institucional, a nível de departamentos, cursos ou dis­
ciplinas, também aparece com destaque na literatura e são apontados novos cami-· 
nhos para solucionar este problema. 
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Síntese da problemática Identificada 

A revisão da literatura sobre o problema da licenciatura, através dos artigos pu­
blicados, dentro do período delimitado (1982 a 1983), pelos principais periódicos es­
pecializados, teve para nós a finalidade de indicar as dimensões desse problema, tais 
como são percebidas pelos seus estudiosos. Decidimos privilegiar nesta etapa as 
publicações em revistas, por considerarmos que elas representam um veículo mais 
ágil para a comunicação das idéias e também por esta0T1os certas de que seus arti­
gos refletem, de certo modo, os principais pontos relativos ao tema, trabalhados com 
maior profundidade nos Uvros, nas teses e dissertações. Aliãs, vários dos autores de 
ivros bastante influentes, publicados sobre o tema da licenciatura, ou da fonTlação de 
professores em geral, durante o período por nós estudado, são também autores de 
artigos por nós analisados. ~ o caso, entre outros, de Saviani, Mello, Cury, Nosella, 
Candau, Libâneo, Oliveira, Ribeiro, etc. Numa próxima etapa do estudo, serão analj.: 
sados os livros desses autores e de outros, relativos ao assunto, bem como teses de 
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doutorado e dissertações de mestrado e alguns artigos bastante pertinentes ao tema, 
mas que não faziam parte dos periódicos escolhidos para esta etapa. 

As questões organizadoras desta revisão, como jã foi explicado na introdução, 
emergiram do próprio material revisado e funcionaram efetivamente como orientado­
ras para a captação dos principais ângulos, a partir dos quais o problema vem sendo 
percebido e colocado. Parece-nos adequado, utilizarmos esse mesmo conjunto de 
questões, como base para uma síntese, ainda que provisória, de como o problema 
tem sido visto pela literatura e de como pretendemos propor seu estudo, na etapa dos 
trabalhos de campo. 

Sob o vasto tnulo Contextualizando o Pr.'.)blema das Licenciaturas pudemos 
registrar um certo número de artigos (12), que dencam transparecer claramente a mu­
dança de posição, de atitude mesmo, frente à educação e a seu papel na sociedade, 
que passou a dominar o pensamento dos nossos estudiosos de educação, a partir do 
final dos anos 70. A formação de professores, em particular através da licenciatura, 
se beneficia, naturalmente, dessa mudança e passa a ser encarada como assunto 
que requer uma reflexão cuidadosa, especialmente com relação à influência dos de­
terminantes históricos, poillicos e sociais, que agem sobre a educação em geral. 

A relação educação escolar-sociedade ganha uma conotação muito especial, 
entre os autores analisados, bastante influenciados pela valorização recente da fun­
ção mediadora da educação. A escola assume assim, aos seus olhos, o papel privile­
giado, que sempre deveria ter desempenhado, de preparadora do individuo para as­
sumir suas funções como membro transformador da sociedade e não apenas como 
seu mero reprodutor. E ê justamente à escola que compete armar esse individuo com 
as ferramentas culturais que o habilitarão ao pleno desempenho de seu papel de cida­
dão. Mas ê preciso estar atento, tanto para o risco de considerar o papel da escola 
como necessârio e suficiente para garantir essa transformação social, assim como 
para o perigo de ver a escola como isolada, precedente à própria ação social geral. A 
escola ê parte ativa da sociedade e deve existir uma plena articulação entre o saber 
socialmente produzido e o saber escolar. Justamente corno garantir essa articulação 
permanece um dos pontos obscuros dentro da literatura levantada. 

Uma das questões que despontam mais vigorosamente dessa nova contextua­
lização das instituições educativas ê a da especificidade do saber escolar. Com ra~ 
zes em Gramsci e com repercussões especialmente visíveis na nova sociologia da 
educação, ela constitui assunto de preocupação geral entre os pensadores educacio­
nais, não apenas em âmbito nacional. Dentro dos limites do nosso levantamento bi­
bliogrâfico, pudemos constatar que a expressão de tal preocupação, assim corno da 
própria relação educação escolar-sociedade, se fez exclusivamente pela voz dos 
autores "pedagogos", isto ê, pela daqueles cuja qualificação e atuação se enquadram 
nas disciplinas pedagógicas. Os autores ligados a outras disciplinas não se manifes­
taram sobre essa questão. Por que estariam eles (ainda) afastados dessa preocupa­
ção? Qual a contribuição que poderiam dar para ajudar a clarear esse ponto obscuro, 
eles que dominam justamente porções especl!icas do saber, cuja transmissão cons­
titui um dos alvos da escola? Perguntas corno essas nos sugerem veios férteis a se-
rem explorados pela pesquisa de campo. i 

Os 10 artigos que tratam do papel do professor hoje registram a mudança por 
ele sofrida ao longo dos anos, acompanhando a própria redefinição do papel da esco­
la. Fica patente em alguns deles o desconforto pela perda de status da ocupação, que 
ainda anda buscando novas bases de sustentação em uma escola cuja configuração 
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interna se alterou muito. Surgem novas fontes de poder e autoridade, que fazem com 
que o educador recue, segundo alguns, buscando refúgio em uma função puramente 
instrumental. Outros apontam a dificuldade do educador para reconhecer e assumir 
sua situação de trabalhador, entre outros trabalhadores. Todos reconhecem, entre­
tanto, a importância e a dificuldade de assumir, na prãtica docente, a fundamental arti­
culação entre competência técnica e compromisso polnico • 

Mais uma vez nossa revisão cai em cheio no âmago de uma das questões· 
chaves do pensamento educacional atual, a da competência-técnica em confronto 
com o compromisso polftico. E mais uma vez são quase exclusivamente os pedago­
gos que levantam a questão, praticamente silenciada pelos demais autores. Serã que 
estes andam tão absorvidos com os problemas especfficos de suas disciplinas que 
não tiveram tempo de recuar um pouco e encarar tão importante questão? Por que 
esse descompasso entre os dois tipos de autores com relação ã dimensão polftica do 
papel do professor? E, sobretudo, como estã sendo sentida na prãtica, no dia-a-dia do 
professor, a difícil articulação entre o técnico e o polftico? Sem dúvida, esta serã uma 
das indagações mais importantes da nossa investigação prãtica. 

Não hã dúvidas de que o magistério como profissão é ainda tema de reduzida 
vergadura em nossa literatura educacional. Isso deve refletir a própria situação dessa 
ocupação, ainda longe, segundo alguns, de constituir uma verdadeira profissão. Fo­
ram encontrados a respeito apenas 6 artigos, que também lastimam a sua desvalori­
zação e descaracterização atual, inclusive como fruto da concepção reprodutivista da 
escola. A própria formação do professor pela universidade sofre a influência da com­
paração desfavorâvel dos alunos da licenciatura em relação aos cio bacharelado, uns 
voltados para o ensino, outros para a pesquisa, primordialmente. 

Uma vez assumida a mudança no papel do educador, de acordo com a própria 
redefinição da função da escola, a grande questão que se coloca, no dizer de um dos 
autores, é a articulação entre a formação recebida pelo futuro professor e sua efetiva 
prática docente. Como estã sendo sentida essa articulação por professores engaja­
dos numa prâtica docente inovadora? Como é percebido por eles o exercício do ma­
gistério como profissão? Que importância atribuem ao papel das associações profis· 
sionais e dos movimentos de docentes? Como vêem o problema da fragmentação in­
terna do magistério, em relação a uma desejãvel unidade profissional? Haverã dife­
rença entre a visão dos pedagogos e a dos outros professores, com relação a esses 
problemas? Estas e outras questões semelhantes também terão muita importância 
em nosso trabalho de campo, sobretudo considerando-se a pouca atenção que têm 
despertado. 

Ao tratarmos dos desafios dos cursos de licenciatura chegamos a um nível 
de questões mais concretas, extrafdas da prãtica diária dos formadores dos futuros 
professores. Sob o rótulo A problemática vivida (28 artigos) aparecem agora em 
maior número as idéias veiculadas pelas revistas ditas "cientfficas", isto ê, aquelas 
que são mais freqüentadas pelos autores ligados às ciências exatas. Dois dos mitos 
mais difundidos nos meios educacionais são logo denunciados: o de que uma boa 
qualificação docente resolveria os problemas da educação e o de que se se sabe o 
que ensinar e como ensinar, terminar-se-A ensinando bem. 

A partir da denúncia desses mitos, como ocultando os verdadeiros problemas 
da formação dos professores, passam os autores a apontar os desafios de âmbito ge­
ral nesse campo: a falta de domínio dos conteúdos especfficos e pedagógicos e das 
habilidades técnicas por parte do professor; a falta de integração entre as unidades de 
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educação e as demais unidades, assim como entre o sistema de formação do futuro 
docente e o sistema que o irá absorver como profissional; a falta de articulação entre 
teoria e prática, entre conteúdo e método, entre bacharelado e licenciatura. 

Em âmbito mais especifico são também apontadas algumas questões, ora cen­
tradas nas disciplinas pedagógicas, ora nas demais disciplinas. Dentre as primeiras, 
sete se referem à didática geral, refletindo provavelmente a influência do movimento 
iniciado com o 1 Seminário A Didâtica em Questão, na PUC/RJ em'1982, e as outras 
quatro se referem à prãtica de ensino, como veículo por excelência para garantir a 
vinculação entre teoria e prãtica, na formação do futuro docente. 

Quanto aos artigos referentes às outras disciplinas, referem-se a problemas 
específicos da licenciatura curta em ciências e em estudos sociais, ao ensino de 
ciências em geral, ao ensino de matemática, ao ensino de história, ao ensino de letras 
e ao de educação !Tsica. 

Em vista dos muitos problemas enfrentados pela licenciatura, não se pode dizer 
que a literatura esteja suficientemente desenvolvida nas diferentes áreas. Dentre as 
questões levantadas, entretanto, há algumas particularmente intrigantes, que não 
chegam a ter resposta sequer esboçada e que certamente se converterão num dos 
desafios para o nosso trabalho prático: quais as habilidades específicas que deverão 
ser contempladas na formação do futuro professor? Como serão definidas? Como 
deverão ser desenvolvidas no currículo dos cursos de licenciatura? 

Foram analisados oito relatos de experiência desenvolvidas no âmbito da li­
cenciatura. Todos se orientam para tentativas de superação da separação entre teoria 
e prática. A grande maioria se concentra, entretanto, na modificação das disciplinas 
pedagógicas; apenas uma se preocupa com a alteração da licenciatura como um to­
do, com esforço de articulação com as escolas de 12 e ':ti graus e de integração entre 
o conteúdo especifico e as disciplinas pedagógicas, na formação do professor. Embo­
ra todas as experiências pareçam vivamente interessadas em estabelecer ligação 
entre a licenciatura e a realidade da rede escolar, especialmente no setor público, 
acham-se, em sua maioria, bastante limitadas, pelo seu carãter parcial e fragmentário. 

Independentemente de qualquer esforço de concretização, foram localizadas na 
literatura revista algumas propostas, que, justamente pelo seu desvinculamento, po­
dem exercer livremente seu poder de sugestão, para futuras experimentações. As 
que se situam em âmbito bem geral, pautam-se por uma preocupação, muito legnima 
e atual, com o desenvolvimento da dimensão polftica na formação do educador. Para 
articular essa dimensão ao fator técnico, também importante, sugerem: superar as 
deficiências na formação do professor; reconstruir os fundamentos técnico-pedagógi­
cos da prática do magistério; localizar e desenvolver os conteúdos adequados às ne­
cessidades dos alunos (dentro da perspectiva da pedagogia critico-social dos con­
teúdos); conhecer bem o próprio aluno da licenciatura, inclusive fazendo pesquisa 
junto com ele; fortalecer as associações de professores e criar centros de integração 
inter-departamentais nas universidades. 

Há algumas propostas de alterações curriculares, com novas disciplinas e nova 
estruturação do curso e hã outras que apontam novas soluções metodológicas para a 
formação do futuro professor de ciências. 

Dentro do campo de reflexões e propostas vindas dos professores de discipli­
nas não pedagógicas é interessante destacarmos uma contribuição bastante peculiar 
e sugestiva, merecedora de consideração mais aprofundada no estudo de campo. 
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Trata-se da colocação de propostas de reformulação do curso de licenciatura, a partir 
de uma reflexão sobre a própria matriz do pensamento que serve de base para a dis­
ciplina em questão, corno se o próprio estatuto epistemológico dessa disciplina de­
vesse ser repensado para garantir uma vinculação clara entre, por exemplo, o pen­
samento histórico e o ensino da história, ou o pensamento cientllico e o ensino de 
ciências. Estaria esboçado af, possivelmente, um interessante caminho a ser explo­
rado na diflcil solução do problema da articulação entre a formação do futuro professor 
na licenciatura e a realidade escolar que o espera. 
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ANEXOS 

1 - Relação dos artigos analisados 
2 - Roteiro utilizado para o resumo critico dos artigos 
3 - Slntese da problemática dos cursos de licenciatura identificada por professo­

res universitários. 
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SfNTESE DA PROBLEMÁTICA IDENTIFICADA 

Com a preocupação de começar a explorar a percepção de profissionais per­
tencentes a diferentes âreas de universidades implicadas nos cursos de licenciatura 
quanto à sua problemática, a equipe da pesquisa decidiu realizar um seminário na 
PUC/RJ, no dia 14 de junho de 1986. 

O objetivo deste seminário, conforme carta encaminhada aos participantes, foi 
discutir as seguintes questões: 

1) Quais os principais problemas enfrentados pelos cursos de licenciatura? 
2) Quais os caminhos importantes que enfatizam a busca de uma informação 

mais consistente dos professores para 1º e 2º graus? 

Participaram do seminário: a equipe do projeto que assumiu o papel de obser­
vador; o coordenador central dos cursos de graduação da universidade; a represen­
tante do Colégio de Aplicação, responsável pela coordenação dos estágios no colé­
gio; a diretora do Departamento de Educação e representantes dos Departamentos de 
Filosofia, Psicologia, Letras, História, Geografia, Física, Química e Matemática. 

É importante ressaltar que, além do conhecimento de sua área especRica, pois 
todos os participantes são professores da universidade, estes possuem, em sua 
maioria, experiências de ensino em escolas de 1º e 2º graus. Alguns deles também 
desenvolvem, no momento, projetos que visam à integração da universidade com o 
sistema de ensino de 1º grau. 

Apresentamos, a seguir, uma síntese da problemática dos cursos de licenciatu­
ra identificada pelos participantes. Algumas das questões colocadas refletem, em 
parte, a situação especifica da PUC/RJ. De uma forma geral, entretanto, são ques­
tões que atingem a quase totalidade dos cursos de licenciatura e que, certamente, 
nortearão a pesquisa de campo, próxima etapa de trabalho. 

As diferentes questões foram agrupadas em vários blocos que indicam as prin­
cipais áreas da problemática assinalada. 

rc -

a) Clientela dos cursos de licenciatura 
Quem são os alunos das licenciaturas? Que motivações os levam a ingres­
sar nestes cursos? Como se dá o processo de identificação profissional? 
Como se configura o westatuto do estagiárioª? Como os alunos vêem esta 
situação de estagiário? 

b) Articulação entre a realidade do sistema escolar e o ensino universitário 
Que relação existe entre o conteúdo do ensino universitário e o conteúdo 
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veiculado em uma determinada ãrea de conhecimento pelo sistema escolar? 
Como articular, na formação universitãria, o aprofundamento na ãrea especí­
fica e a orientação para o ensino? Que relação existe, ou deveria existir, en­
tre os bacharelados e as licenciaturas? 

c) Relação entre as unidades de educação e as demais unidades implica­
das nas licenciaturas 
Como se dão, ou não se dão, estas relações? Como se articulam no mesmo 
curso a chamada formação pedagógica e a referida ao conteúdo especifico? 
Qual a responsabilidade das unidades de educação em relação aos cursos 
de licenciatura? Como, institucionalmente, promover a unidade na formação 
dos futuros professores de 12 e tti graus? 

d) Prática de ensino: problema crítico 
Quais os objetivos desta disciplina? Qual o momento adequado para que 
seja iniciada e como deve se desenvolver no contexto do curso? Que dura­
ção deve ter? Que tipo de professor deve ser responsãvel por ela? Que 
formação e experiência profissional deve possuir? Em que unidade (depar­
tamento ou faculdade, etc.) deve estar integrado? Durante o seminãrio se 
afirmou que "licenciatura e conteúdo especffico somente se encontram na 
prãtica de ensino•: como conceber esta função mediadora da prãtica? Deve 
ser "exclusiva• dela? Hã outros espaços que a deveriam trabalhar? 

e) A postura das diferentes unidades/departamentos em relação à licencia· 
tura 
É a preocupação com a licenciatura considerada uma questão menor? Estã 
relacionada com a sensibilidade existente ou não para com os problemas de 
ensino, inclusive na própria universidade? Que estratégias têm encontrado 
as unidades/departamentos para um maior compromisso do corpo docente 
com estas questões? 

f) Relação com o coléglo de aplicação e com as escolas da comunidade 
Como se articulam estas relações? Que responsabilidades são assumidas 
por cada uma das partes? Existe um trabalho conjunto? Quem se responsa­
biliza pela coordenação? Qual o papel do colégio de aplicação? Vantagens e 
desvantagens de sua existência? Que autonomia pedagógica tem? Qual a 
relação estrutural com a universidade? Como se articulam as relações com 
as escolas da comunidade? Que aspectos positivos e que problemãtica sus­
cita a inserção dos licenciandos nestas escolas? A prática de ensino é feita 
só no colégio de aplicação? Só nas escolas da comunidade? Em ambos? 
Em caso positivo, que proporção é feita em cada uma dessas situações? 

g) Relação com as condições de trabalho e valorização profissional do 
magistério de 111 e 211 graus 
Como se articula a realidade da licenciatura com as condições de trabalho 
do magistério de 12 e tti graus? Como repercute a valorização profissional 
do magistério na dinâmica do curso? Estas questões são trabalhadas du­
rante o curso? Como? Que tipo de visão desta problemãtica veiculam? 

h) A licenciatura como /ocus de Interdisciplinaridade 
A licenciatura permite interação entre professores e alunos de distintos de­
partamentos e ãreas de conhecimento. Que consciência existe desta reali­
dade da licenciatura como /ocus de interdisciplinaridade? Como esta po~si­
bilidade é trabalhada? Ela é valorizada ou não? 



i) Modelo da universidade e licenciatura 
Na realidade da PUC/RJ que se propõe um modelo de universidade que en­
fatiza a pesquisa e a pós-graduação, este modelo leva necessariamente a 
uma desvalorização da graduação e, conseqüentemente, da licenciatura? 
Que relação existe entre o modelo universitário que inspira uma determinada 
instituição e a sua postura diante das questões da licenciatura? 

93 


